
República Federativa do Brasa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI - N° 132 QUARTA-FEIRA, 2S DE SETEMBRO DE 1991 BRASÍLIA DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fede_ral aprovou, e eu, Mauro Bene_vides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento lnternq, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 46, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de até US$100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte-americanos), 
ou seu equivalente em outra moeda, junto ao Banco fnteramericano de Desenvolvimento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação de crédito externo, 
no valor de até US$100,000,000.00 (cem milfiões de dólares norte-americanos), ou seu equivalente em 
outra moeda, junto ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento. 

Parágrafo único. A operação de crédito externo definida no caput deste artigo destina-se ao 
financiamento parcial do Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, no âmbito de atuação 
da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). 

Art. 2• As condições filiartceiras básicas das operações de crédito são as seguintes: 
a) prazo: vinte anos; 
b) amortização: prestações semestrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira seis meses 

após o desembolso final; ·-
c) taxa de juros: a ser fixada pelo BID em nível igual aos custos médios dos empréstimos por 

ele tomados durante os doze meses anteriores à data de aplicação da referida .taxa, acrescida de uma 
margem apropriada que, determinada pelo banco, destina-se a cobrir as suas despesas. Os juros serão 
pagos semestralmente a partir da data da assinatura do contrato; 

d) Comissão de Compromisso: paga semestralmente, juntamente com os juros, e ealculada a 
0,75% a.a. sobre o saldo não desembolsado do empréstimo; 

e) Comissão de Inspeção e Supervisão Geral: US$1,000,000.00 (um milhão de dólares norte-ame-
ricanos), a ser amortizado em prestaçõ<os trimestrais. - . 

Art. 3• . A autorização concedida por esta resolução deverá ser exercida num prazo de três anos, 
contados da data em que o BID considerar eficaz o contratO> de empréstimo. 

~-------- ·•···-- --· ·-· -- --·-·-
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Semcotral •.•.• _, _____________________ 0$ 3.519,65 

PIDJUA!f AUGUSTO COUI1!fll0 MADRUGA 
Diretor Adjuto 

Art. 4• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 24 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado J;'ederal aprovou, e ~u, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Iritern:o, promulgo a segumte . 

RESOLUÇÃO N• 47, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Valinhos (SP), a contratar operação de crédito, 
junto à Caixa Econômica Federal, no valor de Cr$4.809.984. 750,62, destinado ao financiamento 
de obras e serviços de ampliação dos sistemas de abastecimento de água e de esgotos sanitários 
daquela cidade. 

O Senado Federal resolve: . .. . 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP), nos termos dos arts. 3•, 4• e 6• da Resolução 

n' 58, de 1990, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito, junto à Caixa Económica 
Federal, no valor de Cr$4.809.984.750,62 (quatro bilhões, oitocentos e nove milhões, novecentos e oitenta 
e quatro mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros e sessenta e ··dois ceritavos); destinado ao fihànciamento 
de óbras e serviços de ampliação dos sistemas de abastecimento de água e esgotos sanitários daquela 
cida'lie. 

Art. 2• As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
a) valor: Cr$4.809.984.750,62 dividido em dois subcréditos, a saber: 
I - subcrédito A: Cr$3.998.291.095,36 (em complementação ao valor de Cr$898.496.400,00 a 

ser contratado independentemente de autorização do Senado Federal), destinado às obras e serviços de 
ampliação do sistema de abastecimento de água; e 

11 - subcrédito B: Cr$811.693.655,26 destinado às obras de ampliação do sistema de esgotos 
sanitários; - -

b) prazos: 
I - de execução: 
- subcrédito A: dezoito mese·s; e 
- subcrédito B: doze meses; 
11 - de carência: 
- subcrédito A: até abril de 1993, inclusive; e 
- subcrédito B: até outubro de 1992, inclusive; 
I1I -de amortização: 
- subcrédito A: duzentos e dezesseis meses; e 
- subcrédito B: trezentos meses; ·· 
c) condições financeiras: 
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I- taxa nominal de juros: 12% a. a.; 
Il- taxa efetiva de juras: 12,683% ~a:a.; 
III- taxa de risco de crédito: 1% do valor da financiamento; 
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IV - atualização da valor da dívida: mesmas índices de atualização dos gepósitas da Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), conforme art. 15 da Medida Provisória n' 294, de 31 de janeiro 
de 1991. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor -na data de sua publicação. · 
Senado Federal. 24 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço~ saber-que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nas termos da 
art. 48, item 28·, do Regimento Interna, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 48, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir e colocar no mercado Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais ~ LFTMG, destinadas ao giro da dívida 
mobiliária vencível no segundo semestre de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É o Governa do Estado de Minas Geiais autorizado a emitir e colocar no mercado 

Letras Financeiras da Tesoura da Estado de Minas Gerais - LFTMG, destinadas ao giro de 59.420.273 
LFTMG, vencidas no semestre, e 507.061.676 LFTMG, relativas à contrapartida dos 14.027.431.852 Bónus 
do Tesoura de Minas Gerais- BTMG, também vencidos no segundo semestre. de )991. 

Art. 2' A autorização a que se refere o artigo anterior será realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: será definida na data de resgate das títulos substituídas, deduzida a parcela de 

dezessete por cento e observado, na caso da contrapartida dos BTMG, a dedução~ exclusiva sabre as 
LFTMG efetivamente vencidas na data da ralagem; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro_ Nacional, obseryado, na casa das 

LFTMG de coiifrapartida dos BTMG, a preço unitário de vinculação; devidamente atualizado pela LFT 
referencial; 

d) prazo: até 1.827 dias; 
, e) valor nominal: Cr$1,00; 
I) características dos títulos a serem substituídas: 
- 59.420.273TFTMG: vencimento entre 19-7,91 e l'-Í2-91; 
-507.061.076 LFTMG: vencimento entre 19-4-90 e 19-2-95; 
g) previsão de colocação e ~vencitnento das títulos a serem emitidas: 
-colocação: 19-7-91 a 6-12-91; 
-vencimento: 19-10-9ta 16-12-96; 
h) forma de colocação: ~ _ _ _ . . . 
- 59.420.273 LFTMG: atravé~ de ofertas públicas, nas termas da Resolução n' 565, de 20 de 

setembro de 1979, da Banca Centrar do B'rasil; 
- 507.061.076 LFTMG, de contrapartida das BTMG, através da renovação de seus registros 

originais no Sistema:1lspêeial de Liquidação e Custódia- SELIC/BACEN; - ~ ~ 
i) autorização legislativa: Lei n' 9.589, de 9 de ~junho de 1988 e Decreta n' 29.200, de 19 de 

janeiro de 1989. ~ ~ - ~~ _ _ 
Art. 39 Esta resolução entra em vigor uadata de sua publicação, revogados as dispositivos da 

Resolução n9 25, de 19 de junho de 1991. 
Senado Federal. 24 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que a Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nas termas do 
art. 48, item 28, da Regimento Interna, promulga a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 49, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), destinadas 
ao giro de 15.856.900 LFTM-Rio vencidas em julho e agosto deste ano e vincendas até 15 
de outubro de 1991-

0 Senado Federal resolve: ~ 
Art. -1, É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro autorizada, nos termos dos arts. 4' e 8•­

da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, a colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio). ~ 

§ 1• A emissão das LFTM-Rio destina-se ao giro de 15.856.900 Letras Financeiras do Tesouro ~ 
Municipal venCidas em 15 de julho e 15 de agosto de 1991 e vincend~s até 15 de o~tubro de 1991. 

Art. 2• As condições financeiras da emissão das LFTM-Rto sao as segumtes:_ . 
I_ quantidade: será defiit1âa~~na data de resgate dos títulos a serem substttuídos, dedUZida a 

parcela de doze por cento a título de juros; 
li-modalidade: nominativa-transferível; 
!li-rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até 1.447 dias; 
V -valor nominal: Cr$1,00; 
VI- características dos títulos a serem substituídos:. 

Vencimento 

15.07.91 
15.0&91 
15.09.91 
15.10.91 

Total .. __ ............... -

Quantidade 

6.601.900 
3.085.000 
3.0115.000 
3.(Jlj5,000 

15.850.<!00 

VII -previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocaç!lo Vencimento Titulo Data-base 

15.07.91 01.07.95 681447 15.07.91 
15.08.91 01.08.95 681447 15.08.91 
15.09.91 01.09:95 681446 16.09.91 
15.10.91 01.10.95 681447 i5:J0:9t 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 
20 de setembro de 1979, do Banco Central. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 24 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte ' 

RESOLUÇÃO N• 50, DE 1991 

Rerratifi~ a_ Resolução n• 85, _de 18 de dezembro de 1990, aprovando a contratação 
pela EmJ?resa Brasilet~a de Telecomumcações S/ A - Embratel, com garantia da República 
Federativa do Brasil, de quatro operações de crédito externo, no valor global de 
US$286,424,673.00. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Empresa Brasileira deTelecomunicações S/A~-EMBRA TEL, autorizada a contratar 

três operações de crédito externo, com a garantia da União, no valor global de até US$286,424,673.00 
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(duzentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e setenta e· três dólares 
norte'americanos), junto ao Credit Lyonnais, ao Bank Brussels Lamber! S/ A e ao Export- Import Bank 
of the United States - EXIMBANK, destinados ao financiamento parcial do projeto da segunda geração 
do Sistema Brasileiro de Telecomunicações ror Satélite (SBRS). 

Parágrafo único. As operações autorizadas no caput deste artigo serão efetuadas r,om observância 
das seguintes condições básicas: 

I- credor Credit Lyonnais: 
a) valor: US$90,467,480.00 (noventa.milhões, quatrocentos e sessenta e·sete mil, quatrocentos 

e oitenta dólares norte-americanos), divididos em quatro tranches; 
b) juros: período preliminar (a partir de cada desembolso até o início da amortização) 1% ao 

ano acima da Libor de seis meses, em eurodólares, reajustada semestralmente sobre o saldo devedor 
do principal. Período de amortil.aÇão: 9,65% ao ano sobre o saldo devedor do principal; 

c) amortização: início da amortização do principal das duas tranches relativas ao primeiro satélite 
- seis meses ap·ós seu lançamento, ou seis meses após 15 de abril de J995, o que' ocorrer primeiro ... 
Quanto às duas tranches relativas ao segundo satélite - seis meses após seu lançamento ou seis meses· 
após 15 de fevereiro de 1997, o que ocorrer primeiro; 

d) comissão de compromisso: 0,5% ao ano sobre o saldo não desembolsado do principal, contada 
a partir da assinatura do contrato (quatro de abril de 1991); 

e) seguro de crédito: 5,5% flat sobre cada desembolso; 
I) comissão de administração (inaíiagement fee): 0,5% flat sobre o valor do crédito; 
g) comissão de agenciamento (agency fee): 0,125% flat sobre o valo.r do crédito; 
11 -credor Bank Brussels Lamber! S/ A: . 
a) valor: US$17,651,724.00 (dezessete míÍhões, seiscentos e cinqüenta e um mil, setecentos e 

vinte e quatro dólares norte-americanos); · . 
b) juros: pagos semestralmente e calculados ã taxa de 9,65% ao ano, durante tanto o período 

de carência quanto o de pagamento; 
c) amortização: início da amortização do principal da seção (tranche) relativa ao primeiro satélite· 

-seis meses após seu lançamento ou seis meses após 15 de abril de 1995, o que ocorrer primeiro. Quanto 
ã tranche relativa ao segundo satélite .c- seis mes!Os ;~pós· seu lançamento ou seis meses após 15 de fevereiro 
de 1997, o que ocorrer primeiro; - · '·· · . . ... 

d) comissão de compromisso: 0,5% ao ano sobre os saldos do empréstimo não desembolsados, 
exigível semestralmente; 

e) seguro de crédito: 5,5% sobre cada desembolso do empréstimo; 
I) comissão de administráção (management fee): 0,5% 'sobre o valor do contrato, pága após a· 

emissão do Certificado de AutorizaçãÓ pelo Banco Central do Brasil; 
III- credor Export - Import Bank of the United States- EXIMBANK: 
a) valor: US$178,305,469.00 (cento e setenta e oito milhões, trezentos e cinco mil, quatrocentos 

e sessenta e nove dólares norte-americanos); , 
b) juros: pagos semestralmente e calculados à taxa fixa de 9,55% ao ano, durante tanto o período 

de carência quanto o de pagamento; 
c) amortização: início da amortização do principal da tranche relativa ao primeiro satélite -

15 de fevereiro de 1995. Quanto à tranche relativa ao segundo satélite: em 15 de setembro de 1995; 
d) comissão de compromisso: 0,5% ao ano sobfi: os saldos do empréstimo não desembolsados; 
e) seguro de crédito: 5,48% sobre cada desembolso do empréstimo. 
Art. 29 Esta resoluÇão entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições da Resolução n' 85, de 15 de dézembro de 1990. 
Senado Federal, 23 de' setembro de 1991. -Senado,. Mauro Benevides, Presidente. 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 162• SESSÃO, EM 24 DE SETEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1-2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado à escolha do _no-
me indicado para função cujo provimento depende de_ sua 
prévia aquiesc~ncia: _ 

- N' 249/91 (n' 505/91, na origem), referente a escolha 
do Sr. José Jerônimo Moscardo de_Souza~ Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Dipiomata, para exerce-r 
·o cargo de Embaixador do Brasil na Delegação P~rmanente 
do Brasil junto à Associação Latino-Americana de IntC:fgra­
ção, com sede em Montevidéu~ República Oriental do Uru­
guai. 

1.2.2- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 326191, de autoria do 
Senador Humberto Lucena, que autoriza a coOversãO-em 
cruzeiros da dívida externa brasileira, para financiamento 
de projetos destinados ao desenvolvimento sócio-econô­
mico da Região Nordeste, e dá outras providências. 

1.2-3- Requerimentos 

aiticola na região. AutoritarismO dos fiscais do Ibama, 
que impedem a exploração das riquezas do Esta_do: a terra, 
a madeira e os minérios. 

. SENADOR NEY MARANHÃO- Transcrição, nos 
A_nais do Senado, do pronunciamento do Presidente Fer­
nando Collor na ONU. Agroiiidústi~a açucareira nacional. 

1.3- ORDEM DO DIA 

. _ Proposta de Emenda à Constituição n9 2, de 1991, 
de autoria do Senador Affonso Camargo e outros Senhores 
Senadores, que dá nova redação ao inciso III do art. 155 

. da Coilstituição Federal. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 37, de 1990 (n' 3.650/89, 
na Casa de origem), que- dá nova reda_ção ao § 3"' do art. 
1' da Lei n' 5.584, de 26 de junho de 1970, que "Dispõe 
sobre normas de Direito Processual do Trabalho". Apro­
vado o substitutivo, ficando prejudicado o projeto, após 
usar da palavra o Sr. Cid Sabóia de Carvalho. Ã Comissão 
Diretora para redação do vencido para o turno suplemen­
tar. 

1-3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

-Requerimento n' 648/91, lido no E~pediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

~N' 646/91, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 1-3-2- Discursos após a Ordem do Dia 
solicitando que SeJa convocado o Sr._ Minist:r;o da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento para prestar, perante o Ple- ·SENADOR MAI.)RÍCIO CORRêA, como Líder-
nário do Senado Federal, informações que menciona. Obstaculização, pelo Poder Judiciário, do leilão de privati-

- N'" 647/91, de autoria do Senador Carlos Patrocínio; -zação da Usiminas, no concernente a rnoc;;das constante 
solicitando que seja considerado como licença autorizada do edital. 
o período de 11 aJ4 de setembro do corrente ano. Apro- SENADOR EDUARDO SUPLlCY-'-- Parecer con-
vado. _ - ---- trário, do Tribunal de Contãs do MUnicípiO de--São Paufõ~ 

- N9 648/91, de urgência para o Projeto de Decreto das contas daquela Prefeitura relativas ao exercício de 1990. 
Legislativo n' 3/85, que aprova o texto da Convenção Desti- SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em fa­
nada a Evitar a Dupla Tributação e prevenir a Evasão vor do Abrigo do Cristo Redentor, na cidade do Rio de 
Fiscal em matéria de Impostos sobre __ a_ Renda e_ntre o Go- Janeiro. 
vemo da República Federativa do Brasil e o Governo da ___ SENADOR ANTONIO MARIZ- Bloqueio econô-
República das Filipínas, celebrado em Bra:síliã, a 29 de mico contra Cuha. 
setembro de 1983. ·-~ ... ~ENADORJI.)TAHY MAGALHÃES ~Não aten-

1.2.4- Comunicações da Presidência dimenio pelo" Prt!siàeOte do B=anco Central, S!. Francisco 
-Recebimento do Ofício n"' 426{ AP/91, do Presidente ~~o6~~~~i.uerimento de informações do Sr. Senador Ger­

da Ordem dos Advogados do Brasil, seção do Estado do 
RiO ~de J~ei~o, encaminhando ao Senado cópia repro­
gráfica da rndxcação e do parecer, aprovados, à unanimi­
da~e, por aquele conselho pleno, na sessão do dia 8 último, 
salientando, pelos fundamentos_expostos, a inconstitucio­
nalidade, em tese, do art_. 6"', caput, seus incisos e parágrafo, 
da Lei n"' 8.162, de 8 de janeiro de 19~1, privando o ex-ser-
vidor público do saque do FGTS. .~ .. . . 

-Deferimento, ad referendum da Comissão DiretOra~-, 
do Requerimento n• 642/91. 

-Convocação de sessão; conjunta, a realizar-se hoje, 
âs 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.5 --Discursos do Expediente 
SENADOR AMIR LANDO - Adversidades do ho­

mem_ do campo de Rondônia. Apelo para financülffiento 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Crí­
ticas ao discurso pronunciado pelo 'Presidente da RePública 
à ONU. Impedimentos que estariam ocorrendo_ nas ações 

· do Vice-Presidente da República. Alterações do texto cons­
titUcional através do chamado "Erileiiâã·J". 

SENADOR RONAN TITO-Re.:ebimento de ofício 
do Chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério da Agri­

. cuUtifa ·a propósito de discurso proferido por S. Ex~, em 
sessão anterior, sobre distribuição de recursos para a agri­
cultura brasileira. Suspensão,. pela Justiça, do leilão da 
USiminas. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Política tribu­
tária de combustíveis. Privatiz::i.Ção da- Úsimiruis-.-- ~ 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Significa­
do, através do chamado "Emendão", das propostas aue 
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tratam do sigilo bancário e da indisponibilidade de bêns 
para garantia de créqitos tributários. · 

SENADOR MAR CIO LACERDA- Defesa de uma 
maior alocação dos recursos de crédito rural de custeio 
e investimentos, para uma m-aior produção de grãos. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia-da pi-óxima ses~ 
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSO PRONUNCIÀD.Õ EM SESSÁO AN­

TERIOR 

-Do Senador Coutinho -~orge,_proferido na sessão de 
20-9-91 

3- ATO DO PRESIDENTE 

-No 64, de 1991 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO SECRÉT ÁRIO 
- N° 35, de 1991 

5- CONSELHO DE SUPERVISÁ O DO CEGRAF 

-Atos n~ 2 e 3, de 1991 

6 - MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8 - COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES PERMANEN: 

TES 

Ata da 162~ Sessão, em 24 de setembro de 1991 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Lucfdio Portella e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento ---ccAffonso Camargo-Alexandre 
Costa-Almir Gabriel- Amazonino Mendes- Amir Lando 
-Antonio Mariz- Carlos Patrocínio -César Di3s- Cha­
gas Rodrigues -Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge 
-Dario Pereira- Dirceu Carneiro - EdU.ard_o_ Suplicy­
Elcio Álvares - Esperidião Amin -- EpitáciO Cafeteiri -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Camata 
- Henrique Almeida - Hugo Napoleão - João Calmon 
-João França -João Rocha -José :Eduardo .-:-José.Fogaça 
- José Paulo Bisol ,--.José Richa - José Sarney - Júlio 
Campos- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia -Levy Dias 
- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista -l.ucfdio 
Portella -Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -Marco 
Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides -Meira Filho 
-Moisés Abrão- Nabor Júnior- Ney Maranhão - Oziel 
Carneiro - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Valmir Cam­
pelo - Wilson Martins - Tel~o Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) .- A lista de 
presença acusa o comparecimentO de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob_ a proteção de Deus, inici:lmos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura_ do Expediente. 

É lido o seguinte . 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha do nome 

_ indicado para função cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 249, DE 1991 
(N• 505/91, na origem) 

-Excelentíssimos Senhores Membros tio Senado Federal: 

De conformidade com_ o art. 52, inciso IV. da _Cóitsti­
tilição, e de acordO com o disposto no art. 18, incisO I, e 
nos arts. 56 e 58, do Regulamento aprovado pelo Decreto 

· n' 93.325, de 1' de outubro de 1986, no art. 39, .inciso I, 
alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto n9 99.5'18, de 
10 de outubro de 1990, tenho a honra de submeter á aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
José Jerónirno Moscardo de Souza, Ministro de Pri!Dei~a Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil na Delegação Permanente do Brasil junto 
à Assoéaçâo Latino-Americana de Integração, c_om sed~ -~m 
Montevidéu, República Oriental do Uruguai. 
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Os méritos do Embaixador José Jerônimo Moscardo de 
Souza, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do Minis-
tério das Relações ExterioreS. -

Brasflia, 23 de setembro de 1991. -Itamar Franco. 

INFORMAÇÃO 

Curricv:lum Vitae: 
Embaixador: José Jerônimo Moscardo de Souza. 
Fortaleza/CE, 6-de novembro de 1940. __ 
Filho de José Colombo de Souza e Yolanda Gurgel de 

Souza. 
Bacharel em Ciência e Letras, Colégio Pedro II. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Universidade 

do Brasil. 
Curso de Preparação ã Carreira de Diplomata, IRBr. 
~'Master of Arts" em Ciência Política, Universidade de 

Columbia, Nova Iorque. 
Terceiro Secretário, 18 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário;- meiecimepto, 31 de dezembro de 

1966. -
Primeiro Secretário, mer~cimento, 19 dC::-janeiro de Í973: 
Conselheiro, merecimento, 24 de agosto de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 17 de dezem-

bro de 1981. 
Ministro de Primeira.Class_e, merecimento, 17 de deze.m-

bro de 1986. 
Chefe do Gabinete Civil do Governo de Goiás, 1964. 
Oficial de Gabinete do Presidente da República, 1964165. 
Secretário Particular do Presidente da República, 

1965167. 
Subchefe para Assuntos Parlamentares do Gabinete Civil 

da Presidência da República, 1985186. 
Subchefe para Assuntos Institucionais do Gabinete Civil 

da Presidência da República, 1986187. 
Assessor do Gabinete Pessoal do Presidente da Repú-

blica, 1987. 
Assistente do Chefe_da.Divisão Jurídica, 1964. 
Subchefe da Divisão da-América Meridional I!, 1974176. 
Subchefe da Divisão de Fronteiras, 19_76/77. - - ---
Chefe da Divisão de Fronteiras: _1977/78. 
Chefe da Divisão da Europa TI, 1984185. 
Chefe da Assessoria Parlamentar do_ MRE, 1985. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro Secretário, 1967-
Nova Iorque, ONU, Segundo Secretário, 1967/70. 
Montevidéu, ALALC, Segundo Secretário, 1970173. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro Secretário, 1973. 
Eashington, OEA, Conselheiro, 197: 
Washington, OEA, Ministro-Conselheiro, 1981182. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 1982. 
Moscou, Ministro-Conselheiro, 1982/83. __ 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1982 e 1983. 
São José, Embaixador, 1988/91. 
XXII e XXIII Assembléia Gerais da ONU, Nova Iorque, 

1976 e 1968 (Assessor). 
XXIV Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1969 

( delegado·suplente). 
XXIV Reunião da Comissão Jurídica da Assembléia Ge­

ral da ONU, Nova Iorque, 1969 (delegado-suplente). · 
Representante do_Brasiljunto ao Fisi, Nqva Iorque, 1967 

e 1968. -

X, XI, XII e XUI Conferências-da ALALC, Montevidéu, 
1970173 (delegado). 

GrupO de Trabalho sobre Mercado de Aceites Bancários, 
ALALC, Montevidéu, 1973 (membro). 

Pré-Negociações da ALALC, previstas pela Resolução 
249 do IX Período de Sessões Ordinárias da Conferência P,as 
Partes Contratatuais do Tratado de Mont~v_idéu, 1973 (dele­
gado). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Peruana de 
Cooperação Econômica e Técnica, Brasflia, 1974 (delegado). 

_ VlP.erio_do Extraordinário de Sessões da Assembléia Ge-
ral da OEA, Washington, 1978 (delegado). · · · 

_ Rel!Ilião de Técnicas Gove"rnam-emais da COmissão _Espe­
cial de Consulta e Negociação (CECON) sobre o Sistema 
Geral de Preferências (SGP) dos EUA, 1978 (delegado). 

VI Assembléia Geral Extraordinária da OEA, 1978. 
XVII Reunião de Consulta de Ministros das Relações 

Exteriores, OEA, 1978. -
XIII Reunião Ordinária Anual do CIES, 1978 (delegado). 
Conselho Permanente da OEA, 1978/80 (Representante 

alterno). 
Comissão Executiva Permanente do Conselho Interame­

ricano Econômico e Social (CEPCIES), 197811980 (Repre­
sentante alterno). 

Reunião Especial de Alto Nível do CECON sobre comer­
cialização do Açúcar, 1979 (delegado). 

·VII Assembléia Geral Extraordinária da OEA, Washing· 
ton, 1979 (delegado). 

XIV Reunião do Grupo ad hoc de Comércio sobre Ba,frei­
ras Alfandegárias e Não-Alfandegárias da Cecon, Lima, Peru, 
1979 (chefe). 

DÇ Reunião Ordinária Anual da CECON, 1979 (dele­
gado). 

XVII Reunião de Consulta de MinistrOs de Relações Ex­
teriores, Washington,,l979 (delegado). 

XIV Reunião Ordinária Anual do CIES, Bridgetown, 
Barbados, 1979 (subchefe) .. 

IX Assembléia Geral Ordinária da OEA, La Paz, Bolívia, 
1979 (delegado). 

-x-Reunião Ordinária Anual da -CECON,_ Washington, 
1980 (delegado). 

XV Reunião O"rdinária Anual do CIES, Washington, 
1980 (deleg~do). 

X Assembléia Geral Ordinária da OEA, Washington, 
1980 (delegado). 

XI Período OrdináriO de Sessões d;(_Assembléia Geral 
-da OrganizaÇão doS Estados Americanos (OEA), Castríes, 
Saint Lucia, 1981 (delegado). 

VII Conferência InterameriCana de Ministros do Traba­
lho, São Domingos, República Dominicana, 1982 (delegado). 

IX Reunião da Comissão Intergovername~al Bx:asil­
URSS para a Coopera-ção Comercial, Econômica, Científica 
e Tecnológica, Moscou, 1983 (delegado.) 

V Centenário do Descobrimento da América, São José, 
1980 (chefe). · · -

Presidente do Grêmio Literário do Colégio Pedro II, In-
ternato, 1957. · · 

Vice-Presidente e Presidente em exetcfcio da Associação 
Metropolitana de Estudantes Secundário~, 1958". 

Prêmio de História, víagenf à EUrOpa (Port. n9 229 do 
MEC), 2 de julho de 1957. 

Membro da "American Political Science Association". 
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Membro da ""American Society of Internatiorial Law". 
Publicações: 

''A Influência das Superpotências nas Nações Unidas", 
Revista Brasileira de Política Internacional, Ano XIII, no:> 
49150, março/junho, i910:· · · - · - · 

"lnanidade e modernidade em Eça de Queirós", CB -
1965. --

"Educação e Poder Político no Brasil", Columbia-Univer-
sity, Nova Iorque, 1970. .. ·· 

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Rio Branco: Gra"nde Oficiai; Brasil. 
Ordem do Rio Br<UlCO, Cavaleiro, a·rasll. 
Ordem da Co~Oa, Cavaíeiro, Bélgici. - .. . 
Ordem do MéritO Milton, Militar, ComendadOr Br-asil. 
Ordem do Mérito AeronáutiCa, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito EMFA, Comendador, Brasil. ·--
0 Embaixador José Mascado de Souza se encontra nesta 

data no exercício de suas funções de Embaixador do Brasil 
junto à República da Costa Rica. -

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 23 Oe se­
tembro de 1991. --'-Guilherme Fausto da Cunha Bastos, Chefe, 
substituto, do Departamnto do Serviço Exteriõr~-

(A Comissão -de Relações Extei-iores e Defesa Na­
cional.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. l\' Secre-
táqp. -- -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 326, DE 1991 

Autoriza a conversão em cruzeiros da dívida exter­
na brasileira, para financiamento de projetos destinados 
ao desenvolvimento sócio-econômico da região Nordes­
te, e dá outras providências. 

O Congresso_ Nacional decreta: 
Art. l\' Fica autorizada a conversão <:!m cruzeiros dos 

títulos da dívida externa brasileira que se destinem ao financia­
níento de projetos relevantes para o desenvolvimento sócio-e­
conómico do Nordeste brasileiro. 

Art. 2~ A emissão dos cruzeiros far-se-á sem deságio 
e sua liberação dar-se-á d~ acordo com o cronograma de im­
plantação dos empreendimentos, coin base em análise conjun­
tamente dese11,volvida pelo BNDES - Banco Nacional de 
DeseQvolvimento Econômico e Social, BNB -Banco do Nor­
deste do Brasil e SUDENE- Sllpérlfltendênêia dO Desenvol­
vimento do Nordeste, que os recomendarão ao Banco Central 
do Brasil. 

§ 19 O montã.rite a Ser C<:m\rÚtido será de, no máximo, 
60% do total dos recursos requeridos· em cada projeto e assu­
mitá necessariamente a forma de capital de risco: 

§ 2~> Para processamento das análises, as instituiçc5es re­
feridas neste artigo deverão compor a CómiSsâo de -conversão 
da Dívida Externa para o Nordeste (COOEN); que apreciará 
os projetos a ela submetidos, considerando prioritariamente: 

I- O impacto sóciO-ecOnômicO e ambieritaldos projetos: 
11- A viabilidade dos projetos em prover hi"crémentos 

signifi~tiVos do níVel de competitividade dos bens e serviços 
a serem por eles produzidos vis a vis o mercado internacional 

..e sua capacidade de estímulo ao aumento da produtividade 

e da mo-dernização dos segmentos produtivos já existentes 
nos setores específicos de sua atuação. ~ 

III- Verificação de que as planilhas de custos de produ~ 
ção dos projetos não ultrapassem os valores daquelas que 
correspondem às das empreSas multinacionais_, _ 

§ 39 Para os fins previstos nesta lei, somente serão anali­
sados projetos de empresas de capital aberto ou as que se 
comprometerem contratualmente a adotar providências fegais 
e regulamentares para o registro de abertura de seu capital. 
. ~rt. 3\' 9 Banco Central do Brasil dará procedimento 

às normas complementares pertinentes. 
Art. 4o -~F~ta Iel entra_rá erp; vigox: na data de sua publica-

~q-; ~vogaip::'Se as disposições em _contrário. -

Justificação 

O Nordeste permanece sendo o tema de m;:tior impor­
tância no amplo debate sobre as disparidades regionais, que 
até agora t_êm C()ntribu(do fortep1ente para_ emperrar o desen­
vOIVirhen_to s_ustenüldo do País. 

Com efeito, a -aespeit6 Cfe seUS re·cursos naiU!âlS e de 
seu desempenho estritamente económico, que ·nos Ultimes 
30 anos, propiciou-lhe o enfrentamento de fases recessivas 
da economia e dos_ graves problemas das secas, com o cresci­
mento do seu PIB em nível superior ou equival~ntf? ao do 
Brasil, a região COntinua a apresintãr uln quad[o -desolador 
de desigualdade social. A desigua~dade e a concentraç~o de 
sua renda estão a desafíar as mentes no sentido da viabilização 
urgente de mecanismos capazes de reverter a profunda situa­
ção de carência do Nordeste. 

Portanto, há nece-ssidade de_ que se acolham,_ se desen­
volvam e se apliquem os instrUmentos legais que permitam 
colocar a região neste cari:J.inho, ou se f a, que póssam promover 
o aumento de empregos- e a melhoria da distribuição da renda, 
o aumento do poder competitivo dos seus produtos; incremen­
tando significativamente sua capacidade- fiscal-tributárial d~ 
modo a que se possa ir mais rapidamente eliminaildo o <iuã.ôro 
de miséria absoluta que a tem caracterizado. 

Dentro desse esquema, cabe, portanto, advogar formas 
objetivas de mecanismos, como a de conversão da dívida exter:­
na, que, Criteriosamente deienvo1vidoS, possam coadjuv3.r a 
reversão do quadro negativo antes referido. 

Do mesmo modo colll_ que o Executivo já se pi-eoCÚpou 
com o.meio-ambiente, parece cabível que nos preocupemos 
com resultados positivos desse inStrumento para aplicação em 

. projetos relevantes para o Nordeste. 
Há, inclusive, informações de que o Governo já recebeu 

de membros de sua primeira equipe econômica proposta nesse 
sentido, as quais lamentavelmente até "gora não foram mere-
cedoras de maior atenção. 1 

A conversão da dívi~a, certalnente, con~titui-se um pro­
cesso que sofre certas restrições, pelo seu possível efeito-ali­
mentador da inflação, o que, de resto_, se dá com todo o 
processo. de endividamento externo. Contudo, a conversão 
(nesse caso, um investimc~_nto _de risco), com a liber~ç3.o de 
·seus cruzeiros correspondentes vinculadas a uma programação 
criteriosamente 

0
®_aUsada e elabor:;t<:fa por instituições como 

o BNDES, BNB e Sudenc, aliviará os eventuais impactos 
sobre os meios de pagamentos,_ que serão amortecidos ao 
longo do tempo. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1991. - Senador 
Humberto Lucena. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos - decisãO 
terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetidO-à COmisSão 
Competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo -·sr. lç­
Secretário. 

É lido o s<;guinte 

REQUERIMENTO N• 64~, DE 1991 

~equeiro, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combmado com o art. 397 _ _d_o_Re_gj~~ritóTntérno, seja convo­
cado o Senhor MinhtiO--da Economia, Fazenda e Planeja­
mento para prestar,_p_erante o plenário do Senitdo Federal 
as seguintes informações: ' 

1 - Demonstra_tivo dos dados utilizados pelo Governo 
Federal que fundamentaram a alteração significatiVà_dãS ·ne­
cessidades de finãncüiménto do seto,r_público, levando-se em 
consid~ra~ão os dados apresentados em juhho últimO, perante 
a Com1ssao de Assuntos EConômicos, Comparados com os 
anunciados para justificar as alterações constituciánais; 

2 - Demonstrativo do cumprimento da Resolução n~ 
82/90, do Senado_ Federal, no que tange à capacidade interna 
de pagamento, levando-se em conta os dados apresentados 
na questão 1 (um) 'e os pagamentos efetu'ados ~os credores 
externos; 

3-JustifíCativa da necesSidade do ajuste fiSCal proposto 
pelo_ Governo, levando-se _em conta os dados apresentados, 
em JUnho de 1991, perante a Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre nossa capaCidade interna de pagamento (Reso­
lução n" 82190-:-art. _2P) e os que agora estão sendo anunçiados 
para justificar as rriódificações da Constituição-;-e-- - _- -· 

, 4 -_Justificativa das alterações nas diretrizes de pOuüCa 
ecónómlCã diante -âo anúncio d_e crescimento _zero em_1991, 
em 1992 feito pe1o Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

Justificação 

Em junho último, quando demonstraram que a economia 
brasi!eira teria condiçõ.es d_e f~er fr~IÍ~e aOs copiprolriiSsos 
relatl;vos ao acordo com os credores internaciOnais_, sobre juros 
atrasados de 1989 e _1990, as autoridades econõmicás informa­
ram ao Senado Federal que o resultado Óperaci"onal pfevisto 
para 1991 seria de um déficit de 1,67% do Produto Interno 
Bruto, superávit pririiãriO-de 1,4% do PIB, e- necessidade 
de emissão de moeda de),5% do PIB. A.~ora em setembro, 
para demonstrar que a economia brasileira tomar-se-á inviá­
vel, a não ser que haja aprovação da proposta de emenda 
à ConstituiÇão Federal, as autoridades econômicas estão indi­
cando contraditoriamente- que suaS previsões -pa:i1i-1991 são, 
respectivamente, de um déficit operacional de 2,4%, de um 
superávit primáriO" ãínda de 1,4%, além da necessidade de 
emissão de moeda em nível superior de 2,5% do PIB. 

É nece~sário-qU.e O Ministro explique a evOlução das con­
tas do setor público. E que "também o faça, tendo em vista 
os pagamentos efetuados aos credores internacionais, compa­
tibilizando com o estabelecido na Resolução n9 82/9tfà.o-sena­
do Federal. Lembro que o cumprimento de tais Comp:i-o"missóS 
devem levar em conta a-capacidade interna de pagamentos, 
definida como diferenCial entre Receita e Despesa do Governo 
Federal, inclusive da adminiStração indireta, ressalvadas as 
necessidades do des~nvolvimento econômico. 

Quando da negociação da dívida os líderes do Governo· 
na Casa garantiram que sempre- que a oposição necessitasse 

d~ maiores esclarecimentos sobre nossa capacidade de_ paga-. 
mento, desembolsos efetuados a credores externo~ •. ~-vr~!~~á<? 
-das condições econômicas, o Senhor Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento estaria ã disposiÇão aeste plenário 
para prestar os esclarecimentos necessá_rios~ __ __- . ---

Assim sendo, em face da .conjuntura econômiCa á.tliaÍ, 
torna-se imprescindível a vinda- de Sua EXéelêil.cla aO-pfená~io 
desta Casa .. 

Sala das Sessões, 23 de oetembro de 1991. -Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. · - · 

O SR. PRESDJJ;:NTE (AlexandreC~~ta) -'---c)-r<'queri· 
menta lido será publicado e oportunamente inclUído-em Or­
dem do Dia. 

- _Sobre -a ril.es<:1, requerimento que será lido pelo Sr. !<? 
Secretário. . -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 647, DE 1991 

" - Requeiro, nos termos regimentais, seja considerado como 
licença autorizada, o perfodo de 11 a 14 de setembro do cor­
rente ano, durante o qual visitei _instali:!ç9es_ da Marinha na 
cidade do Rio de Janeiro, a convite do Ministério da Mari~hi.t. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de -1991. ~ Senador 
Carlos Patrocínio. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 
GABINETE DO MINISTRO DA MARINHA 

Brasília, DF 

OFÍCIO N' 1.809 

Em 17 de setembro de 19.9 .1 

Do: Chefe do Gabinete 
Ao: Exm~ Sr. Presidente do Senado Federal 
Assunto: Visita às instalações da Marinha 

1. Participo a V. Ex~, para os devidos fins~ que o Senador 
CARLOS DO PATROCINIO SILVEIRA, aceitou convite 
oficial desta Pasta para visitar instalações da Marinha na 
cidade do Rio de Janeiro, no período de 11 a 14 de sete~bro 
de 1991. 

_RespeitoSamente,- Sérgio G.F~ Ch0:1gasteles, Vice-Al-
mirante, Chefe do Gabinete. ___ _ __ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. -·--

Sobre a mesa, requerimentO que será lido pelo Sr. V 
Secretário. 

$ lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 648,-DE 199l 

Requeremos urgência, nos termos do disposto no art. 
336, a~ínea c, do Regimento Interno do Senado federal,_ para 
o ProJeto de Decreto Legislativo n<? 3, de 198~)__q:ue aprova 
o texto da Convenção Destinada a Evitar a Dupla Tribut3ção 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
a Renda entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República das Filipinas, celebrado em Brasília, 
a 29 de setembro de 1983. - - · --

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1991. -HUmberto 
Lucena --José Paulo Bisol - Chagas Rodrig~es - MarCo 
Maciel. 

. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido será submetido ao Plenário, após a Ordem do 
Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).- Através do. 
Ofício n' 426/AP/91, o Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção--do Estado do Rio de Janeiro; encaminhou 
ao Senado cópia reprográfica da indicação ·e do parecer, a pro~ 
vades, â unanimidade, por aquele Conselho Pleno, na sessão 
do dia s· último;- salientando, pelos fundamentos expostos, 
a inconstitucionafídade, em tese, do art. 69 , caput, seus incisos 
e parágrafo, da Lei n~ 8.162, de 8 de janeiro de 1991, privando 
o ex-servidor público do saque do FGTS. _ - _ _ ___ _ 

A matéria será encaminhada, para conhecimento, à Co­
missão de Constítuição:-JuStiça e Cida:d3Jiia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) .:_A Presidêiicià 
deferiu, ad referendum da ComisSão Diretora, o Requeri­
mento n9 642, de 1991, do Senador Eduardo Suplicy, de-infor-
mações ao Ministério da Ação Social. - - -

O SR. PRE5JDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
convoca sessão conjunta, a realizar-se hoje às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
de vetos. presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Ha oradores 
inscritos.:_-- - -~--- -- - ---- -- --

Co-nce"do a palavra ao nobre Senador Ãmir LandO. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ---=Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço vênia 
para· -convidar os-nobres_Senadores que co_mparecem a esta 
sessão para, junto comigo, mergulharmos nã.-crua e dura reali­
dade do meu Estado de Rondônia. Peço vênia para trocar 
tapetes e salas por um alcouce cruel, como disse o poeta. 
Lá onde vive a gente da minha terra, recolhi na face do meu 
povo sofrimento e dor, desencanto e desilusão, descrença e 
decepção. O povo-brasileiro caniinha sem futuro, e o povo 
do meu Estado, já não antevendo o futuro, caminha sem 
presente. 

Eu que assisti a levas e levas de brasileiros vindos de 
todos os recantos deste País, naqueles dias de ufanismo, dizia, 
numa tentativa de escandir versos, que os brasileiros ali chega­
vam com um saco de panelas vazias, filhos nos braços e espe~ 
rança no coração. Voltan9o agora do meu Estado, peregri­
nando pelos confins das linhas, encontro as mesmas faces 
em diáspora, deixando o Estado de -Rondônia cóm menos 
panelas vazias e menos filhos nos braços, porque muitos deles 
ficaram definitivamente sepultados ao longo das llnhas pela 
malária, pelas endemias-rurais, pela fome, pela falta de assis­
tência médíca, e, o que é mais patéticO, Sr .. Presidente, essas 
famílias voltam sem esperança alguma no coração. 

Este quadro aterrador é do meu Estado, mas constitui 
uma amostragem deste País rural, porque o agricultor que 
semeou o grão sabe que pode colher, mas não sabe se poderá 
comer, porquanto não há neste País uma política agrícola 
que dé a mínima sustentação à atividade agrícola, sobretudo 
lá nos confins do meu País, no meu Estado de Rondônia. 

CarênCiaS e mã.iS caiéncias se éntUiham nos varadouros 
destes dias maus; e essas ·carências tangem o homem da sua 
gleba. O homem que recebeu um trato de terra no Estado 
de Rondônia, recebeu o título da 'terra como uma carta de 
alforria, uma carta de liberdade e de libertação;-hoje, em 
razác das adversidades, isQ!ado naqueles- confi~s -impiedosos, 
jogado à própria sorte, não tem outra alternativa senão traçar 
o caminho da volta. 

Sr. Presidente, desde que assumimos este m-andato como 
testemunhas e representantes do povo de Rondônia, fomos, 

nesta tribuna, o repre~entante eloqüente da dor e da miséria 
do povo da minha terra. Sei que essas palavras se sepultaram 
no vazio e- no esqueciínento, gravãdas apeilas na lápide fría 
dos _arquivos. Nos Anais se sepultam as palavras que não 
ecoam na sensibilidade das autoridades de Brasília. Em vão 
te11t~i bu~car soluções, e~ vãq apresentei as questóes; e de 
tudo isso o que resta é a diáspora no Estado de Roii.dônia. 

Mas o que ocorre com Rondônia é exatamente o que 
vem ocorrendo com o povo brasileiro, porque falta, a nível 
federal, um programa mínimo de ação _capaz de salvar este 
Paí~.- Nós, da Amazônia, fomos;cpndenados, ~omos_relegados 
~cr"esqllecimento e ao descaso, porque à Amazônia passou 

- a ser preocupação do pensamento internacional, passou a ser 
o prato preferido dos ecologistas. Oferece-se, nO cenário uni­
versal, a floresta amazônica intacta; enqUanto o nosso- povo 
passa fome,. porque não pode derrubar a árvore, porque não 
pode comer o peixe, porque não pode comer o bicho .silvestre, 
COIJlO o jacaré, que come ó homem. 

O _Sr. Ney Ma('anhão- _Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Concedo o aparié a V. Ex• 
-com ~_uito pra:z;er. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador Amir Lando, 
estamos ouvíndo com a devida atenção o pronuncian:,tento 
de V~ EX'! na defesa dessas regiões tão esquecidas dos Poderes 
Públicos, como são o meu Nordeste e a sua Amazônia. V. 
E~ chama a atenção, neste momento, para esse trabalho pla­
nejado e dirigidQ contra a Amazônia, em que se diz que não 
se pode comer um jacaré, nem derrubar uma árvore: Senador 
Amir Lando, temos que tomar muito~Ctiidado com essa prc,-pa-­
ganda dirigida. Não podemos confundir ecologia, no sentido 
de não se poder derrubar árvores, com o problema do desen­
volvimento. Não podemos deixar acontecer na Amazônia 
aquilo que ocorre na Índia, onde 650 milhões de pessoas mor­
rem de fome, enquanto as vacas andam pelas ruas, gordas. 
Não se pode abatê-las, porque são consideradaJ sagradas. 
Estou de acordo com o pronunciamento de V. E'S~ 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço o aparte de V. Ex', 
que sempre trouxe a solidariedade do povo nordestino ao 
povo da Amazônia, porque temos uma coisa Jm comum: o 
sofrimento, a dor e a fome da nossa gente~ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Rondôniá, c"omo a Adta­
zóni?, de resto, foi disCriminada no qu~ tange ao crédito agrí­
cola. Acima do Paralelo 13, nenhum finaridamento. E o ho­
mem quer plantar, sobretudo depois dessa crise agrícola que 
vem se acumulando ano a ano. O povo trabalhador do campo 
não tem acesso ao crédito. Está descapitalíllado, mas quer 
plantar. Em Rondônia, até -arroz já ve'm sendo -importado 
em razão 9-esse quadro adverso. . __ 

Não entendo, as autoridades federais não.se compadecem 
de Ron_çlônia a ponto d~ estender finap.ciamento agricola àque­
la região. Não adianta falar. Sei qye saio daqui e plinhas 
palavras não serão nada. Mas tr:'nho. o dever de trazer a voz 
de quem não_tem voz, nem a,udiêrl_çia,, porque foram esses 
os apelos que a minha gente colocou em minhas mãos e em 
minha garganta. ' -
----- Talvez-esse assuntc>não fnte~-~se-~n:nn:_o--rnento -nacionaL 
à cl-lse brasileira, uma vez que qúeStóes m'aiores éstão sendo­
colocadas à mesa. Para mim, o que interessa é o cotidiano_ 
do povo brasileiro, porque é ali que se dissipa a vida, é ali 
que a fome tem curso. E, nós, áqui no Senado Federal; quandó 
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falamos de fome, não passamos-de uma dissertação sobre 
o apetite, porque a·fóme é muito· mais grave-do que o apetite. 

Não são as abstrações que vão salvar este País; são os 
gestos concretos. A crise afeta a todos nós, somos, também, 
responsáveis! A crise não passa ·ao largo como se fosse um 
navio fantasma; a crise passa sob_n.ossos pés e as nossas m;jos 
podem fazer alguma coisa para de'ter os seus passos tão nefas- _ 
tos ao povo brasileiro. Mas Rondónia não tem ac;essó ão crédi­
to agrícola. Rondônia está sob a mira do Ibam_a, que está 
lá, a todo o m_omento, na casa do pequeno agricultor taxando 
multas. São multas e mais multas que não serão pagas porque 
há uma desobediênchfCivil em curso, e não há governo, nessa 
cirCunstância perverSa, que p-os·sa, efetivamente,-Cobl'á-las. 

O Sr. Oziel Carneiro- V. EX' me permite um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Concedo um aparte ao nobre 
Senador Oziel Carneiro. -

O sr:-oztel Carneiro - Quando V. Ex~ fala no_ sistema 
de fiscalização que é ·empregado pelo Ibama na reiião :amazô­
nica, que eu tenho dito em outras oportunidades_ que não 
é um processo de fiscalização inteligente, mas eu âté diria 
idiota e caro, eu gostaria de trazer ao conhecimento da Casa, 
no aparte que V. Ex• ine permite, de que, participando receri­
temente de um evento da Eco 92, realizado em Belém, patroci­
nado pela Federação das Indústrias, eu Ouvi" do Presidente, 
e se não estou equivocado, da própria Federação do Estado 
de V. Ex~ ou do Acre, quando ele dizia na presença da S~ 
Tânia Munhoz, Presidente do Ibama, que, numa casa humilde, 
de uma familia qUe vive e trabalha na Amazônia, por ocasião 
da refeição principal, ali-entrou um fiscal do Ibama. E cons_ta­
tando que o que a famil.ia dispunha para comer erá uma caça, 
um animal silvestre, ele, ousada e violentamente, jogou a 
comida no chão e retirou-se dizendo que aquele ato era um 
ensinamento para que eles respeitassem os dispositivos legais 
existentes no País sobre a matéria. Não ll_le surpreendeu a 
ação daquele fiscal truculento, porque já conhecia outras histó­
rias, mas fiquei surpreendido- e aí a "razão do Ille_u aparte 
a V. Ex~- que a Presidente do Ibama disse que efetivamente 
já-ten! conhecimento de muitas truculêncías de fiscais, Inclu­
sive aquela que estava sendo narrada, e que ela tinha determi­
nado aveQ_guações. Por aí V. Ex~ e todos os Senadores pre_sen-:_ 
tes devem "'Chegar a uma triste conclusão, que aquilo que o 
Presidente da CNBB disse em artigO recente publicado na 
imprensa brasileira encerra uma grande verdade: "V amos pro­
teger os animais, maS Vamos próteger inuito ·mais- o Cidadão, 
e principalmente as crianças, que- precisam se alimentar e 
se educar". Era o aparte que eu queria d~r a V. Ex~ 

O SR. AMffi LANDO- Agrade!<o, sumamente, o aparte 
de V. Ex• que traz um --exemplo da vida real, um exemplo 
concreto. Não se trata de uma abstração, mas se trata de 
um fato "cjue- ocori"eu em tãzáo-âo autoritarisrlíó'dõS-fiscais 
do lbama, que pensam que são os sal da terra, pensam que 
são os salvadores da Amazônia. · 

Salvadores da Amazônia são os serliigueiros, são os ho~ 
mens c):ue foram para lã fazer da Amazônia BraSil. É esta 
gente que afirmou a soberania nacional, com a sua presença 
viva, arriscando a vida a cada dia que conquistava, a cada 
momento de sobrevivência. Esta é a realidade, esta gente 
não tem moral para ir à Amazônia; chegar à casa de um 
colono e praticar a: to desta natureZa~-Esta gente não pode 
ir lá, multar o colono que roçou a capoeira e fez do fogo 
o seu aliado para limpar a terra. 

S6 quen1 não cÕnhece a Amazônia~ poderá aconselhar 
que não se empregue o uso _do fogo como aliado do homem, 
para ocupar o chão. Esta é a realic:Jade. Quero. __ seria c;apaz 
de afastar a massa biológica da floresta, limpar a terra e semear 
o grão? 1 

Que o homem lá só dispõe dos braços, só da própria 
energia, nem de outra energia anim_al, nem da energia motriz 
para auxiliá-lo na tarefa de amanhar a terra; o amanho da 
terra se faz pela faina cotidiana, t_eildo coi:nQ insttW:ne _ _p.to 
de trabalho a enxada, o facão, o terçado, como se diz, talvez 
a foice, e o fogo. O fogo é o alia_do do homem na conquista 
da _floresta. 

· Essa gente fÕi lá, sob apelos dO GOvernÕ.cÜma propa­
ganda brutal se fazia para que se oCupasse o ~'Eldorado", 
e hoje todos nós somos_ delinqíi~ntes ~cql_ógico~~- _ ____ _ 

Ê duro, Sr. Presidente, ver transformada esta realidade 
de hora para Outra e empunhando uma lei, o Código Florestal, 
_quf?, nos compêndios de Direito, era tido como lei inapJicável, 
Co rito lei derrogada pelo costume, e esta gente chega, não 
CO!J.tra o c~digo, porque o colono, via de regra, em Rondônia, 
não derrubou mais do que 20 a_ 30% da sua área_ disponível. 
O colono de Rondônia ainda não chegou a derrubar 50% -
da área, como expressamente o determina o Código Florestal. 

Mas estão lá as multas, e esta gente me faz porta-voz 
de uma questão simples, mas para: eles uma questão de vida 
ou de morte. 

E se não bastasse isso, -sr. Presidente, os madeireiros 
também não podem aproveitar a floresta já:_ den;:ubada, as 
árvores, as essências nobres que dormem nos pastos e nos 
roçaQos. Não podem ser transportados para as serrarias para 
virar riqueza nacional. _ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma irracionalidade 
o que se observa. 

Pergllll.t22_guando a razão, o bom senso e a :r:lrG13.de esta,.-, 
rão a serviço da salvaçãcf naciona,? Quando os _governantes 
deste País usarão de .instrumentos tão simples como a razão, 
o bom senso e a verdade para se traçar um programa de 
governo, uma atuação governamental, políticas governamen­
tais capazes de aproveitar as riquezas nacionais a favor do 

~
vo bras~eiro.? É. uma pergunta estarrecedora que também 
no vaz1o. 
E a pretexto tãlhbém de salvar a ecOlogia, o minério 

de Rondônia não pode ser explorado. 
A terra, a madeira e o minério fazem parte desse tr_ipé 

de sustentação da economia rondoniense. Mais uma vez a 
ecologia está aí servindo de instrumento para coibir a explo­
ração das riquezas. Os pés descalços dos colonos _e os estôma­
gos com fome, pisam a riqueza do subsolo e não podem extrair 
um grão de_ cassiterita ou de ouro, porque isso é uma ofensa 
ao meio ambiente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, .ierá que a questão am­
~iental se_ resume à uma questão da floresta amazônica e 
da fau·na-ã.mazônica? Será que a questão ambiental não diz 
muito mais da poluição urbana? Aí é que começa a deterio­
raçãO definitiva do meio ambiente. Quem trata o lixo urbano, 
as águas servidas? 'Apenas- ós noSsos rio_s_ e _os ll.OSsos mares 
servem de cloaca. 

É--exatamente essa questão que o povo de Rondônia está 
sentindo na carne. E digo desta tribuna:_ "Povo de Rondônia 
resista, porque se hoje e amanhã é difÍcil, o futuro eStará, 
por certo, sob o teu controle". -· _ 
- É preciso que o povo se una, como o fez em Ariquemes 
para reabrir o Mrimpo de Bom Futuro. Mais de cinqüenta 
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mil pessoas, reunidas na praça, peregrinando por Porto Velho, 
decidiram reabrir o garimpo da maior mina do mundo de 
cassiterita e, lá, começam as sUas atividades. Se_ tudo me de­
cepciona, esta atitude me anima e me faz vir a estã tribuna 
colocar essa questão, no excelso Senado da República, com 
tantos assuntos em pauta mais importantes; mas-para aqUela 
gente de Rondônia, a exploração da riqueza do subsolo é 

"mais importante do que tudo, porque ali está o seu alimento, 
ali está a vida ou a morte. E o que faz essa gente mais do 
que lutar por um direito tão sagrado quanto à vida que é 
o direito ao trabalho? 

Há um preconceíto neste País, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, quanto à atividade garimpeira. Esquecem-se de que 
o garimpo ampliou as nossas fronteiras nO p-assado, porque 
as Bandeiras nada mais eram do que atividades de garimpa­
gem. Sr. Presidente, hoje, o garimpo descobre as riquezas 
nacionais; é o- garimpo nessa atividade anônima, esses heróis 
dos grandes desertos deste País, dos grandes desertos popula­
cionais, essa gente enfrenta milhares e milhares de quilômetros 
de diversidade, na solidão da mata, e descobre a riqueza para 
nós todos do_ Brasil. A atividade garimpeira precisa ter um 
tr~tamento legal e adequado~ É possível, perfeitamente, do 
ponto de vista técnico e jurídico, como do ponto de vista 
científico, estabelecer-se um conceito claro do que seja ga;im­
pagem, que fundamentalmente é o aproveitamento d~s reser-
vas minerais secundárias. - · 

Mas, o nosso Código de Mineração é o c9dige;>_ dos minera­
dores e das minerações, é um código anti-garíri:Ifteiro, é um 
código contra essa gente que, com- seu _esforço herôicó, com 
seu esforço anônimo, vai descobrindo a riqueza do nosso sub­
solo. Assim fOi Bom Futuro, a maior min~l de cassiterita. 

Nesta hora, queria aqui manifestar-o ri1eu a-poio e o meu 
regozijo por-essa atividade que vem se desenvolvendo em 
Rondônia na garimpagem de Bom Futuro_. . 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que essa gente _deu o 
exemplo e constitui es-se exemplo estímulo para que continue 
eu a lutar pelo meu Estado e pela minha gente. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN --- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso-. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de abordar assunto de interesse das 
regiões Norte e Sul, referente ao açúCar e ao álcOol, vou 
ler, para que conste dos Anais do Senado Federal, o pronun­
ciamento- de Sua Excelência o Senhor -presidente da Repú­
blica, perante a Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Senhor Presidente, 
Congratu]o-me com Vossa Excelência Por sua elei­

ção para a Presidência desta Sessâo da Assembléia Ge­
ral das Nações Unidas, a qual faz justiça às tradições 
de cooperação internacional defenidas pela_ Arábia 
Saudita e constitui rec~::mheci~t:~ento exjiressivo dos mé­
ritos pessoais de Vossa Excelência. 

E com grande prazer que saúdo os representantes 
dos novos Estados que se integram a esta Organização: 
as Dhas Marshall, os Estados Federados da Micronésia. 

O ingresso das duas Repúblicas qu~~ompõem a 
península da Coréia Constitui marco vívo de um mo­
mento promissor para a paz mundial. 

A chegada a-esta Casa da Estônia, Letônia e da 
Lituânia, cuja luta tenaz pela independência mereceu 
a admiração de todos, traz particular alegria ao con­
certo das nações... 

Ao Senhor Secretário:Geral. Javier Pérez de Cué­
llar, desejo prestar justa homenagem pelo equilíbrio 
e empenho com que vem exercendo, há dez anos, o 
cargo máximo d_e nossa Organizaç_áo. 

Senh_or Presidente, 
TemOS-O- privilégio de viver numa época de afirma-

- ção universal das liberdades e dos direitos do indivíduo, 
do pluralismo, do respeito à vontade da maioria, da 
proteção das minox:ias, da livre iniciativa econômica. 
- -São conquistas de uma época cansada de conflitos 
e arbitrariedades; são conquistas que exaltam um fato 
essencial- as aspirações coletivas sempre prevalecem, 
cedo ou tarde, sobre os desejos dos grupos que se 
~ferram a privilégios. 

Queremos inaugurar uni nOvo ciclo TI? história, _ 
em gue já não haja mais lugar para coação '4Jtalitária 
de povos e países. em que a democracia, a liberdade, 
o desenvolvimento e a paz sejain efetivamente valores 
universais. 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me à AsSembléia Geral das Nações Unidas 

coino represen,tante de cento e cinqüenta milhões de 
brasileiros, como líder eleito de uma das maior~s demo­
cracias do mundo. 

· VenhÕ juntar-me à comemoração_das bois novas; 
venho compartilhar alegrias, mas, também, preocupa­
çõ_es. 

Venho celebrar, mas também chamar atençã~ para 
graves problemas. 

Temos pela frente" o desafio de reordenar o mundo, 
_de construir _uma paz que não ·dependa da permanente 
ameaç~ da guerra. 

As motivações ideológicas e estratégicas· do cõn­
fronto global estão, felizmente, caducas e _esgotadas. 

SobreviveD;J:, porém, focos de_ tenSão que é preciso 
debelar. 

- Conhecemos os caminhos para alcançar a prospe­
. ridade e a melhor distribuição de seus frutos. 

lnteres~es paroquiais, no entanto, fazem com que 
--permaneçam grandes as distâncias a superar, distâncias 
que continuam a aumentar diante de nossos olhos. 

É como se caminhássemos, simultaneamente, para 
o congraçamento na liberdade, e para a separação na 
desigualdade. 

O ideário liberal venceu e devemos lutar para que 
s_e j.mponha de forma coerente, ampla e, sobretudo, 
inovadora. 

Essa é uma observação. que faço de perspectiva 
de um pafs que optou por uma plataforma liberal, com 
um claro sentido social·- o_ social-liberalísmo -, de 
uma socied;t9e que há dezoito meses se esforça para 
realizar este ideário. 

O liberalismo valoriza as liberdades do indivíduo, 
que serão sempre melhor exercidas uma vez assegu­
radas as condições materiais de que. tanto ·carece uma 
enorme maioria de nossos cidadãos- h_oje, é chegado 
o momento de o liberalismo adquirir, rio planO ínterp.a­
cional, a consciência Social, que Já incorporou em níVel 
nacional. 
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. O liberalismo valoriza as liberdades do mercado, 
mas não prescinde de mecanismos que coíbam a distor­
ção e o descumprimento de suaS regras mais elemen­
tares, _como as atuais políticas discriminatóriás e prote­
Cionistas. 
· Isto significa que a comünidade internacional terá 
de dedic;ar atenÇ:W: política prioritária aos problemas 
do desenvolvimento: 

Significa completar a ação dos instrumentos de 
merCado com providências destinadas à correção de 
desequilíbrios ·graves1 cuja petpetüãção co1ôCafá em 
risco a boa coriVivên.cia. ~ ' - --'- '- '· · 

Assim cOmo ninguém pode sentir-se seillrÇ·-~iante 
da possibilidade da guerra nuclear, ninguém pode jul­
gar-se em segurança e em paz, num planeta· em que 
pobres e m'argiDálizados aumentam, dramãticamente, 
em número e extenSão. · - -

Não pretendo repetir estatísticas e índices, inuítos 
deles elaborados nesta própria Casa, e que demons­
tram, com clareza assustadora, que os países em desen­
volvimento estãO hoje em pior sitUaÇão do qUe há uma 
década. ' 

Estamos Próximos de um con~c!n~so glo-bal em torno 
dos valores da .d~mocracia e devemos realizar o~ seus 
pressu-p-ostos éticõS. 

O indiVíduo é o centro das preocupações da cons-
ciência democrática. · 

É o indivíduo, participante o e reSpOnsáVel politica­
mente, que define o destino das ç:oletividades,., . 

É para o indivíduo- que se voltam os governos de­
mocráticos, que só se realizam se oferecerem, a cada 
cidadão, meio~ efetivos de bem-~~flr e de justiça. 

A consciê,npía democrática.. Qãq-pode deixa~ de ser 
rigorosamente: universãl, pois baseia-se no princípiO 
supremo da igualdade de direitos.e OJ?Ortunidades entre 
as pessoas. 

Não podemos relativizar a democracia; sob qual-
quer pretexto. · 

Assim, é absurdo que três quartos_ da humanidade 
vivam em situação de pobreza deplorável, e;m alguns 
casos, s-ubumana. 

Se a opressão política ofende a consciênCüi demo­
crática, também a marginalização ~conômic_a __ haverá 
de ofendê-la, , 

Essa ·certeza torna-se maj_s_fQ];:t~ _qtiaildo as vítimas 
da fome e da misétiâ são ·as-Crianças e os adolescentes; 
misturam-se a indignação com o presente e a desespe-
rança diante do futuro. -

No ano passado, aqui em Nova Iorque, a Cúpula 
Mundial da Criança demonstrou ;;tiJlplo consenso de 
que o tema deve ser tratado no m_ais alto nível, com 
a máxima determinação. . 

Mas é necessário que a cwnUnidâde internacional 
dê forma e conseqüência concreta,s·a esse compromisSo. 

Em meu país, o govern~ procü'râ mobilizar a socie­
dade para transformar a criança em p~rioridade nacional 
número um. · · 

Paralelamente, numerosas rriedidas fora.rn, toma~ 
das, tais como a designação de uni Ministro da_ Criança 
para coordenar os esforços ne_ssa áréa e o lançamento 
de um programa, já em-curso, pilrã Construirmos várias 
centenas de centros integrados nOS quais -as Crianças 

serão_retiradas das ruas para receber educação, alimen~ 
tação. assisfênqfa_ .médiça, Jç.çen.tiyç, .c:U!t~ral e ~cspor­

. tivo. 
Cotn o pouco que tetn:os, estamost~ntando fazer 

6 máximo. 
Senhor Presidente~ . 
A comunidade interna_cipnal tem dülnt~ de si três 

·~grandes desafios: o desa_fio econômico· do desenvo)-:-­
vimento; o desafio_ político da paz e o desafio ético 
P,e assegurar Uma vida-digna a todos. 

· S,ão,d.esafios.que não Pâdeiri ser vencidos em sepa­
rado ~ d~vem ser. enfr~ntadqs c:onju~ta :e s_if!lultanea-
ffiente.~ ___ _ ___ _ _ 

· Sãó aesafios "ao serem superados democraticamen-
te, com a participação de tódos. . 

São, no fundo, desafios ã nossa capaCidade_ de ele­
var a solidariedade ao primeiro plano das relações inter­
nacionais. 

O desenvolvimento é garantia da ·consolidação de­
_mocrática e pressuposto fundamental__ da paz~ 

· Onde reina a desigUaldade, haverão de germinar 
o desentendimento e 6 confronto. · - ' 

Num mundo onde cada vez mais se persegue uma 
universalidade de valores, poucos avanços ocoriem na 
dii'éção ·da -u-niVersalidade de padrões e ritmos de desen­
volvimento. 

Temos a reSponsabilidade de construir uma soci~­
dade internacional verdadeil::a.m~n;t~--q:eriJ.ocráticá e 
equilibrada., , 

· -Na· democracia, o- cidadão- cumpre a ·lei porque 
se sente legitimamente representado em sua -~Iabora-
çào. · 

O mesmo deve valer para as normas Q.o convívio 
entre os Estados~ é a participação, e não a imposição, 
o priilcipal estímulo ao comportamento legal. 

Por isso, a--Assembléia Ge~aí das NàÇões U~idas, 
núcleo do parlamento mundial, onde os cidadãos do 
parlamento mundial, onde os cidadã_ós-oe·todos os qua­
drantes estão efetivamente representados, é ó fórum 
para trabalharmos em busca de um mundo melhor,_ 

·mais prós:petc\·juSto·e pacífico<_'' __ _ 

O ~tabelecime~to: de_fi_nitivo da paz eXige j>roces­
. ..§os decisórios ~ais abertos, qüe assegurem participação 
inais, ãmpla, e que comprometam as nações de forma 
mais abrangente e profunda. 

O caminho natural para enfrentar Os ·grandes desa­
fios que compõem o cerne àe,.noss~ agenda é o da 
cooperação, por meio da adesão dps Est~dos a_ regras 
de aplicação universal, legitimamente acordadas. 

_ Aqui se podem forjar os pilares de uma cooperação 
autêntica: o pluralismo que nasce da tolerância; o con­
senso que nasce do entendimento; a síntese que nasce 
das opiniões diferentes expressadas sempre com liber­
dade. 

A Assembléia Geral não pode ter suas legítimas 
prerrogativas diminuídas, porque ela é cada vez mais 
o símbolo âa vitória mUndial da democracia, que traz 
no horizonte a vitória da democracia mundial. 

Senhor Presidente, _ 
A Guerra do Golfo mostrou-nos uma Organização 

das Nações Unidas atuante. 
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Contalnos com essa ·capacidade. de influir mi mar­
cha dos acontecimentos_ e superar os focos- de tensão 
no cenário iriternadonal. -

A paz no mundo passa obrigatoriam-en-te pela paz 
na Oriente Médio. - - · · · · ·_ -

Nossos irmãos lib_aneses já se-·organí.Z3In para re­
construir o país~ em tÕrriâ deum.-'-pfojeto mãio"f: um 
Líbano unido, livre, próspero e pacífico._ 

Agora é_ a vez de árabes e isrã.elenSes. 
O gran~e sonho _de: u~~ re_gi~ç ~n<:iç ~~~os possam 

viver em paz, dentro· de fronteiiã.s internacionalmente 
reconhecidas, encontrar:se-'á.coin a realidade no-respei­
to aos direitos do povo palestino e no desarme de espí­
ritos· em relação a Israel. 

O Brasil apóia firmemente a iniciativa de convocar 
uma Conferência de Paz para o Oriente Médio com 
a participação de tOdas as partes interessadas e voltada 
para a plena implementação das resoluções pertinentes 
das Nações Unidas. 

Esperamos que todos.demonstrem a necessá-ria fle­
xibilidade para a remoção dos obstáculos, físicos e emo­
cionais, ao estabeleciinento de uma paz justa e dura­
doura na região~ 

Nesse contexto, acreditamos que deve_ser reconsi­
derada a aplicação de rótulos que têm agravado a des­
confiança ~ntre as partes. 

Senhor Presidente, 
Ao lado de desafios políticos e ecOriômicos, as 

Nações Unidas não podem deixar de enfrentar o desafio 
ético de que falei. 

Urge conceber novas abordagens e instrumentos 
de atuação mais criativos e consensuais nas áreas priori­
tárias do meio ambiente e desenvolvimento, dos direi­
tos humanos, da população mundial, da situação da 
mulher e da criança. 

Neste período, que cul_minará_ com o cinqüente­
nário da Orgallização d~s Nações Unidas, deveremos 
estabelecer as diretrizes que haverão de orientar a con­
vivência internacional no século 21. 

A ConCeréncia sobre Meio Ambiente e DeseD.vol­
vimento, a Rio-92, é o prinieiro dos grandes _encontros 
universais que se reãlizarãO nos próximos anos. 

A Conferência tem um compromisso ineludível 
com as gerações futuras, pois serão elas as grandes 
beneficiárias do nosso trabalho, cujo objetivo primor­
dial é melhorar a qualidade de vida das populações. 

Soluções duradouras para os problemas globais 
requerem o engajamento de toda a comunidade inter­
nacional, de acordo com a responsabilidade de cada 
país na geração e tratamento desses problemas, e com 
a capacidade econômica e tecnológiCa de vencê-los. 

Os meseS que noS separam da Conferência deman­
darão um processo intenso de consultas. 

O Brasil pretende explorar ao máximo·as Oportu­
nidades de diálogo, na esperança de encontrar em seus 
interlocutores abertura e determinação. 

Tãlvez a característica mais marcante dé uma Con­
ferência sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
seja permitir um debate tão amplo como·se pretenda, 
tão ·profundo quanto permita a disposição política dos 
partic.ipantes. - -

-----:- -E nes~e espírito, sem limitações e sem pré-con­
cepções, que julgamos ser necessário tratar o temário 
e as decis~~-s qu~_yão__coroar a __ Rio~92. 

Na-Conferência, vamos debater a adoção de políti­
cas econ6micas - nos países desenvolvidos, e em de­
-senvolvimento - mais eficiZes Tia efr8.01Cação da po­
breza e na correção de padrões insustentáveis de produ­
ção e de consumo. 

A transferência de tecnologia ambientalmente 
adequada exige o tratamento inovador da questão da 
propriedade intelectual, com vista a um regime que 

. favoreça efe_tivamente o acesso dos países em desenvol­
vimento aos avanços do mundo industrializado neste 
campo. 

- .. - - A Confeiên~ia não deVera . s:e~ir -de pai~ para 
cobranças e recriminações; ao contrário; deve ser-cená­
rio favorável ao surgimento de proposta~ maduras e 
factíveis. - -

Trata-se, afinal, de dar resposta ao interesse co­
mum da sobrevivência da humanidade e do próprio 
planeta. 

Assim como a questão do desenvolvÍmentO perdeu 
espaço na age~da internacional, preocupa-me a impres­
são de que __ o tema. d~Lnteio amP_iente ta~~ém esteja 
cedendo terreno frente a outro aspecto do dia-a-dia 
mundial! 

É compréensível que os dramáticos eventos dos 
dois últimos ·anos despertem grandes atenções. 

Mas cabe advertir que a atividade política da cons­
trução da paz não se opera no vazto, da depende do 
desenvolvimento econômico, o qual, por sua vez, de­

--~-pende de modelos ambientalmente sustentável podeR 
mos ter um planeta ambientalmente sadio num mundo 
socialmente injusto. 

Eis porque as dimensões política, econômica e éti­
~ convergem na questão do meio ambiente, pois nela 
estão reunidos, em última instância, os desafios da paz, 
do desenvolvimento e da melhoria das condições de 
vida do conjunto da humanidade. 

Eis ·a importância do compromisso de nos enconR 
trarmos, no mais alto nível, na Conferência Rid 92. 

Reitero, pois, o convite para que os Chefes de 
Estado e de _Governo de todas as regiões do planeta 
estejam presentes no Rio de Janeiro. 

Sua participação será i garantia de que pOderemos 
dar o mais alto impulso político ãs decisões cj_ue havere­
mos _de adotar. 

O Brasil os espera a todos de braços abertos. 
Senhor Presidente. 
O meu. País luta para assegurar o lugar que lhe 

cabe no cenário mundial. 
Sabemos que, pãra isso, devemos ContaT, sobre-

tudo, com nosso próprio esforço. · 
É nossa a obrigação de ordenar a situação interna, 

resolver entre nós os nossos problemas, e perseverar 
na direção correta. 

Não há o_utro caminho para conquistarmos o pro­
gresso, a harmonia e o bem-estar social, o papel que 
desejamos ter nos processos decisórios internacionais. 

Ao mundo, nada pedimos que não estejamos dis­
postos a dar, nada propomos que não estejamos dispOs­
tos a fazer. 
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O Brasil é um País demasiado complexo para ser 
tratado com receitas padronizadas: não há ·fórmulas 
mágicas,- nem milagres _econômiCOs. -- - ------

AssociamownQs ao concerto das nações com espí-. 
rito aberto, com visão de futuro, com generosidade. 

É essa atitude que esperamos receber de volta. 
Temos perfeita consciência de que a respeitabi­

lidade é tributária da responsabilidade. 
Ao longo de nossa história, cultivamos e pratica­

mos um comportamento internacional coei-ente, res­
ponsável, fiei·ãs regraS" e princípios da éonvivênciã. entre 
as nações. 

O mundo é testemunha dessa tradição. 
Ano passado, neste mesmo .foro, comuniquei a 

decisão de meu Governo de renunciar à realizáção de 
qualquer explosão nuclear, aind~ que para fins pacífi­
cos, como ·se isso fosse possível. 

No dia 18 de julho passado, em Guadalajara, no 
México, Brasil e Argentina firmamos o -acOrdo para 
n Uso Exclusivamente Pacifico da Energia Nuclear. 

O Acordo tem grande significado históricd para 
nossos países e constitui prova de que é possível obter 
segurança nuclear por meio da cooperação nuclear. 

O ACóidQd_e Salvaguardas qUê celebraremOs, Bra­
sil e Argenti11a-, Com a Agência Iiltehlacional-de Ener.:. 
gia Atôrriica, fornecerá toda inform3;ção pertinente pa­
ra fins de verificação de nosso compromisso de uso 
exclusivamente pacíficO-da energia nuclear, e preser­
vará as conquistas tecnológicas que arduamente alcan­
çamos no- domfni_o do ciclo do átomQ. __ 

Há menos de um mês, ainda, assinamos, com. ~ 
Argentina e o Chile, o Compromisso de-Mendo.za, com 
base no qual formalizamos nossa _rejeição conjunta a 
armas químíCaS- e biológicas. · . : 

Estamos conscientes do_ exemplo que acab_amos 
de dar para a eliminação de arma:;_ de de&truiçã.o. em 
massa, e esperamos que, também -em nível mundial, 
se celebre, em futuro muito próximo, acõrdo no mesmo 
sentido. . . . -- , . , , .. 

O Brasil.entende que aqueles. ip.strumentos reite­
ram a garantia plena e suficiente dos propósitos exclusi­
vamente pacfficos_d_e nosso programa nuclear e de nos­
so repúdio às armas de destruição e:~ massa. 

O fluxo de bens, serviços e conhecimentos de tec­
nologias sensíveis é hoje um tema yital. 

Devemos. ~ncontrar fórmulas .que conciliem dois 
interesses. básiCos-: eVífar--a possibilidade de que tais 
tecnologias venham a ser utilizadas ,em armas de des­
truição em massa-, e manter abertos canais- de acesso 
que permitam sua obtenção para fins pacíficos. 

Esse é um _reajustamento eSSericial -da -moderni­
zação e capacitação tecnológica de países como u Bra­
sil. 

Senhor Presidente, . 
É fácil saudar as transformações já escorridas e 

exaltar as poSsibilídades da constttição _de um novo 
mundo. __ _ _ _ _ 

É penoso, no entanto, falar doS muitos obstáculos 
que ainda limitam esse horizOnte de esperança. 

Entre eles destacam-se a permanência do pr-oble­
ma agudo da dívida externa que drena capitais escassos 
dos países em desenvolvimento; os 'entraves arbitrários 

- 'à transferê-ncia de tecnologia~ e o desrespeito às regras 
de mercado, na forma de políticas protecionistas manti~ 

.-das, sobretudo, pelas naçõ~s- roars-industrializadas. 
Os caminhos para uma estrutura internacional que 

garanta a paz e favoreça o desenvolvimento são_ comple­
xos, e não estão definidos, 

Há consenso sobre os objetivos·, -e- talvez sobre 
os meios, mas permanece enorme a resistênciª- às verda­
deiras tra~sformações. 

Os largos passoS dados noS -terrerios -da ideolOgia 
e_ da estratégia deverit- ser acompanhados_ por outros, 
não menos ousados, no campo da confiançã e da coope­
ração. 

-Na dimerisão política, á demOcracia -d~ve abrir es­
paço para a prevalência de novos processos de decisão 

-no 'âmbito internacional - a segurança deve ser obra 
efetivamente coletiva~ imposta pela força da lei e não 
pelo espectro das armas. 

-Na djmenSâO econômicá:! sé-abandonamoS -os ~o-
-nbçs fáceis _e simplistas ~e fefOfmas- fadicaiS- da econo-
mi~ mundial, e_ se~ sa"beii!OS- que as grandes transfor­
maçõ~s começam com o. duro_ trab~lho _de reqrgc_lni­
zação inter11:a dos quadros nacioqai~, não pod~m_os :<tb­
dicar de propostas, realistas e sensíveis, de cooperação 
'inrernaciollal. 

EstamoS empenhadOS eiri Juüir "p"elO êxitO da Roda­
da Ur_uguai do GATT, pois- acreditamos que a filosofia 
da abertura e da liberdade_ de comerciar deve estar 
amparada em bases de sólido equilíbrio. 

, , , . Na cJhn,en$ãQ do~ v,aJqres, l,lá :cop.sen_so ,em que 
o primeiro dever é lutar pela (ealií:ação dos_ direitos 
humanos, por sua realização. plena nos planos políticos, 
econôinico e social: essa deve ser a grande meta .da 
sotidai'iCél.âdé internacional. - · 

Senhor Pie~idente, 
A política do Brasil_não pretende outra coisa qUe 

não seja alertar, prevenir, propor, mas sobretudo, cola~ 
b-orar. _ _ 
_- E~ste uma_ ameaça col)..cteta a __ est~bili4a4~ e à 
seguranÇa· dã Cõinuitícla-çl~ 'iitterilaciói}~I- ná desequi,l~­
brio crescente entre. países desenyoJvidos e.em d~sen-
volvimento. _ , . . 

Essa ameaça aumentará ~e: não hg1,1ver apoio efeti­
-V_o -~ consÇ>lidação democrática ~ ao de?envolvimento. 

É necessário que se crie, em nível mundial, uma 
plataforma sólida, consensual e definida em torno da 
questão do desenvolvimento: uma plataforma que 
oriente e motive as negociações sobre temas específicos 
do iiltercâmbio entre nações dos mais distintos níveis 
de adiantamento económico. 

No continente americano, a iniciativa para as 
Américas, hoje conhecida como Plano Bush, é um pri­
m~~r!=> ~~nal de disposição para o entendill_lento. 

Seguindo esse mesmo impulso rumo a uma integra­
ção r_eal do continente, Brasil, Argentina, Paraguai é 

_ Uruguai firmaram o Tratado para a Constituição do 
Mercado Comum do Sul, o MERCOSUL, que já se 
articula com a iniciativa para as AmériCas por meio 
do Rose Garden Agreement, as_$inado em Washington 
este ano. 

_

0Para concretizar as esperanças que tri>ti}(etam aos 
povos da região, ambas as iniciativas devem incorporar 
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como meta prioritária a busca de solução d_os_graves _ _ Du!i$outras medidas vierarri igravar afnda mais_ esta dra- _ 
problemas sociais qúe ainda nos afligem~ .... _____ . .... ,. . má~ica situação negativ~. A primeira foi a exclusão da ·-de-

Ess_e imperativo político, econômico~ e ~étiCo não açúcar do crédito agrícola, levando os fornecedores a financia­
pode ser encarado como reivindicação de ~m país, ou remo.custeio-tom Crédíto comerciai, cujos juros escorchantes 
de um grupo de países.- inviabiJizam qualquer atividade produtiva. Ressalte-se que es­

Tratà-se de uma bandeira a ser assumida por todos se adicional de custo não foi cõmputado pela Fundação Getú-
os Estados, por todos os Governos: Iio Vargas nos seus cálculos. 

Estamos próximos da vitória UriiVersal e definitiva- --Este fato-levou grande parte dos agricultores nordestinos 
da revolução da democracia e da liberdade. a desistirem de replantar e adubar ·cana, o que resultou numa 

Falta completá-Ia com a revolução da justiça soCial grave diminuiçãO âe produção de cana entre as safras de 86/87 
e da solidariedade. e~·91192, de 71,3 milhões de toneladas para 51,0 milhão de 

Deus haverá de nos 3judar. tmfeladas, respectivamente. Como conseqüência, a produção 
de açúcar reduziu-se, no mesmo período, de 67 milhões de 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores, outro assunto 9_úe me sacos. para 57 milhões e a de álcool de 2,2 bilhões de litros 
traz à tribuna, hoje' é da máxima importância pa:ra a economia para 1,8 bilhões de litros, respectivamente. 
e o agravamento dos problemas sociais brasileiro$._Refiro-me _ _A segunda foi a recusa da Petrobrás de constituir o esto­
à angustiante crise por que passa a agroindústria açucareira que estratégico oficial, conforme manda o Decreto n"' 94.541, 
nacional. de 1"-7-87, obrigando os produtores a estocarem o produto. 

Trata-se de um se.tor que contribui diretamente com 2% Como a produção de álcool é sazonalizad_a, este fato tem 
para a fOrmação do PIB brasileiro, possui 199 usinas, a quase onerado 05 custos em mais de 20%. 
totalidade delas com destilarias anexaS, ·e-197 destilarias autô- Quero ressaltar que parte da culpa dessa situação finan­
nom·as (ver anexo I). Se cOnsiderarmos a sua írifluência indi- ceira angustiante em que se encontra o setor cabe a uma 
reta na indústria metal-metalúrgica, na elétrica, na de equipa- parcela dos próprios empresários açucareiros, que geriu _mal 
mentes, na de instrumentação, na de transporte e na de insu- os seus negócios ou até desviou recursos, dos financiamentos, 
mos agdcolas, podemos considerar que entra com pelo menos para outras aplicações. 
6% na formação do PIB do Pafs. ~ ~ ~ 

O setor compreende~ taffibém, S-0.291 fornecedores de PefOãnexoV, verifica-sequeomaiordébitodasempresas 
cana; está esmagando nesta safra 231,7 milhões de toneladas é com o Banco do Brasil, no valor de Cr$333.754,542,00 cor­
decana-de-açúcareproduzirá160milhõesdeSacosdeaçúcar respondente a 64,5% do endividamento total de 
e 12,5 bilhões de litros de álcool (ver anexo II). Cr$517.096.821,00. 

Além disso, a agroindústria- ãçucareira tem· coritribuído Verifica-se, também, que as empresas de São Paulo são 
commaisde500milhõesded6la"resparaasnossasexportações as que .inais devem" ao Banco do Brasil, totalizando 
anuais e tem propícüidO uma -eConomia de importação de Cr$73.499.636,00, -õu 22% do total. 
petróleo da ordem de 1,5 bilhão de dól~res po'r·ano. Alé_m desse débito com o Banco do Brasil, o setor ainda 

A importância- da agroindústria na fiXaÇão do homem tem um passivo com o antigo -instituto do açúca~; e do áiOOOl 
no campo, contribuindo para diminuir o grave p-roblema do rio total de Cr$130,8bilhões, com a Receita Federal de Cr$35 5 
êxodo rural, pode ser observada pela mão-de-obra direta- bilhões e com a Fazenda Nacional de Cr$17,1 bilhões. No 
mente aproveitada no setor, que totaliza 1.075.100 pessoas, total, a agroin4ústria açucareira tenrum -débito de Cr$517,1 
sendo que 844.100 desqualificadas. No Nor9este~ emprega-se bilhões. _ -
diretamente 439.800 peSsOaS, sendo que~dcssas, 379.000 não DeSsa inadimplência total, as indústrias nordestinas de-
tem qualquer qualificaçâoprofissional (anexo III). vem Cr$214 bilhões-, ou 41,5%, enqõ3nt6 que 3.s do Sui/S_ll-

Pelo art. 9o da Lei n° 4.870 de 1965, os preços da cana, deste Cr$233 bilhões, ou 45,0%. 
do açúcar e do álcool deveriam ser calculados pelo IAA de Evidentemente que um Governo austero, como o do Pre­
acordo com os seus custos de produção. Esses custos têm sidente Fernando Collor, não poderá deixar de apurar os des-
sido anualmente calculados pelo Instituto Brasileiro de Econo- vios havidos. . __ 
mia, da Fundação GetúliO Vargas, mas infelizmente, não têm Parabenizo a·Comissão criada pela Portaria Inierminis­
sido levados em conta pela área econômica do Governo, a terial no:> 83, de 15-2-91, CõhStitufda pelos Drs. Pedro Robério 
qual tem sempre autorizado preços abaixo dos calculados (ver de Melo Nogueira; Simão Cirineu Dfa:s, Carlos Alberto Leite 
anexo IV). Coutinho, Cláudio Dantas de Araújo, Cláudio Alberto Per-

Durante algum tempo o Governo tentc)U compensar essa nandes do Nascimento e Márcia Helena Rosa Oyo França. 
defaSagem de preços, fornecendo crédito subsidiado para a Ressalto, tambCm, a abnegação e o grande conhecimento 
expansão do setor. Ressalte-se que os recursos necessári~~ _téc:n_ico demonStrado pelo Dr. Cláudio Dantas de Araújo, 
ao crédito foram gerados pelo confisco feito pelo IAA na que vem estudando detalhadamente os problemas da agroin­
exportação -do açúcar nordestino, durante o período de dústria açucareira e propondo soluções justas para esses pro-
197211975, quando a tonelada de açúcar, !lO mercado mundial, blemas, e a correta política que o Dr. Pedro Robério de Melo 
estava acima de 1.000 dólares (tendo chegado ao valor máximo Nogueira vem imp~mindo na gerência _dos produtos sucroal­
de 1.500- dólares), enquanto que o .IAA o adquiria a 180 cooleiros, com a finalidade de dar solução a esses problemas, 
dólares por tonelada. _seguindo_ a lúcida orientação do Secretário de Desenvolvi-

Apesar dessa baixa remuneração, o·setor conseguiu me- mento Regional, Dr. Egberto Baptista. _ 
lhorar sensivelmente a sua produtividade, passando a produ- Sr. Preside_nte, Srs. SenàdoreS, urge tomar providências 
ção de cana de 50 toneladas/ha, ell! 1975, para 70 toneladas/ha, para recuperar a agroindústria canavieira nacíonal, impedindo 
a de açúcar de 80kg/t de cana para 100kg/t e a de álcool a queda de pelo menos 6% do nosso PIB, salvanclo do desastre 
de 651ft de cana para 801/t. a maior experiência mundial jamais feita em- combustíveis 
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alternativos e evitando um catastrófico êxodo tural que se 
abaterá sobre as principais cidades do País. 

Chamo a atenção da Casa para esses dois últimos_ fatos, 
que considero da maior gravi~ade e que afeta até a própria 
segurança nacional. Caso não se tomem urgentes providências 
para sanar esse problema, teremos o débâcle do proálcool, 
no momento em que o governo americano prevê o_aume:nto 
do consumo do etanol nos Estados Unidos, nesses próximos 
vinte anos, de 3,2 bilhões de litros para 30~3 bilhão de litros 
(ver anexo VI) e, finalmente, teremos a dispensa de 1,1 mi­
lhões_ de trabalhadores no campo, correspondentes a _6,4 mi­
lhões de .pessoas, -q~e invadirão as principais capitais do País;_ 

agravando acentuadamente o nosso já gravíssimo problema 
social urbano. 

Sugiro, assim, que se tomem imediatamente as seguintes 
providências: -

1 - corrigir o preço da· cana e de seus derivados em 
58% no Nordeste e no Rio, e em -38% nó Centro Sul, em 
relação aos preços de julho; 
-- 2·-:.:..... pagar. abatendo os débitos oficiais, o valor do atra­

sado da taxa de equalização, que a Fazenda Nacional tem 
corri· as usinas e destilariãs nordeStinas, que em fms de abril 
somavam 60 bilhões de cruzeiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden-te. {Muito bem!. 
Palmas.) 

Documentos a·tJue se refere o Sr. Ney Maranhão em seu discurso: 

;..N_EX.C I 

I Usina~ e 
i ' I ' 

nEGti\0/UIHDADES .. Destllor!n!i.. i •• Soma ~ . . ... •• /. 

INDUSTniAIS I Oes!llnrlna 
I 

i ' Anoxoa I I ! I 
f. 

...__ ! I 

CENTRO/SUL 
I : I 1 I 7 50,79 I !53 77,GG 

I 
i 270 (i0,\6 

NOfHEJNOnDEST E 82 ~1.21 44 i 
22,3~ 12G 31,82 I 

EJnASIL I!J9 !OO,UU I HJI f 1UU,UO :J~(J 100,00 

nEGIAO FOnNECt::UOnES DE % 
CAtlA 

-
CENTRO/SUL 20.:371 óG,41 

NORTE/NOnDESTE 21.920 43,59 

BnAS!L G0.291 100,00 
. -.. 
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,-, 

l' , . ' ' ' ' '' ·c R N R E s·N 11 G 11 D 11 
*-----------------·----~--------------~---------------------------------------~---------~-----

I11:GlAO/S~rRA tl6/9T !J7/B8 119/99 89/90 90/91 : 91192 1$1 
: = = =:: = =::::; = ;;; ::; ~ =.; :d =· =::: d.: :;~:r: C::_:::-::'"C.:-;:::=-==-==-.= == ::::: = ======!!: = = ==:: ~ :!! =:: :::::: =:: == = = = :::.:::-=: ==-:: ~ ~= =:: ==== :t 

~RASll "I . 224.974 22~.496 I 221.339 223.410 222.622 231.661 I I 

I . I 

• I 

WITRO/SUL 156.607 169.795 167.629 164.564 170.29! ) 190.(.32 
• I 

HGRTf./liORDl:STI: 11.267 5~.701 53.710 5B.Il46 52.331 51.029 
:-::::::::::====;.::-::::::::::::::::::;.:==-======-====-==-=-=-=:::====================-====:.:========·====-==?= 
i§) Prfvisto no Pl~no d~ Safr• da SDR/PR- Porl~ria 1781 de 09,07.91. 

[., 1.000 a3 
:==-========r.::::===:::::.:::.:::.:=:==================-=-=======:::.=:::::::;:::.:::=:::::::::::::;::::;::::;::: 

P R O D U C 11 O D E n L C O O L 
----------------------------------------------------------------------------------

Rl:GI(,O/S;ifl\A : D6/ST 87/llB BB/B'i' 89/90. 90/91 : 91192 (t) 
========~===========----- ~~-~-~-=~==================~================================ 
~RASil 10.50S u.m 11.712 11.998 I 11.767 !2.4.H I 

I I I' ~ ... t 

' I 

CI:JnRO/SUL 9.300 I 9.667 9.964 9.902 ' 'l. 997 • l<l.11:H I 
' • • I 

' I • ' :lO!HW!ORD!:STI: ' 2.205 1.790 I 1.748 1.996 1.170 t.rm ' I 

=======-=-=======-=o:=:.;_:-:::;:===-======-===============~--======:-=======::;.============== 

($} l'~tVÍ$tÓ.no.flinó d~ S•fr~ (fdicDR/PR.: r~rt.rh 179, d~ 08.07.91. 

P_R O D U C R O D E .R C U C rl R 
------------------------------ ----------------------------·--------

RrGIAO/SAfRA : 86/87 87/BB DB/69 89/90 9Q/91 : 91/92 (t) 
" ===-=====================-=====~=======================-======-====-===:o:======:::==== 

~JJSIL 163.144 159.667 161.401 146.01 'i' 145.545 160.250 

WHf\0/SUl 96.175 96.500 105.064 83.407 90.212 103.020 

HORTt/HORDESTE 66.969 63.167 : 56.337 : 62.612 : 55.333 : 57.230 
·====-::==::.-====-======-====================::=========!f============================::-=-======::,=:= 
!ti rrfvisto no Fl•no dt S•fr• d• SDR/PR- Port•ri• l7B, de 08.07.91. 



OISCnlMitlAÇAO 

INOUSln!AI.. 

Sub-Jotet A 

• Qunllllcada 

. tJ.lo .Qualillca.da 

Aan/coLA 

Sub-J otalB. 

• Ouallllcada 

·Não Quollllcnda 

I lOfALA+B 

MAO·UE-ül111A Sli I 011 SUC!IO.ti.LCüüLEI!IO 

nEGIAO PllODU10!1A 
. 

Em f.tY.'? 011\f.>IG~oi 
di11!IO$ . 

' ' "' 

' 
,, 

tJOnTE/IlO!lDI:.Sl E CEtnllO/SUI-

2il..1 159.4 

16,0 8<1,5 

13,8 74,9 

410.1 !11.5.3 

45,2 85,7 

OG!:i,2 090,2 --
1.076, t "' ~ 

~ 
Fonte: DA 1 AGno, cnlculndo a pmtlr c.Jn prôtluçlío oncau o da 1111 enlro 00/91, utlllzonúo dndos básicos do. ~ 
CEBMP (Centro SrasDeho de Análise a Plonojameuto), COPERSUCM, FGY, CENAL a IM ~ 
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ANEXO TV 

PRECOS DE C~10USTIVEIS AO tOMSUH!OOR 
CORRIGIDOS PARA MOtOA DE AG0.19?1 

t>cfletor: ICP-DI 
(em Cr~/lltro) 

cosot !no Diesel Alcool 
(A) (li) (C) 

1973 133,57 110,26 
1974 202,39 118,04 
1975 245,36 131,15 
1976 289,21 138,28 
1977 ?.95, 15 156,7J 
197/l 277,U 152,17 
1979 277,39 165,06 182,29 
weo 396,40 175,49 203,94 
1981 398,54 183,71 240,26 
t982 352,71 207 ,)7 210,13 
W83 327,18 208,10 192,22 
1984 305,88 210,66 . 189,24 
1985 277,80 193,57 180,37 
1986 21,7,28 137.53 160,63 
1987 313,37 119,93 204,38 
19M 250,60 119' 70 167,91 
1989 170,95 86,72 129,28 
1990 
Jun Hl3,51 89,42 138,11 
Jul 162,43 79,14 1?2,24 
Age 163,54 79,92 122,82 
Set 165,07 80, 7?. 123,9? 
Out 164,19 80,29 123,33 
Nov 178,37 67,':'0 133,99 
Dol 166,95 82,27 125,41 

1991 
J!IO 161 ,:n 79,50 121,19 
fev 206,33 101,07 155,50 
Mar 192,38 94,24 144,98 
Abr 176,92 86,67 133,33 
Mal 166,08 81,35 125,16 
Jun 164,57 80,62 124,03 
Jul 1S9,48 79,95 119,77 

f~~te: DATAGRO, Sao Paulo. 



ANEXO II1 

MAQ.tJE·UBilA SU I O!l SUt;llüALCOULEII!O Eru t.M Or11PI4Qob 
dlrtto~ 

llEGIÂO PHODUlOflA 
DlSCntr.mlAÇÂO 

I 
. 

NOnTE/HOilDI:;S1 E CEtnllO/SUL 

lNDUS'iniAl. 

Sutrlota! A 2M 159.4 

O!Ul!Uicoda 15,6 8<1,5 

IJJu QuoJlllcada 13,8 74,9 

AGillCO!.A 

S.Lili.:.lol a!..a !ll 0..1 &z.s.a 
• Ouall!lcoda 4!3,2 85,7 

• Niio Ouo!l!lcmla :JG!3.2 I ::J90,2 

lOfALA+B 1.075,1 

fonte: D/\11\GnO, cnlculndo a pmtlr rJn pràtluçlio om:euadarm nn!rn 00/91, utlllzontlo 1.l.1dos básicos do 
CESMP (Calllto BrasDallo daAnóllse o Plonojunwnlo), COPERSUCM, FGV, CENAt. e IM 
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TiN!·::-;o v 
otv~.I~~- f;l·:;uH SlO-n\T..ox)L!·:HO __ .( CR$ 1.0_Qú,OO :...·· i\lG'!çnl.) rrn 31_~.Q..l_:..~!.l ~ 

__!;:;_ 1\lX) =!~~~". IM ·-nccn.it.a FNcrnl -
,.,.Cr\E - 5.424.317 - ---------· 
Pl'.P .. ti. 29.162.348 1.349 --- -· -

5.424.31" 

29.163.69". 
---··-------l··-·-·-- . 

!V.;/\ TO =so 16.391.179 2(l9 - 16.391.HI 
. -----~---- -

NORI'E 50.977.844 1.618 - - 50.979.46: 
... -----·-· -·-------------·- -· .•. - ··-------------

CF.'\l'J\ 1.892.498 32.1.629 1.262.903 306:1f.7 3.805.19 
,_, ------------·-

}ttú'J\Nil.T\o 4.028.470 87 43.819 4.072.371 
- -- ---- .. 

PlAU::: 360.657 - - 360.6:1 
- ··-----

RIO G. ro )O f{[ 'E 4.26G. ]3 943.393 - 1.661.872 6.871.831 
···-~~ -~------- ---- -

:PlU~"ÚB.l\. 22.781.621 1.330.694 1.725.128 4.499.129 30.336.77: 
-·--- -

PERNAI.'futJOj 65.785.250 32.307.692 5.214.432 1.488.475 101.795.B4 1 

... _______ .. _ --·-----· 
JI..L>1.a.1AS 31.943.286 22.923.902 4.392.295 4.392.295 60.796. 75' 

---- ----··---
Sl::.RG'!PE 1.494.157 31.812 - 85T. 1'11 2.383.0B< 

-- --------~~=-
B.I\HIA 43.756 4.766 115.016 1. 004. ?.13 1.167.75' 

------- ----- --· --------- .. -·-··-------· .. 
1\0IDE!l.TE 1J2.!:t9G.468 57.fJ.r;S.975 12. Tl3.593 14.209.262 /.14.590.21 

-- ---- --· -·· -----·----- ····-----------~- .. 
ES!•! Rl to SI\Nrú" 1. ?.44.477 ---- - 1.~44./li. 

... ·---- ------- -.=~·--""'-'--""·=·· 
MlNl\S GE:Ml.S 27.178.668 13.021.442 8.091.941 48.292.05. 

- . 
RIO DE J/\NE'U'ú I 19.971.28 45.611 .506--- 7.688.381 1.22S. 728 "i4.496.891 

---r=~-73.499.636 
.. 

= P.~tn.o 14.245.155 1.058.078 
·-·--- ·-··- ·~---~-

PARl\.t·~'\ 9.337.375 3.378 5.311.536 
- ---- --

_ ., ________ ___ ,. _____________ 
1.?.5(l.086 ~U.OS-:'1.15' 

STA 0\"J'liiU Nl\ - 5 -
. - ""~-----· --- ···--··---- -~-·-·----..._ ____ ,__ 

r....::o G. 00 SUL 1.161.4)'! 7 53. 1(,7 26. 70~ 1. :::'41.111 
---------··---- ------- ---------·· 
SUI/SLm·'STE 132.392.868 72.881.693 22.203.103 

-- --------·--·--
GOI~S 13.188.558 3.735 481>.487 3SA.497 H.OJt.:n 

·--- -----· -·· 
Ml\1'0 GRC.X:iSO BUL 4.342.028 141 - 4.14::-!.Hí 

-------- . -·-· -~--·-· ------ ·------ ___ ...__"'-''--"" 

Dl5'1'HrJO FI:f.ll·XU\1, j 2SG. 7'16 - -
C:ENIID 01-blL. 17.737.362 3.876 480.487 358.497 18.630.2.7: 

------- ·--· 
'IOI'J\L 333.754.542 130.753.162 35.457.183 

-- ----·-----···"-· 



ANEXO . VI 

Frota, Substituição de Petróleo, e Consumo da 
Combuotivcis Alternativos na Ano 2.005 

Tipo de 
Combuntivel 

9% de etanol na 
gasolina 

17 1 1% ETBE nq 
gasolina 

15% MTBE na 
gasolina 

Eletricidade 

GLP 

Frota 

Não 
estimada 

Não 
estimada 

Não 
·estimada 

11,9 milhões 

15,5. milhões 

Gás natural 9,5 milhões 
comprimido 

Álcoois 30,3 milhões 
(E85, M&5, 11100) 

Petróleo 
Substituído 

o, 08 milhões 
de b/d 

O 1 16 milhões 
de bfd 

Consumo de Comb. 
AltQrnativo 

7,6 bi l/ano 

6 1 1 bi 1/a de etanol e 
8,3 bi 1/a de isobutileno 

0,27 milhões 8,7 bi l/a de metanol e 
. de b/d 17 1 O bi 1/ a de· isobuti1eno 

0,37 milhões 220 gig~watts-hora/dia 
de b/d 

O, 4 3 milhões 
de b/d 

o ,51 milhões 
de b/d 

o, 68 milhões 
de b/d 

51,9 bi l/a 

1,1 trilhões de pés 
cúbicos 

16,7 bi 1/a de etanol e 
60,2 bi 1/a de metanol 

-Fonte: us Department of Energy. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Alfredo Campos - Aluízio B_ezerra 

- Aureo Mello - Carlos De'Carli - Fernãndo Henrique 
Cardoso - Humberto Lucena - Iram Saraiva-.:...._ Jonas Pi­
nheiro- Júnia Marise -Mareio Lacerda- Marluce Pinto 
-Maurício Corrêa- Nelson Carneiro -NelSon Wedelin 
-Onofre Quinan --Pedro Simon, Teotônio~ Vilela" Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - <:;gnsulto o 
nobre Senador Eduardo Suplicy se ·o seu pronunciamento ul­
trapassará os 10 minutoS. A pergunta tem cabimento, porque 
desejamos iniciar a Ord_e_m do Dia precisamente no horário, 
às 15h30miit. -·caSo contrário, V. Ex• usaria a: palavra logo 
após, quã.ndo poderá usar os 20 miilutos regirheittafs. 

O Sr. Eduai-do Suplicy -Sr. Presidente·, depende d-e 
eventuais apartes. Como a Ordem do Dia não é lorigã,-casõ 
V. Ex• queira iniciá-la- antes eU m-e disponho a falar logO 

'após. ·· . -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre ü)sta) -'-"V. Ex• será 
o primeiro orador após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-. 
Passa-Se - -

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n<.> 2, de 1991, de autoria 
do Senador Affonso Camargo e outros Senhores 
Senadores, que dá nova redação ao incisO III do 
art. 155 da Constituição Federal. 

A discussão da matéria foi encaminhada na sessão de -
6 de junho último, quando foi apresentado_ uma emenda ã 
matéria. -

Passa-se ã votação da matéria. 
Nos termos do disposto do art. 354 do Regimento Interno, 

depende para sua -apt<rvação do voto favorável de 3/5 da com­
posição da Casa, devendo a votação sei- feita PelO -prOcessO 
eletrônico. Sendo evidente da falta de quorum qualificado 
de 315 no pleflàrio, 3 Presidência deixa de proceder ã votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N' 37, DE 1990 

Discussão, em turno-úníco, do Projeto de 
Lei da Câmara no 37, de 1990 (n' 3.650/89, na­
Casa de origem), que dá nova redação ao § 3<.> 
do art. !o da Lei no 5.584, de 26 de junho de 1970, 
que "Dispõe sobre normas de Direito Processual 
do Trabalho", tendo ~ 

PARECER, sob no 321, de 1991, da Comissão 
- de ConstituJção, Justiça e Cidadania, favo­

rável ao projeto, nos termos de substitutivo que 
oferece, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Aureo Mello. 

Em discussão o projeto, em fll-rno únicõ. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

_ O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do or3dor.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores; trata-se do Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados no 37, de 1990, dando nova redação ao § 3• do 
art. lo da Lei n• 5.584, di:26 de junho de 1~20, que dispõe 
sobre normas de Direito Processual do Trabalho. 

Então, a modificação é exatamente i:J.uarito ao valor da 
causa e diz, aqui, o texto propnsto: 

_"§ -~: Quando o valor fixado para a caUsa, na 
forma deste artigo, não _exceder a oitocentos Bônus 
. do Tesour_ó. Nacionalt será dispensá_yel_ o resumo dos 
depoimentOs, devendo constar da Ata a conclusão da 
Junta qüãriTo à matéria cfe fã. to. •· -

Essa modifica~ão, Sr. PresideTite-, foi bastante discutida 
na Comissão de Constituição, Justiça _e Cidaçh;mia, tendo, in­
clusive, p3recer do Senador MauriciO Corrêa. 

. O projeto é ae autoria da nobre Deputada do PMDB, 
Rita Camata, e encontramos na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, exatamente, uma saída para aquilo que 
era proposto na época, mas que não encontraVa uma sintonia 
perfeita ·com a legislação maio i- do País, a Carta Magna. Hou­
ve, então, uma adaptação, com o Senador Maurício Corrêa 
realizando esse trabalho. 

Acreditamos, Sr. Presidente, que este projeto vai facilitar 
e dar seriedade à Justiça do Trabalho. 

Fica, evidenteinente, mais ágil, fica mais fácil o proCesso 
trabalhista com essa providência que fOi proposta inicialniente 
pela Deputada Rita Camata. _ 

- Portanto, e-stO!J. na tríbuna, sr. -Pi-esidente, para reco­
mendar à Bancada do PMDB que ap(jie o que foi decidido 
na Comissão de ConstituiÇão Justiça e Çidadania após os deba­
tes que ali se consumaram e discutindo de modo favorável 
a esta matéria que _Chega ao pl~nário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cosia)-}lão havendo 
niaís quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votaçãO o substitutiVO, qUe tem preferê-ncia regimerl­
tal. 

Os-Srs. Senadores que õ aproVam queiram Permanecer 
sentados. (Pausa.) 

_Aprovado .. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o _projeto. 
A matéria vai ã -Comissão Diretora, a fim de ser redigido 

o _vencido para o turno suplementar. 

É o s_~gu!nte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N' 1-CCJ (Substituiívo) 

Emenda modificativa ao Projeto de Lei da Câmara no 
37, de 1990, que "Dá nova redação ao § 3' do art. 1• da 
Lei n• 5.584, de 26-de junho de 1970;que "Dispõe sobre 
normas de DireitO Processual do Trabalho". 

Dê-se ao art. r do Projeto de Lei da Câmara n9 37, 
de 1990, a seguinte _redação: 

"Art. lo O § 3' do art. lo da Lei n' 5.584, de 
26 de junl\o de 1970, passa a vigorar com a seguinte 
redação, acrescido__de § 5<.> do mesmo artigo: 

Art. 1<.> ••••••••••••••·•·••ro•••••••·············· 

O ~000 "''O o 00 •-<~<• "'-'<O O •o• L"<~''-"'' ooõ_o L~' o o o o'> o o o',-,.'' o''' O O O O o 

§ 39 ~Quando o valor fixado para a causa, na for­
ma deste artigo, não exceder a Cr$100.000,00 (cem 
Ôlil cruzeifos), será dispensável o resumo dos depoi~ 
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mentos, devendo constar da ata a conclusão da junta 
quanto à maté.ria de fato. 

...... §'. s·o· .. 'õ' ~;t~~~~;~~i;-~~~~§ 3-;"de;t~-~rtig-;,"p~defá 
ser periodicamente atualizado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho." 

Sala das Com-iS:soes, 4 de setembro de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Maurício Corrêa, Relator - Jutahy 
Mag~Ibães - Josapbat Marinho - Francisco Rollemberg -
António Mariz - José Fogaça - Valmir Campelo - José 
Eduardo - Oziel Carneiro - José Paulo Bisol - Mansueto 
de Lavor - Chagas Rodrigues - Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ..c Passa-se à 
votação do Requerimento n" 648, de 1991, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Decreto Legislativo n~' 3, 
de 1985. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a -que -se -refere será incluída em Ordem do 

Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. -

Volta-se à lista de oradores. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador MauríciO Corrêa, 

como Líder. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, como havíamos previsto, o 
leilão para a venda da Usiminas encontrou obstáculos por 
parte do Poder Judiciário. 

Salientamos, reiteradas vezes, que o Decreto n~ 99.643, 
que regulamentou a Lei nn 8.031, tinha exorbitado seu poder 
regulamentar, porque o Presidente da República não tinha 
competência para iiltrOduzir no decreto outros me_canism_p_s 
de pagamento para a aquisição das ações da Usinliriãs. -

O que lamento, neste instante, Sr. PreSidente, Srs. Sena­
dores, é que não tenhamos a oportunidade de votar, no Con­
gresso Nacional, a suspensão de um decreto que, nitidamente, 
exorbitou-se do poder regulamentar; deixando que O Poder 
Judiciário suprisse a prerrogativa intrínseCa do Poder Legisla­
tivo. Para nós, isso é, sem dúvida nenhuma, uma grande me­
lancolia, sobretudo quando a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, por 12 votos a 8, consagrou a tese de que 
o decreto de sustação deveria prevalece~. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos que somente os 
títulos de crédito externo que o Governo autorizou que fossem 
emitidos significaVáiD 2/3 daqueles que os possuíam e tinham 
interesse de participar do leilão. Na verdade, quem leu, on­
tem, os editais que o BNDES publicou em tortos os. jornais 
brasileiros devem ter presenciado que, no elenco dos creden­
ciados para participar do leilão, estavam os grandes bancos 
brasileiros, 12 organismos de banqueiros internacionais, várias 
empresas corretoras de banqueiros intenlãcl.Onais, várias em­
presas corretoras de ações no Brasil, dezenas de corretoras 
de seguros. Evidentemente que o controle passaria a perten­
cer, sem dúvida nenhuma, a essa categoria que já detém aquilo 
que é o filet mignon da economia brasileira, para manipular 
a seu bel-prazer os interesses econômicos e firianceiros do 
nosso País. -

Não bastasse isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é de 
estarrecer que o aumento de capital da Usiminas tenha sido 

-aut!>rizado a ser ~levado para um patamar bem maior, sem 
que houvesse a autorização do ~oder Executivp_~ Quer dizer, 
na forma da lei, o Presidente da República, antes que s_e 
providenciasse o edital de convocação da assembléia que auto­
rizou o aumento, teria que expedir um decreto autorizativo. 
E mais do que isso~ -corria o direito da Nippon de reclamar 
uma melhor composição do seu capital tinha prescrito, somen­
te através de delegação do Poder Legislativo é que esse aumen­
to de capital poderia se dar. 

Na verdade, o Grupo Nippon, do Japão, possuía 4,65% 
de ações, apenas, naquele estágio em que se encontrava- a 
Usiminas quando se pretendeu privatizá-la. Pois bem, com 
o arranjo que fizeram, a participação do Grupo Nippon passou 
de- 4,65% para 12,884%. A título de quê? Graciosamente. 
Por um artifício montado. Na verdade, o que aconteceu foi 
uma doação de ações que a Siderbrás - quer dizer, o Brasil 
-,que o BNDES- quer dizer, o Brasil- fizeram ao Grupo 
Nippon para compor uma querela que existia entre o governo 
japonês e o Governo brasileiro. 

Não fosse isso, Sr. Presiden-te, SrS. senadores, ainda fica­
mos diante do escândalo de se pretender permitir que se adqui­
rissem as ações da Usiminas através desse artifício qUe -a lei 
não permitiu, ou seja, a Utilização de títulos da dívida externa. 
Um verdadeiro absurdo que a Lei n~ 8.031 não autorizou, 
porque quando veio a Medida Provisória n~ 155, que na verda­
de se transformou, com o projeto __ de conversão, na Lei no 
8.031, o Congresso excluiu a inclusão de outros títulos que 
não aqueles. O que aconteceu? Vários juízes brasileiros conce­
deram liminar diante da indecorosidade, diante do absurdo, 
diante dessa rapinagem que estavam fazendo contra o riosso 
País.. _ _ _ -- -

Sem nenhuma cautela em exattiinar ãs (juéStões legais, 
sem verificar o Coriteúdo do edital, o Sr. Eduardo Mediano 
queria, a toque de caixa, através de pancadas, de porretadas, 
fazer o leilão da Usiminas. -

Graças a Deus que ainda existe Poder Judiciário no Brasil! 
E aqui permito-me lembrar aquela séria contenda que houve 
em Berlim, a propósito da qual aquela pessoa que tinha um 
sítio nos arredores de Berlim proclamou aquela bela frase 
: "Graças a Deus que existe Juiz em Berlim". Porque o rei 
queria de toda maneira tomar uma propriedade, e o juiz não 
deixou. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Um minutinho só, Sena­
dor Cid Sabóia de Ca_rv_alho. E a parte, então,- proclamou: 
~·Graçá.s 3. Deus que ainda existe jUiZ em Berlim!" É o que 
digo: uGraças a Deus, ainda existe Juiz no BraSil!" Porque, 
Sr. Presidente, houve o deferimento de uma liminar numa 
ação popular em Belo Horizonte, na 8• Vara Federal; liminar 
essa que veio aqui para Brasília e, lamentavelmente, foi cassa­
da pelo Tribunal Regional Federal. 

· Não bastasse isso, o Ministério Públicq, _que entendia 
qúe não cabia a ação direta de inconstitucionalidade -como 
de fato não cabe - em virtude de decisão consagrada pelo 
Supremo Tribunal Federal, ajuizOU perante essa inesma Vara 
que, segundo eles, era preventa para examinar questões relati­
vas à Usiminas, uma ação civil pública, que o juiz que havia 
dado aquela primeira limiriar, invocando os versos de Camões, 
acabou por indeferir, dizendo que um valor mais alto se levao-
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tava, que era, exatamente, o precedente já criado pelo próprio 
Tribunal Regionãl Federal. 

Pois bem, indeferida essa liminar, restava a ação popular 
que o Dr. Marco António Martins, assessor do Senador Man­
suetodeLavor, ajuizou perante as~ Vara Federal,_ em Brasflia. 
O jUiz,- eittão, proferiu uma belã SentenÇa, que Se encontra 
em meu poder. Eu falei aqui, Sr. Presidente, Srs. SerüldOfeS, 
várias vezes_: isto é uma temeridade! Onde está o bom senso 
do nobre Líder Marco Maciel, que deveria aconselhar o Presi­
dente da República? Onde- está a Liderança do Governo? 
Onde está o bom senso dos senadores que defendem o Gover· 
no, que-não aconselharam a que rião se realizasse aquele 
leilão, tipicamente contra a lei? Não. Prevaleceu o espírito 
partidário, prevaleceu o espírito de aliança ao GovernO, e 
não o bom senso. Estava, acima de tudo, o interesse de servir 
ao Presidente da República, para realizar um leilão que, abso­
lutamente, não podia ser realizado, porque era flagrantemente 
contrário â Lei nn s:crs-c Isso é um absurdo! 

Esta Casa teria- que ter tido o juíz-o--de votar o decreto 
legislativo que apresentei, no sentido _d_e_ sustar o arbítrio, 
a exorbitância do Presidente da República. No entanto, cur­
vou-se, através de um artifício, de uma montage_m em plená­
rio, e não pennitiu que este Plenário, pelo menos, recompu­
sesse a sua dignidade_ institucional, o seu bri()_ parlamentar, 
o decoro, afinal, das suas prerrogativas, para que o Poder 
Judiciário não tivesse, ele sim, que socorrer aquilo que a 
nós competia socóifer, que era exatamente invalidar um ato 
arbitrário" do Presidente da República . 
. : Pois bem, Sr. Presidente, Srs. senadores, a ação popular 
levada ao co-nhecimento do Juiz das~ Vara mereceu a limiriar 
no sábado e já ós advogados do BNDES estavam em frente 
ao Tribunal Regional Federal no sentido de aniquilar, de sus-
tar os efeitos dessa liminar. -

Entraram com um mandado de segurança e o Dr. Girair, 
um Juiz novo que está convocado para ·o Tribuna] Federal 
Regional, fez ju-stiça·à~tOga que VeSte, dando uma liminar 
ao mandado de segurança impetrado pelo BNDES no sentido 
de dizer que o leilão permanecia, mas aqueles títulos estavam 
excluídos. 

O Sr. Cid Silbófa de ·carvaihO - V. ·Ex~-me pCrmite 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóiâ de Carvalho - Ouvindo o discurso 
de V. Ex\ quero declarar _que me solida~izo com. o ponto 
de vista que V. Ex~ traz a plenário. Solidarizo-me, fnclusive, 
com a sua emoção e_ com asua indignação~ Na verdade, esse 
caso da UsimináS é estiifniCedor, mas Vai camirihar para, pelo 
menos, termos uma maior consonânéia coffi :a l_ei-gite foi vqtada 
no Congresso Nacional e qUe autorizOUO Presidepte da Repú­
blica às emissões que agora estão sendo discutídas e aos atos 
administrativos que igu-almente estão sendo discutidos. Quero 
lamentar que no Congresso Nacional tenha havido, mas sem 
eficácia, um importante- projeto sobre a matéria no âmbito 
da Câmara dos Deputados. Quero lamentar que não tenha 
tido a eflCáCüi. necessária--o-projeto dos Senadores mineiros 
Júnia Marise e Alfredo Campos, que tramitou com sucesso 
na Comissão de ConstitUiÇão, Justiça e Cidadania; e quero 
lamentar mais ainda, Senador Maurício Corrêa, que a propo­
situra de V. Ex~, como Relator, de provocação do Procura­
dor-Geral da República, também não tenha tido o trâmite 

que-desse à sua idéia e à sua providênda a eficácia necessária. 
Afinal de contas~ a última providência da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cid3daõia Toi a mais perfeita, foi aqúéla 
que realmente trouxe uma sintonia entre o que íamos deliberar 
_e a- Jei pre-existente, mais perfeito que o p-rojeto de resoluÇ3o 
anterior de Júnia Marise e Alfredo Campos, ao qual me referi 
há pouco. Assinaria as declaraÇões de V. Ex~, se fosse possível 
assinar, e presto a minha devida solidariedade ao que fala, 
neste momentO, pela Liderança do PDT, esperando que a 
sua conduta seja, também, uma diretriz para esse importante 
partido, que labuta nos caminhos da democracia brasileira. 
Era o que tinha a dizer, Senador Maurício Corrêa. 

O SR- MAURÍCIO CORRÊA- Veja V. Ex•, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, que exatamente aqueles argumentos 
que coloquei no projeto de decreto legislativo prevaleceram 
nas duas liminares que airida existem: não só na liminar con:ce­
dida pelo Juiz da 5~ Vara, como na liminar que vou ler agora

1 

c_om ª s1,1a permissão, do juiz da 30~ Vara Federal do Rio 
de Janeiro. Pois bem, ninguém queria anular o leilão._O que 
se pretendeu, com aquele projeto, era extirpar do edital exata­
mente aqueles excessos que a_ Lei no 8.031 não autorizou. 

O Deputado Vivaldo Barbosa ingressou, no Rio de Janei-­
ro, hoje cedo, c~~ mais uma ação popular. Faço questão 
de registrar, nos Anais do Senado _Federal, o despacho dado 
nessa ação pOpular que concedeu mais uma liminar. Eis a 
íntegra do despacho do juiz: 

Isto posto, _utilizando da faculdade ínsc~~da no 
poder caute~ar genérico do juiz, prevista nos-arts. 798 
e 799, do --CPC, sem conceder a medida limfncir iia 
forma requerida pelo autor, dado o fundado receio 
do dano po_t~nd?l iminente, grave e _de diffçi_l repara­
ção, que se justifica pelo que consta dos presentes au­
tos, DECIDO determinar que 9 referido leilão somente 
se realize se procedida a liquidação das negociaç6es 
com as ações ordinárias e prefer:enciais da USÍMINAS 
através dos meios de pagamento previstos expressa­
mente no art..16, da Lei n'' 8.031, de 12 de abril de 
1990, quais sejam: (a) a moeda corrente ·nacional de 
curso forçado- o_ cruzeiro; (b) os créditos de insthui­
çõcs financeiras privadas contra empresas ~epositantes 
de ações júnto ao Fundo Nacional de Desestatização, 
tais como os créditos de instituições financeiras priVa­
das contra a SIDERBRÁS; (c) os títulos de emissão 
do alienant~, vencidos e com cláusula de coobrigação 
do Tesouro !'f acionai, tais como os títulos emitidos pela 
SIDERBRAS; ( d) os cruzados novos retidos indispo­
níveis no Bãnco Central do Brasil, em decorrência do 
Plano de Estabilização Econômica (Lei n' 8.024/90). 

Intimem-se do inteiro teor desta decisão, pessoal­
mente ou inclusive, se necessário se fizer, dada a pre­
mência de tempo, através de Telex e de Fax, os repre­
sentantes legais do BNDES, da Bolsa de .Valores do 
Rio de Janeiro, da Comissão de Valores Mobiliários 
e da Câmara de Liquidação e Custódia S/A, ou os 
seus respectivos prepostos. 

Citem-se os ·réus e intime~·se -o répresentarite do 
-MinistéiíO Público Federal. 

PI 
Rio Je Janeiro, 23 de.set;mbro.de !991. -Alfredo 

França Neto, Juiz Federal da 30~ Vara, na titularidade 
plena da 28~ Vara Federal. 
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Eis aí, Srs. Senadores, mais um despacho de um outro 
juiz patriota e seguro das funções de magistrado independente 
a confirmar a ilicitude, a ilegalidade de um leilão que seria 
realizado, se não fosse a existênCia de homens com altivez 
e com capacidade do cumprimento do seu dever para evitar 
que isso acontecesse. Não poderia deixar de registrar, neste 
instante, a n'linha satisfação, porque, desde ·as primeiros mo~ 
mentes, falei que havia ilegalidade nesse leilão. Não se_cogita, 
nesse instante, de saber se é ou se não é conven_iente a prívati­
zação. Cogita-se, espeCificamente, de um processo, quer dizer; 
de um procedimento estranhamente errado, inusitac;lamente 
fora da lei e que não poderia compatibilizar-se com o ordena­
mento jurídico constitucional brasileiro_, tendo_ e91 vista a fla­
grante ilegitimidade para a realizaçãC!_ des.se leilão. 

Eu me contento, portanto, com essas decisões e tinha 
certeza, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, e adverti aqui que 
o certo_ seria adiar esS:_~ leilão_._porque, seguramente, ainda 
que não houvesse essas liminateS, o Poder Judiciário,_ rio inS­
tante em que fosse decidido o mérito dessas questões colocadas 
sob a sua apreciação, eSses juízes iriain, na verdade, julgar 
procede:ntes as ações que foram ajuizadas, tendo em vista 
o vigoi dos argument9~ e a ilegalidade praticada. 

Por conseguinte, mais uma Vez registro aqüi--a irlinha 
satisfação. O que é lamentável, é que- hOje ficitief" sabendo 
que o Presidente da República, tomando conhecimento -
e até se assustou com oS estrépitos existentes no Brasil contra 
~ss~ privatização - ordenou que b leilão se fizesse realizar 
de; toda maneira. --; _ -

Tenho certeza de que depois de aconselhado, melhor 
aconselhado, não continuará nessa atitude que será, na verda-
de, um crime de responsabilidade se assim agisse. _ 

Felizmente, Sua Excelência parece que voltou atrás e, 
na verdade, o leilão não deve ter-se realizado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. -~-x~ um aparte, 
nobre Senador Maurício Corrêa? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Como maior prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro-- É apenas para acentuar a atitude 
do Procurador-Geral da República. S. Ex~ exatamente argüiu 
a impossibilidade de serem incluídos esses tftulos da dívü:la 
externa entre as moedas úteis para o leilão da USJMINAS. 
É uma referência indispensável nesse momento, porque, ainda 
uma vez, S. Ex~ se coloca num11 posição de absoluta indepen­
dência diante do Governo Federal, em defesa da lei, como 
é do seu dever. 

Espero que se tome, na primeira oportunidade, igual 
providência quanto à Presidência do Banco Central. O Banco 
Central, como a Procuradoria-Geral da República, deve ser 
um órgão independente e só assim ele poderá cu_mprir o seu 
dever. Não deve estar sujeito a Iienhuqt Pode_r,_mas sempr~ 
em defesa da moeda, como o Procurador-Geral em defesa 
da lei. Era apenas uma interferência para reafinnar-ocuidàdo 
com que nós examinamos a hipótese na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, acompanhando o brilhante traba­
lho de V. Ex~ realizado em poucas horas, porque V. Ex~ 
recebeu na noite de terça-feira ess_e processo e na manhã 
da quarta-feira já estávamos deliberando a respeito. Neste 
momento, quero, a1nda uma vez, ressaltar a contribuição va­
liosa de V. Ex~ na COmissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, ali vitoriosa, e infelizmente -s:ujeita, -na sua apreCiação 
legal, agora. ã Comissão de Assuntos Econômicos. 

Q SR. MAURÍCIO CORRll:A - Devq dizer a V. EX' 
que não tive dificuldades, porque a ilegalidade era tão fla­
grante que, logo no instante em que li a·- manifestaçãO- do 
Ministério Público, m_e convenci, realmente, da existêncja de 
fundamentos irretorquíveis, irreprocháveis, no que tinge à 
anulação desse leilão. Aproveito a oportunidade, Sr. Presi­
dente, para mais uma vez, dizer que houve açodamento nas 
críticas que foram feitas ao Procurador-Geral da República 
so_b_a alegação de que ele havia omitido, quando não ajuizou 
ação direta de inconstitucionalidade. Como ficou provado de­
pois na ação direta, proposta pelo meu partido. O PDT, o 
Juiz, Ministro-Relator, despachou que se configurava uma 
ilegalidade e não uma inc.onstituciónalidade .. Quando se trata 
de decreto regulamentador de lef, -o Supremo tem entendiào 
que ó-Cáminhá rião é a ação direta de inconstitucionalidade~ 
mas sim outros procedimentos que o Código de Processo Civil 
permite. Em função disso, ele preferiu ajuizar a ação civil 
pública. E hoje sabemos que, através dessas ações populares, 
se consagrou o prinçfpio do abuso com que se pretendia reali­
zar esse leilão. 

Fica aqui, mais uma vez, manifes"tada a minha alegria 
em ver que o Poder Judiciário recompôs a Verdade e impediu 
que se realizasse um leilão que não só do ponto de vista 
de ser altamente danoso para os interesses brasileiros, cQn{igu­
rava uma violenta ilegalidade, o que foi feli;zmente corrigido. 

Era o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discursá do Sr. Maurício CorrRa, o Sr. 
Alexandre Costa, 1~ Vice- Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mauricio Corrêa, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
çlência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteifã. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafetoira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISAO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

Durante o discurso do Sr: Eduardo Suplicy, o Sr. 
Epitácio Cafetelra, de"ixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr:Lucfdia Portella, Suplente de Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -,-- Conced.o .. a 
palavra ao nobre Senador Nelson _carneiro~ para uma breve 
comunicação, nos termos do inciso VII, do art. 14, do Regi.:­
mento Interno. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB .- RJ. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no ano de 1935, um homem debruçado 
so_br6 os problemas humanos, Levi Miranda, criou, no Rio 
de Janeiro, o Abrigo do Cristo Redentor. Sua ação benéfica 
estendeu-se sobre centenas, sobre milhares de famílias pobres. 
Em 1943, o abrigo se transformou_ numa fundação. E, morto 
Levi Miranda, sucedeu-o por 20 anos, D. Margarida Araújo. 

- Quem quer que tenha ido ao Rio _de Janeiro e visitado 
essa instítuição dirá da magnífica contribuição humana çle 
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Margarida Araújo e seu ma_rido no ªtendimento a milhares 
de pessoas necessitadas. 

Lembro-me de que ali estiveram vários Ministros: Jarbas 
Passarinho, Nascimento e Silva e outros, que saíram encan­
tados com a dedicação, com o doar-se em favor de túceiros 
como ocorria nO Abrigo do Cristo Redentor. 

Sr. Presidente, sou hoje irifoririado de que essa fundação 
acabou sendo incluída no rol das instituições -da LBA. E a 
primeira notícia, a mais inesperada, fof quanto à desativação 
do seu hospital, que existia desde 1935, Essa. instituição reco­
lhia os mendigos, os abandonados, os sem-nomes do Rio de 
Janeiro, mas entregue à LBA, a primeira- atitude adotada 
foi a de acabar com o hospital. Agora, o mais grave se anuncia: 
até o final de outubro serão vendidos os imóveiS de proprie­
dade do Abrigo do Cristo Redentor espalhados pelo Rio de 
Janeiro e que são indispensáveis para a sua manUtenção. 

Vão despojar a obra de Levi Miranda, e eu a acompanho 
desde qut~ cheguei ao. Rio de Janeiro, em 1932, onde estou 
até hoje. Dia a- dia acompanhei e Visitei consrantemente o 
Abrigo do _Cristo Redentor. Vejo, Sr. Presidente, que vai 
acabar a instituiÇão, e vai acabar por obra e graça da LBA. 

DeiXo aqui uril apelo se é que é possível fazê-lo, e se 
é que alguém ouve neste País - repito, faço um apelo ao 
atual Presidente da LBA, para que não consinta na destruição 
do abrigo Cristo_ Redentor; ele é obra que exigiu muito sacri­
fício, muita luta, e, principalmente, muito amor ao próximo. 

Esse, Sr. Presidente, é o pleito que aqui transmito, na 
certeza de que o atual Presidente da LBA terá sens-ibilidade 
para examinar esses fatos e evitar que se despOje o Abrigo 
de Levi Miranda dos imóveis que constituem o seu património, 
porque, amanhã, a LBA deixará de existir, mas o abrigo 
tem que continuar, para servir à população carente do Rio 
de Janeiro. _ -

É esse o apelo que faço, Sr. Presidente, agradecendo 
a V. Ex~ a benevolência de ter-me concedido a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portela) - Conc~edo a 
palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB - PB. P~ronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, todos os que defendem a prevalência do direi­
tu internacional como condição para a garantia da paz entre 
Estados soberanos têm o dever de denunciar a autêntica cons­
piração que se arma para determinar o agravamento do blo-
queio econômico contra Cuba. , 

A abertura, agora, da 46• Assembléia Geral das Naç6es 
Unidas, inaugurada, como estabelece a tradição diplomática, 
com discurso do Presidente da República Federativa do Brasil, 
é certamente ocasíáo adequada ao debate da posição brasileira 
nesta quê_stão. 

O bloqueio económico, estabelecido há trinta anos pelos 
Estados Unidos da América e mantido até hoje, nãoafetou 
apenas as relações cubano-americanas, mas se estendeu e obri­
gou _a terceiros países. Levou a América Latina, em certo 
momento, não só a romper os laços comerciais e diplomáticos 
com Cuba, mas também a expulsá-Ta da OrganiZã.ção dos Esta­
dos Americanos em 1964. 

O Brasil resistiu inicialmente às pressões, chegando, no 
Governo Jânio Quãdros, a condecorar Che Guevara, em se­
guida à Conferência de Punta dei Este, de 1961. Ali, Cuba, 
excluída da Aliança para o Progresso, vinha a soúer as primei­
ras sanções por sua ousadia em proclamar-se socialista. O 

Srasil capitularia em 1964, com o colapso do Governo João 
Goulart c a instauração do regime militar. RompidaS~ então,­
as relações diplomáticas, estas somente seriam rcstabelecidas 
vinte e dois anos depois, com a redemocratização brasileira. 
Foi o País uma das três últimas_ nações latino-americanas a 
fazê-lo. 

Os efeitos e prejuízos do bloqueio econômico, contudo, 
persistem e não afetam apenas, obviamente, a Cuba. AntoniO 
Houaiss e Roberto Amaral, em artigo recente lembravam 
que, ainda hoje, está o Brasil impedido de exportar aviões 
da Embraer para-Cuba, pelo fato de serem importadas e norte­
americanas as turbinas que os equipam. 

O forçado isolamento cubano levou o país a estreitar 
seus vínculos comerciaiS~ financeiros e lnilitares com o Leste 
Europeu e, especialmente, com a Uniãci SoViética. Esse rela­
cionamento, não obstante a progressiva féiiüegr3çâo de Cuba 
à América Latina e a abertura de alguns canais de comunicação 
com outras nações do mundo, tornou-se de suma importância 
para o desenvolvimento, a prosperidade e o bem-estar social 
do seu povo. 

Assim, o colapso dos estados socialistas, a submissão des­
tes às potências ocidentais revelam em toda a sua crueza a 
violação do direito internacional representada pelo blo_queio. 
Anunciawse a morte de Cuba por inarilÇão, a condenação do 
país ao estrangulamento econômico. 

À medida, sobretudo, que se decompõe a União Sociéw 
tica, em que desmoronam as estrutura::. do estado socialista 
e se rompem os elos da federação, crescem os riscos do aban­
dono de Cuba à sua própria sorte. A humilhação de Gorbat­
chev, ao anunciar em Moscou, na presença do Secretário de 
Estado norte-americano, Jame_s Baker, a retirada das tropas 
sbviéticas do território cubano, parece assumir o caráter de 
senha para o suposto esmagamento do antigo aliadO. NãO-­
se deu, naquele momento, uma palavra sequer sobre a pre­
sença militar americana em Guantânamo,- no terrítório-·da 
Ilha, violação permanente à soberania nacional cubana. As 
restrições__ao comércio bilateral, com a redução das vendas 
de trigo e de petróleo agravam_ ainda mais a situação. Cuba 
seria- o prêmio do vencedor, o preço a ser pago em troca 
de prometida ajuda econômica ocidental. 

O-Secretário de defesa americano, em notíciário distri­
buído pela agência ANSA e publicado na imprensa brasileira, 
declara: "O dias de Fidel Castro estão contados". São eviden­
tes os riscos_que corre Cuba de uma intensificação das medidas 
restritivas no plano econômico c mesmo de uma açãO agressiva 
no plano militar. Estão bem vivas na memória latino-ame­
ricana as invasões de Granada e do Panamá, no passado re­
cente. 

Não pode, assim, a ONU permanecer indiferente quando 
as nuvens da crise próxima se acumulam no horizonte. É 
o caso de aceitar a proposta cubana de incluir em sua agenda 
a discussão do bloqueio cconómícO, comercial, financeiro e 
militar, à luz do direito internacionaL 

Moacir Werneck de Castro. em artigo publicado em 21 
do corrente, reproduz trecho dessa iniciatíva cubana: "Na 
atual etapa das relações internacionais, quando se pretende 
estruturá-las sobre bases de distensão e cooperação, resulta 
particularmente injustO, -anacrônico e irracion-al manter e in­
tensüicar contra Cuba uma política baseada na mais flagrante 
violação das normas de convivência entre os Estados, consa­
grados na Carta e erri diversas resoluções da Assembléia Gerar­
das_ Nações Unidas". 
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Tainbém, no mesmo artigo, tra:nscrevemRse conclU.sOes da autodeterminação dos povos e da nã() _intervenção nos 
da XIII Conferência do Parlamento LatióoRAmericano, feaJi- assuntos iriternOS de outros países. Essa a decisão reiterada 
zada em Cartagena. na Colômbia, em agosto deste ano, quan- nas deliberações da Assembléia Nacional Constituinte, de que 
do se consi-derou o bloqueio, que "incluiu a proibição de resultou a Cons!it~iç~o-de 5_de ou_t~~ro de 198_8._ - _ 
compras de alimentos, de remédios e equij:>aincntos médicos'', 
"uma violação ahcrta dos princípios de igualdade soberana O fato de adotarmos e defendermos_ os valores do Estado 
dos Estados c da não intervenção em seus assuntos interno~. democrático de direito, do pluralismo partidário, da livre erga­
fonte de tensôes prejudiCiais ao desenvolvimento normal das nização sindical, não nos autoriza a interferir na organização 
relações internacionais". interna de outros estados. 

Em outra época·; foi Cuba vítima da invasão do seu territó- Cuba, com a revolução socialista, realizou admiráveis 
rio na Baía dos Porcos e esteve no centro da crise dos mísseis e reconhecidos avanços no campo da educação, da saúde, 
em 1962, que poderia tê-la varrido do mapa e lançado 0 mundo do emprego, da alimentação, da habitação. Os resultados dos 
na catástrofe nuclear. últimos jogos pan-americanos dão bem a medida do desenvol-

Cumprc, pois, agir-agora na Organização das Nações vimento alcançado por seu povo, assegurando-lhe o campeo­
Unidas, para que se lancem os fundamentos de uma paz dura- nato dentre todos os_ países _do continente. Mas, aos _cubanos 
doura. com o respeito ãsseg~rado à_ soberania de tqdos Ç>S e somente a eles compete decidir sobre seu próprio destino, 
povos. soOre a ordem económica, social e política na qual desejam 

O fim da guerra fria, o entendimento americano~oyiético-- viver. 
m1o podem constituir-se no surgimento da hegemonia_mundial Constituiria a mais- estúpida das contradições declarar, 
de um único país ou de um grupo de países, o Grupo dos como fazem hoje as nações_ capitalistas e seus teóricos, o fím 
Sete_, abrangendo apenas ·as--nações mais ric.is do globo e da bipolarização mundial, o término da guerra fria, a morte 
submetendo todas as demais aos seus desígnios -e aos seus das ideologias e até da história, para, em nome da intolerância 
interesses. e dos preconceitos, que na verdade apenas refletem ·a ã.rro-

0 Governo americàno, a pai-tkda admiriistr"ãÇãOReagan, gãncia dos estados_ hoje em busca de afirmação hegemónica, 
procura assumir cada vez mais o papel de árbitro mundial atacar Cuba, agravar o seu isolamento, tentar destruir a ·sua 
de todos os conflitos. As invasões já -citadas de Ora-nada e ordem interna. 
do Panamá, o bombardeio do Líbano por navios de guerra, Ao-Brasil e também aos países do terceiro mundo inte­
o ataque aéreo à Líbia, a colocação de minas nos portos da ressa a proteção da soberania cubana. Hoje, agrideMse Cuba. 
Nicarágua, a recusa em aceitar decisões da Corte de Haia_ Amanhã, em nome de supostos interesses da humanidade, 
sobre a América Centrar e pói firri- -á -gueiTà ao gOlfo -sào- oUtras· nãçôe5- serão agredidas. Agredir-se-á a so_berania brasi­
os passos mais signifíCiüiVóS:-dessa esca~ada hegemôni_~. ~m _ leira, em nome da proteção à natureza, -da defesa da integri­
que- a vontade de um Estado substitui-se ao direito inteinaM âade das nações indígenas, da preservação da Amazônia como 
cional, na imposição ínCóiltrastável dos seus objetivos. pulmão do mundo ou a qualquer outro pretexto. 

Na antevéspera do conflito iraqueanõ, foram reCusadas Se não se pretende trariSformar a ONU -em- geDdãi-me 
todas as propostas de solução negociada, emanadas da ação da terra, a serviço das grandes potências capitalistas, impõe-se 
diplomática francesa, soviética e do próprio SecretáiiOMGeral que ela analise o bloqueio eco nó miCo contra Cuba e o condene 
das Nações Unidas. Pareceu clara a intenção de realizar a em nome do direito internacional, que assegura a igualdade 
demonstração de força, de poderio bélico, de supremacia tec· das Nações. Esse é o dever da ONU. . -
nológica, com o fim de irüimídar e circunScrever Os países É igualmente dever da diplomacia brasileira apoiar a in­
periféricos. A guerra revestiu-se da mais feioz brutal_idade, clusão- desse tema na agenda dª 46~ Assembléia Geral_ das 
não obstante a alegação repetida c exaltada da natureza cirúr- Nações Unidas. 
gica e da autodcnominada precisão científica dos seus ataques. 0 Si'. Huriibertõ Lucena- Perníite-me V. Ex~ um-iip-,-ãrté? 
O soterramento intencional de tropas- iraqueanas nas trinchei-
ras do deserto, em manobra previamente ensaiada pelas forças O SR. ANTONIO MARIZ - Ouço V. Ex~ com prazer, 
atacantes, como se revela agora nos depoimentos dos coman- nobre Senador. 
dantes americanos, é uma das páginas mais riegra:s da cruelM O Sr. Humberto Lucena- Congratulo-me com V. Ex~ 
dade c da harhárie nos campos de batalha dC todos os tempos. pelo seu oportuno discurso sobre Cuba e a situação de ameaça 
Foram enterrados vivos milhares de soldados do Iraque e a sua soberania, devido não só ao bloqueio econômico a que 
ess_e era o fim colimado e declarado_da operação militar. Que se reporta V. Ex', com muita -propriedade, que realmente 
este ato de desumanidade inqualificável, equiparável aos cri- precisa ser objeto de uma análise da Organização das Nações 
mes sancionados no Tribunal de Nuremberg, não seja o símM Unidas, mas também ao téririíilo da G1-crra Fria, que tem 
holo da nova ordem mundial que se apregoa. levado a União Soviética a mudar a sua atitude em relação 

No final da guerra, o Presidente americano, em discurso àquele país da América Central. Temos o dever, como bem 
citado por Argemiro Ferreira, na sua coluna de política inte-r- acentua V. Ex~~ de aCompanhar âe-perto tudo o que-se processa 
nacional, afirmava: They will learn that what we say goes. em Cuba, e de fazer o possível, através da nossa diplomacia 
Ou, "eles_ aprenderão que o que dizemos é para valer", ou - já que hoje temos relações não apenas comerciais, mas 
ainda "eles têm que aprender que tem de fazer o que nós também diplomáticas e culturais com Cuba - para reinte­
mandarmos'_'. grá-la na Organização dos E~tados A~erícanos~- já que ela 

No caso, "eles" somos nós, os países de terceiro mundo, foi expulsa daquele organismos internacional, fato profunda­
os países perifériCOs, os devedores externos, o marginalizados mente lamentável, porque, na verdade, a OEA tem que ace­
do fluxo mundial da prosperidade c da riqueza. Iher todos os países da América e não póde, portanto, ter 

O Brasil ostenta entre os compromissos constitucíoriaiS Cuba, pela sua importância intCrrlãcional, fora da sua estru­
de sua política exterior os de fundamentá-la nos princípios tura. Quero, portanto, levar a V. Ex~, em nome da bancada 
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do PMDB, a· nosso apoio às suas palavras. E espero que 
não só o Sr. Ministro Francisco Rezek, das Relações Exterio­
res, dê atenção ao que V. EX' afirma nesta tribuna, mas tam­
bém que o seu discurso seja objeto de uma reflexão do próprio 
Senhor Presidente da República Fernando Collor de Mello, 
que, agora mesmo, acaba de comparecer à Assembléia Geral 
das Nações Unidas para fazer o discurso inaugural daquela 
reunião internacional. --

O SR. ANTONIO MARIZ -Muito obrigado, Senador 
Humberto Lucena. As palavras de V. Ex' se inscrevem- na 
linha de raciocínio que defendi nesta tribuna e constituem, 
sem dúvida nenhuma, um acréscimo impórtartte ao ·que pre-~ 
tendi dizer. 

SObre o tema a ser discutido na .Assembléia Geral das 
Nações Unidas, o bloqueio econômico que prevalece até hoje, 
estou certo de que deveria obter o apoio da diplomacia brél:si~ 
leira. - -----

EV. Ex• lembra, com muita propriedade, um outro assun~ 
to da maior relevância, que é a reintegração de Cuba à Organi~ 
zação dos Estados Americanos, de onde foi expulsa em 1964. 
A totalidade dos países latino~americanos restaurou relações 
diplomáticãs- Com Cuba. 

.,Não se justifica, portanto, q-ue não lhe seja novamente 
deferido o direito de ter assento_ naquela organização interna­
cional que, evidentemente, deve refletir, primordialmente, 
os interesses deste continente e das_ nações latino-americanas, 
que constituem a quase unanimidade dos seus integrantes. 
Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Eduafdo Suplicy - PerrD.ite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ÁNTONIO MARIZ - Com satisfação, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr~ -Edmirdo SupUcy- GoStaríã.-tã.mbém de externar 
a minha soliclariedade a V. Ex• pelas palavras que profere, 
não só com reSpeito ao direito de autodeterminação de Cuba, 
mas também de apoio à iniciativa- dos países que desejam 
que a possível ameaça de intervenção em Cuba e a necessidade 
de se levantar o bloqueio econômico promovido pelo Governo 
dos Estados Unidos_ contra Cuba sejam um dos tópicos na 
pauta da Assembléia Geral da ONU. Gostaria de ter visto 
nas palavras ontem pronunciadas pelo Presidente Fernando 
Collor de Mello uma referéncia à posição dO ltaffiai-ã.ty quanto 
à da política externa brasileira. Infelizmente, o Presidente 
Fernando Collor de -Mello foi tímido nesse aspecto, porque 
acabo de ler o seu pronunciamento de ontem e ele não se 
referiu a Cuba, mã.s referiU-se a outros tratados. Nós sabemos, 
porque saiu na imprensa, e também porque, através de con­
versa com o próprio Embaixador de Cuba no Brasil, ele nos 
informou que o UOVerrio cubano consid"erou positivo o diálogo 
havido entre o Presidente Fernando Collor de Mello e o Presi­
dente Fidel Castro Ruz, em Guadalajara, no México~ onde 
a posição brasileira externada pelo Presidente da República 
foi de respeito a Cuba. Ainda no domingo último, saiu no 
jornal O Globo matéria informando que grupos de cubanos, 
em fazendas privadas, na Flórida, nos Estados Unidos, esta~ 
vam realizando treinamentos militares para uma eventual ten­
tativa de invasão e ocupação de Cuba, a exemplo d9 que 
já ocorreu uma vez nã-·conh"ecida -e_fracassada inVasão da 
Baía dos Porcos. Ontem, mencionei aqui esse filto e imagináVâ 
se porventura estivesse ocorrendo, em território b~~ileiro, 
que paraguaios, argentinos, venezuelanos Ou PeSsoaS de outra 

nacionalidade estivessem realizando treinamentos militares 
em território brasileiro e, de repente, ocorresse uma ocupação 
militar numa nação vizinha. Por mais que o Governo biasileiro 
discordasse das diretrizes de um governo de país vizinho, seria, 
obviamente, um procedimento conflitante Com essas diretrizes 
e propósitos de respeito e autodeterminação dos povos. 

Eu gostaria de ver Cuba mais democratizada, mas não 
poderia estar apoiando atitudes desta natureza. Ao contrário 
do Presidente Fernando Collor, que ontem não se referiu 
a Cuba, o Presidente George Bush mencionou Cuba - sim 
- no seu pronunciamento na ONU. E está publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo, o que George Bush, sobre C~~a, 
mencionou: "Que povo oprimido nas mãos do único ditador 
num continente _demOcrático", como que uma referéncia ao 
Comandante-Presidente Fidel Castro Ruz. Corno se os Esta­
dos_ Unidos, por seu governo, não tivesse promovido a insta­
lação de ditaduras, como a de Pinochet, no Chile; como se 
não tivesse contribuído para que em Cuba, por tantos anos, 
ali, fosse ditador Fulgêncio Batista. Como-que se não tivesse 
contribuído para-que, na Nicarágua, por muitos anos, estivesse 
como chefe de estado Anastásio Somoza. Como V. Ex~, há 
pouco, se referiu, não tivessem os Estados Unidos ocupado 
militarmente Granada e o Panamá. Ora, são ações corn as 
quais não podemos concordar. Tenho o maior respeito pelo 
povo norte-americano e pelo seu Governo, mas, aqui, estamos 
frontalmente con~rários. Queremos dizer que a melhor forma 
de contribuir para a democratização-da viçla política cubana 
é, justamente-; promover a normalização das relações - não 
apenas as diplomáticas, não apenas o direito de inserção de 
Cuba na comunidade latino-americana, na comunidade dos 
países da Organização dos Estados AmericanoS, não apenas 
Com o reforço d_as relações culturais - mas, em especial, 
a promoção de relações econômicas, para que Cuba possa 
seguir o seu próprio caminho sem essas restrições. 

A própria experiéncia de ""con_strução do. sociali_smo de 
Cuba é feita heroicãmente~ e"m virtude dessa limitação, por 
tanto tempo, _imposta pelo Gover11o dos Estados Unidos; limi­
tação essa, induSíve TinpoSta a -outros países. O próprio Go­
verno brasileiro sujeitOu-se às pressões de diversos governos 
norte-americanos, ac_eitando essa li~itação, e não tendo rela­
ções comerciais com C~Pa, o que foi um_ erro dramático, 
felizmente revisto ao tempo do Governo José Sarney. Nesse 
sentido, o Goverrio Fernando Collor_resolveu dar continui­
dade, e está promovendo relações econômicas normais que 
-acredito - poderiam, inclusive, ser reforçadas. Quand~ 
Fidel Casti"o esteve no Brasil, durante a posse do Governo 
Fernando Collor Ç.~ Mello, e inclusive visitou São_ Paulo; tive 
a oportunidade de estar presente em alguns dos encontros. 
Estive no Palácio dos Bandeirantes a convite do então Gover~ 
nadar Orestes Quércia, com quem mantive relações dé-arrliZa­
de importantes. Tive tambéni; oportunidade de estar com 
o Presidente Fidel Castro e a Prefeita J:;uísa Erundina de 
Sousa. Estive, também, com o PreSidente_ Fidel Castro e diver~­
sos intelectuais que lhe perguntaram, em especial, sobre a 
questão da democracia, das eleições e do pluripartidarismo. 
Eu mesmo chegueí a dizer-lhe algo sobre o assuntoA Aproxima­
damente foram estas as minhas palavras: "Presidente Fidel 
Cas_tro: há certos comentários que não devem ser feitos, como, 
manejra pela qual uma pessoa deve arrumar a própria casa. 
Entretanto, eu gostaria de lhe dizer que há certos aspectQs 
da sua Casa que são muito importantes para a no.ssa. E eu 
gostaria de lhe transmitir que, pã.ra os objetivos de construção 
de uma wciedade mais jtJsta, de uma sociedade socialista 
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no Brasil, é muito impórtante que haja uma democratização 
em Cuba, que possa compatibilizar a construção do socialismo 
com uma democracia. Tal fato, repito, é importante até para 
nós, brasileiros, do Partido dos Trabalhadores, por exemplo, 
e de outros partidos que avaliam ser importante a Construção 
de uma sociedade mafs justa, desde que compatibilizando 
o respeito aos direitos _à cidadania, à democracia, à livre im~ 
prensa, à questão da liberdade de partidos, liberdade de ir 
e vif, liberdade de expressão e assim por diante. Portanto. 
considero da maior importância o pronunciamento de V. Ex~ 
Gostaria de sugerir que, proximamente, convidemos- a CoM 
missão de Relações Exteriores- á Ministro Francisco Rezek 
para conversarmos sobre a política externa do Brasil, inclusive 
no que tange aos países do Terceiro Mundo, como os pafses 
recentemente visita-dos pelo Presidente Fernando Collor, co­
mo Angola, Moçambique, Zimbábue e outros, e, também, 
para discutirmos a atitude em relação a Cuba. Estou -iriteU_a­
mente de acordo com as reflexões colocadas por V. Ex~ Muito 
obrigado. 

O SR- ANTONIO Mii.RIZ c- Muito obrigado, Senador 
Eduardo Suplicy. Das muitas e_ importantes palavras profe­
ridas por V. Ex~ nesta tarde, destaco dois pontos. O primeiro 
diz respeito à posição brasileira, tal como se revela no discurso 
do Presidente da República na Assembléia Geral da Organi­
zação das Nações Unidas. Essa posição, que silencia questão 
tão grave como essa que aqui estamos abordando, a da autode­
terminação de Cuba, da preservação da sua soberania, a au­
sência de qualquer definição sobre a questão reflete uma_ atitu­
de tímida- e eu diria melhor, tfuia- do Governo brasileiro, 
que se tem distinguido- parece-me- no plano internacional 
pela preocupação de alinhar-se às posições norte-americanas; 
de _certa medida, cortejar o Governo americano, pondo em 
suas mãos soluções .d_e problemas que são-eminentemente bra­
sileiros. 

O noticiário de hoje rcgiSfra o apelo dirigido, pelo Presi­
dente do Brasil, ao Presidente dos Estados Unidos, para que 
interfira, junto aos crêdores externos do nos.so País, no sentido 
de abrandá-los_ nas negociaÇões que ãgora se proCessam. 

Não me parece correta essa iniciativa; não me parece 
que seja compatíVel Corri b sentimento de -dignidade, altivez, 
que é próprio de todas as nações soberanas. ~ 

O outro aspecto é O .Que -diz respeito ao fim da bipo1ari­
zação mundial, ao fini da guerra-fria. O que deveria ser sauda­
do como uma vitóriâ da humanidade~ o fato de não se ver 
o globq sob a iminênCia ·aa guerra nuclear_, sob, a permaneitte 
ameaça da destruição~ torna-se motivo de outras preocupa­
ções, na medida em que os Estados Unidos arrogam-se, ag<:'ra, 
a titularidade sobre todo$ os recantos d~ Terra. São o árbitro 
de todos os conflitoS, são a nação tutelar da humanidade. 
A forma arrogante com que conduzem a política do Oriente 
Médio a própria atitUde belicosa que o·murtdo testemunhou, 
ontem: na atitude do Presidente norte-americano em relação 
ao Iraque, tudo isso nos leva a dirigit: _o esforço da nossa 
participaÇão na vida pública e instar o Governo Federal a 
que mantenha a linha tradicíonaJ da nossa diplomacia de i~~n­
tificação com os intereSses do Tel;ceiro Mundo; que abandone 
a idéia megalomaníaca de inserir o Brasil onde não o cabe: 
entre os ricos, nesse Oru-po doS Sete. Na verdade, esses países 
estão hoje defende rido seus interesses· iláCIOnais- e tenta!lP.o 
conformar o mundo a esses interesses e obj~~ivos._ Que o 
Brasil assuma urna posição de liderança, esta sim, adequada 
e compatível com o seu porte, entre as nações do Terceiro 

MundÕ, para que se resista a essa tentativa hegemônica, a 
essa tentativa de erigir uma única nação, uni -üõico Estado, 
comó o Juiz de todos os fatos, de todas as decisões interna-. 
cionais que venham a ser tomadas, fatos que aconteçam e 
decisões_ que sejam -ioniadas. 

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que eu desejava 
pronunciar. Muito obrigado. (Muito beml) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr.Presidente, peço a palavra 
. pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela 
orde"m. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dOreS, estou tomando- corihicíinentó, agOra, da resposta do 
Banco Central ao requerimento de informações do Senador 
Gerson Camata e creio mesmo que _existem o~tros reqUeTi­
!ll~ntos, _ou, pe_Iq _ men<?~, mais u~ ~e-~eri~erito que- tenha 
re-Sposta ·semelhante. -

A resposta divide-se em d_ois pontos: primeiro, conside­
rando que o sigilo bancário não permite -há t,rma lei citada 
no ofício, de 1964- que se responda ao parlamentar, dando 
informações que des consideram como sigilo bancário e que 
nenhum parlamentar -poderia ter conhecimento. 

Sobre esse aspecto, Sr. Presidente, o Senado já se mani­
festou através de um parecer elaborado por mim, aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, mais 
do que isso, aprovado pelo Plenário, determinando que a 
resposta deve ser dada_ pelo Banco_ Central. Essa resposta 
pode ter um caráter secreto, responsabilizando, portanto, o 
parlamentar se houver a divulgação daquela informação. 

Neste aspecto, o Banco Central não pode se eximir de 
dar a resposta solicitada pelo Senador Gerson Camata. Mais 
adiante, na-InformaÇão do Presidente do BancO Central, ele 
declara que não tem determinadas informações solicitaPas 
pelo Senador Ge-rSon Camata, o que é estranhável. Tanto 
assim, que o Senador Gerson Camara ofícioá à -comiSsão 
Diretora, que encaminhou essa questão à Comissão~de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Aliás, a COmiss-ão -não-deve mais 
se manifestar sobre a primeira parte do ofício do Banco Cen­

.. tral, porque já é ãssunto jUlgado; já foi votada na Comissão 
de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania e no Plenário .. 
_ Li __ hoje;-~l!l!l ~QÜ~~ãrio, _que-até uniã jüízà-penSóu em 

mandar prender o Sr. FrancisCó -aros, pbt desacato a uma 
_de~erminação_ d_a Justiça~_ Foi preciso uni habeas corpus para 
evitar a prisão. Os elementos deste Governo têm que apren­
der, de uma vez por todas, que devem respeitar as institUições, 
seja Judiciária, sejaLegislativa. E se o Sr. Presidente do Ba7:1co 
C~nt.ral não atender ao requerimento do Senador Gerson Ca­
mata e a Mesa não tomar as devidas providências para forçar 
_o Sr._Fr_ancisco Gros a at~nder esse requerimento de informa­
ções~ nós teremos que examinar quais as medidas legais para 
responsabilizá-lo por esse desrespeito a uma medida já tomada 
pelo Plenário desta Casa. 

NQ caso da Ministra Zélia, que foi o óiSCi_ em espécie, 
ela foi obrigada a dar as informações solicitadas-pelo Senador 
Jamil Haddad. E as informações foram dadas em caráter secre­
to. E o Senador Jamil Haddad recebeu uma vasta documen­
tação-e teve,que fã.zer tOdo o exaine peSsOalmente. 

Portantó, quanto a essa -solicitação, Sr. Presidente, peço 
que a Mesa determine ao Sr. Presidente do Banco Central 
qUe.atenda ao requerimento de informações do Sr. Senador 
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Gerson camatã. Porque se não o IiZêr deve ser cOiocãdo como 
crime de responsabilidade perante a Câmara dos Deputados. 

Era o que tinha a dizer. (Mll!to bernJ Palmas~y-~ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A questão 
de ordem levantada por V. Ex' será encaminhada à Comissão 
de ConStituição, Justiça: e Cidadania, como·subsídio à consulta 
feita pelo Presidente. 

Concédo a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de car­

valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV AUTO" PMDB ....:. CE. 
Pronuncia o sêguinte discurso. Sem re_visão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. senadores, falo como um dos últimos 
oradores nesta importante reunião. E iSso há acontecido afgu­
mas vezes. Mas não posso deixar de registrar aquilo que estou 
pensando e não posso deixar de praticar a ação parlamentar 
em defesa do meu País. - -- -

Hoje, Sr. Presidente, estou aqui na tribuRa absolutamen~ 
te mal impressionado pela contuda do Senhor Presidente da 
República perante a OrganizaÇão das Nações Unidas. 

DetivéSse"mós má- "intenção e até haVeríamos de requerer 
à Mesa, ouvido o Plenário, que fossem transC"iitoS oS editorfciis 
das principais Folhas do Pafs, no dia de hoje, comentando 
a fala pr.~sidencial que, entre triste e ridículo, foi absoluta­
mente vazlà~e~ropósitos e sem nenhuma afírmatiVã. 

Enquanto isso; companheiro de Senado, é forçoso ·decla­
rar que o Brasil entrou nmria fase goveniaénental de grãnde 
estranheza. Não sei o que podemos pensa-r ag<Jra~ lendo os 
jornaiS dos últimos dias, a respeito do Vice~Presidente da 
República. Itamar Franco.-

Esta CãS:ii::onhece nluito bem a figUra 1ii1pohita e honrada 
do Vice~ Presidente da República, cidadão que, na verdade, 
marcou o seu tempo, aqui no Senado, por urna conduta sempre 
honrada, forte, valente, clara e de propósitos sempre transpa­
rentes. 

Itamar Franco, ao sair daqui para assumir a ViCe-Pre­
sidência da República, deixou, evidentemente, uma lacuna. 
Por melhores que sejam os seus sucessores, a verdade é que 
a conduta de Itamar Franco ficará gravada muito bem pelo 
seu estilo, pela sua qualidade nos Anais do Congresso, na 
história do SenaJo Federal, na história da República e também 
na história do meu Partido, o PMDB, do qual foi participante 
por largo período em sua vida. 

Itamar Franco merece o nosso respeito mesmo te-ndo 
cometido d'- grave erro de candidatar-se a Vice-Presidência 
da República na chapa que tinha como Caridida!o a Presidente 
o atual ocupante do Palácio do Planalto, o Senhor Fernando 
Collor de Mello. ~ ~ 

Foi um erro político, -màs não o fOi nein de. hó:ó.ra nem 
de dignidade. No entanto, o respeito que o Sr. Itamar Franco 
sempre mereceu nesta Casa, e merece aqui e agora, riãO eStá 
sendo repetido, reproduzido ou continuado no Governo Fede­
ral. PoiS o que-1emos na imprensa, nas últimas ediç_õ_eS dos 
jornais brasileiros, é estarrecedor e não quero nem acieditar 
que seja verdade. Não circula o Diário Oficial para que o 
Vice-Presidente, no exercício da Presidênca, não tenha o ins­
trumento necessário à publicação dos atos que pudesse prati­
car. Isso, no entanto, é mera ignorância, porqueoitàrííãiFran­
co, como Presidente da República, poderia determinar que 
circulasse, sim, o Diário Oficial. E, ~ais ainda, poderia deter-

minar que qualquer Folha do País servisse como Diário Oficial, 
ant_e alguma ocorrência que impedisse- 3 Imprensa Nacional 
de publicar a Folha Oficial do País. 

O que li é que temiam- que Itamar Franco, qual se fora 
um colegial, pudesse adotar na Presidência da República atos 
que achavam terríveis, como por exemplo suspender o leilão 
da Usiminas. Temiam que Itamar Franco fizesse _ _o que a Jus­
tiça fez, porque o leilão terminou exatamente sendo impedido 
por deliberação do Poder JudiciáriO, através de processo devi-

___Q_ap;tente acionad() para tal fim. A este respeito, hoje, aqui 
no Senado, tivemos um brilhante pronunciamento do Senador 
Mªurício_Corrêa_,_ que contou, inclusive, com o meu modesto 
aparte. 

Temia-se que Itamar Franco pratiCasse um ato do mais 
altó juízo e do mais perf~ito racioclilio. É que, realmente, 
o leilão estava sendo orientado por medidas administrativas 
excedentes, com relação à autorização legal concedida pelo 
Poder Legislativo. Temiam que o Vice~PreSiderite, no exer­
cício da Presidência, fosse jusfci, e teriam bloqueado a ação 

- de Sua Excelência, enquanto o Presidente fazia um discursO 
vazio ri.Os Estados Unidos da América do Norte. 

Na verdade, quem faz bobage_m não é Itamar Franco. 
QuePI_ faz J?Q.!Jag_e_m é o titular, e essas bo bageiis têm se repe­
tido no País, e com tal intensidade que nem sabemos para 
onde estamos indo nesta hora, inclusive com a fantasia de 
~,tma crise institucional, quando na verdade é, acimã. de tUdo, 

- uma crise governamental muito séria, que permite que tim 
titular viaje, mas que tente impedir a ação constitucioriai da­
quele que assume o seu lugar por disposições claras, ínqu"estfo­
náveis, da Carta Magna-. 

Se o Presidente da República faz isso com o seu Vice-Pre­
sidente, o que não faz ao Ministro Rogério Magri? O que 
não faz a Ministros subservientes? O que não faz a Ministros 
poiiticamente desnutridos? O que nãO faz ã Nação brasileira? 
O que não faz ao homem comum? 

O que caracteriza o País, neste momento, é exatamente 
a falta de garantia de todos. Até o Vice-Presidente da Repúbl­
cia, para assumir a Presidência, o faz ante fatos absolutamente 
incompatíveis com a ordem democrática, com a ordem consti­
tucional notadamente. 

Querõ acreditar, Sr. Presidente, que houve má infõr­
-D!ação da imprensa. Estou desejoso de que seja verdade que 
não houve isso com relação ao Vice-Presidente Itamar Franco. 
Quero crer que o respeito que Sua Excelência sempre mereceu 
no Senado e aqui construiu, o respeito que tem riO sfm Estado, 
deferido por seu povo, o respeito que recebe da Nação, quero 
Crer qUe é ó mesmo respeito que o Presidente Fernando Collor 
de Mello tem a obrigatoriedade de dirigir-lhe, porque Itamar 
Fran~o é um homem sério, um homem impoluto, absoluta­
mente correto, e não se sabe dele o que se diz de outras 
pessoas neste País, nem quanto a sua conduta como integrante 
de partido, nem como Senador, nem quanto a sua conduta 
como cidadão, quer seja conduta de juventude; quer seja 
conduta de maturidade. 

Por isso, quero aqui manifC:star o meu respeitO- aõ Vice­
Presidente da República, porque aqui no Senado todos esta­
mos disposto a conceder o que Sua Excelência construiu na 
sua vida: dignidad~, honra; a imagem d_e um cidadão respon­
sável, um homem de bom caráter e um homem lutador. Esse 
é o homem que saiu daqui; lá não pode ter chegado outro, 
evidentemente. 
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Mas este é um_ Governo treslouca!io que nos manda o 
chamado Eri:tendão, terrível Emendão, onde a insensatez pre­
domina a partir da motivação inicial, pois se pasS~a ·para a 
Nação que é necessário mo'dificar a ConstitUição Federal quan­
do, na verdade, é necessário que, hoje, o Presidente Collor 
de Mello assuma a Presidência da República. Mas que a assu­
ma sobretudo, com instrumentos de um--e-stadista e não com 
pedidos para que os Ministros sejáin--"riiachos" porque, na 
verdade, teria que pedir à ex-Ministra Do-rothea e à Ministra 
Margarida o impossíVel.-

Pediria, talvez através de uma frase banal, o que não 
é preciso, o- que é p'recisõ é que todos tenham respeito à 
Constituição; é preciSo qúe ós MiniStrOs do Senhor Fe.tnaildo 
Collor de Mello fiquem atentos ao- discurso do Pi'esiden_te 
quando tomou posse e aos_ discursos çle campanha, que mais 
fiéis sejam à lei, ao direito; isso é preciso, -e qUe preservem 
cada um a sua dignidade pessoal._E __ que não haja o espaço 
imenso que está havendo agora para pormos a palavra corrupw 
ção em tudo que se faz neste País, enrtudo que se gestiona; 
desconfiawse do Sistema Financeiro de _HaPitaçãq- ~O b_@ões _ 
de dólares, há históriaS torpes rondando a passagem da exwMi­
nistra Zélia pelo Ministério da Economia. Fala-se de uma 
ignorânica cresceiite do Mini~tro Magri; desconfia~se que o 
Ministro Carlos Chiarelli tenha pratiCãdO no MiniSféiío ãquilo 
que condenara no Senado Federal, quando por aqui passou. 

Não queremos _açreditar em nada disto; queremos que 
não haja espaço para estas histórias, -para estes lev_antame:n_tos 
que estão sendo feitoS, para o que se- imputa às qualidades 
do Sr. Leopoldo Collor, irmão do Presidente Fernando Collor 
de Mello. Não é preciso propriamente cobrar a masci.J.linidade 
ou a sexualidade definida em um País de muitas coiSas iildefi­
nidas, quando se tTatá de ]Jlinistros e -cte~ ocupantes de alto 
cargos. Não é preciSá dizer "De,fendam o Governo", é preciso 
dizer "Governem com honradez", porque não é preciso de­
fender ninguém que procede com honra e com dignidade. 

O Emendão é a prova da insensatez pela maneira como 
foi redigido, pela maneira como foi traZido pelo que tehta 
obter, querendo mu_da_r_Q_i_Illlltável, querendo agredir os direiw 
tos adquiridos desafiãrldo a vida -do cidadão com a alteração 
da aposentadoria quando a perspectiva de morte é mais do 
que a perspectiva de consumação do direito através dos anos 
de trabalho somados aos an_os de vida. 

Prova de insensatez é o Emendão, porque mostra acima 
de tudo, incompatibilidade do Governo atuaJ com a Letra 
constitu_cio_nal e porque esse Governo não. sabe esperar, por­
que é um Governo voraz na publicidade, frívõlo nas atitudes, 
vazio, absolutamente vazio nas conseqüências todas tentadas 
exatamente em sentidb contrário ao prometido e anunciado 
em largas vozes neste País. 

Sr. Presidente, Sr&_._Senadores, a Nação está em pânico. 
Estou vindo do meu . .Estado onde_ma_gistrados me procuraram, 
pessoas_ do povo também me procuraram, dos mais diversos 
segmentos profissionais, toao mundo aflito, ninguém sabe o 
que será deste Pafs, ne'm o qUe será dos direifos individuais, 
o que será do indivíduo perante o Estado, perante o poder. 

Falawse na redução do Estado, deseja-se a privatização 
até da Usiminas. ante O protesto de Alfi-edo Campos, ante 
o protesto de Júnia Marise, ante o protesto do Vice-Presidente 
Itamar Franco, ante o protesto dos_ sindicatos, das associações. 
Deseja-se até esta prlVatiZã.ção para reduzir o Estado. Mas 
o Estado que se tenta reduzir na sua parte empresarial, na 
sua parte educativa, no mecanismo operacional do País, este 

Estado que se tenta reduzir em operação é acrescido na auton­
dade, na arbitrariedade, no tom imperial de Sua Excelência 
'o senhor Presidente da República. Tenta-se reduzir o Estado 
e aumentar a autoridade do Presidente. Parece que esse é 
o lema diante do qual estamos neste exato momepto. O Presi­
dente tenta enfraquecer as estruturas dos direitos dos çidadãos 
para acrescer a sua autoridade_,_ para alcançar os lances mais 
atinentes ao ditador do que ao Presidente de uma República 
Federativa, pórc]_ue é preciso saber, acima de tudo, que esta­
mos numa federação e que o Brasil é uma República Federa­
tiva, de onde se presume que, pelo_ mecanismo dos poderes, 
somado à organização sOcial do País, à organizaçãO política, 
é preciso sempre dividir, estender as possibilidades de mando 
para que não sejamos um império de fato, como está dese­
jando o Presidente Fernando Collor de Mello. 

Sua EXcelência acaba de chegar dos Estados Unidos da 
América do Norte. Bom se nunca fosse a países assim ... Ficas­
se indo, mesmo, a Moçambique, a países da África, ficasse, 
de- quando em quando, visitando os Estados menos desenvol­
vidos do mundo; porque, se vai à Inglaterra,_ aos_ Estados 
Unidos, à França, faltar-lhe-á,_ acima de tudo, a ba_gagem 
intelectual, técnica e política, e terminará por filzef"bobagem, 
como acaba de proceder nos Estados Unidos da Améri_ca 
do Norte, deixando a aura de ridículo Jtnte a imeQ.sa Nação 
brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda bem que a demo­
cracia funciona aos trancas e barrancos, com_ mil obstáculos. 
O Poder Judiciário, de quando em vez, adota uma atitude 
marcante. Hoj~ estamos sabendo que outra vez se obteve 
desse poder a preservação da normalidaç:le da legalidade brasi­
leira. Essa questão da Usiminas é para grave reflexão. Já 
não se discute a sua priv3.tização; ·discute-se como é estràilha 
a necessidade de o Poder ExecutivO- exced~r à autotiZáÇão 
do Poder Legislativo, como a desafiar o Poder Judíciário. 

Encerro minhas palavras, Sr. Presiden_te,_ num resumo 
de tudo is_so_ que Constitui a miQ.ha apreensão, assim· como 
a mim espantou muito o que se fizera à Primeira Dama, mais 
me eSpanta agora- o- que se faz ao ViCewPresidente Itamar 
Franco e à Constituição brasileira com essa tentativa de Emen­
dão . 

. Era o. que tinha a dizer, Sr. P~~-~i9~nte. (Muito bem!) 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a palavra para 
breve comunicação.. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan l'ito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para uma breve 
comunicação~ Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Há poucos dias, fiz um discurso aqui sobre ã agricultura. 
Naquele momento" dizia até que estava ficando monocórdio, 
parecia dis~o quebrado, porque já venho, há alguns anos, 
em toda a época dos tratos culturais, prevenindo o País de 
que, se não houver liberação de recursos a tempo, vamos 
ter queda na prOdução. 

No pronunciamento que fazia disse que o Proagro é segu­
ro de banqueiro, não é seguro agrícola, e que todas as pessoas 
ciVilizadas têm seguro agrícola. 

Recebi, Sr. Presidente, um ofício do Sr. Dr. Adalberto 
ROmai, Chefe da Assessoria para Assuntos Parlamentares 
do MiniStériO da Agricultura. 
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Em primeiro lugar, qUero agraáecer, porque-estamos tenM 
do um avanço. O Ministério da Ag_ri_cultll_ra j~ ___ está ouvindo 
o Senado Federal, ou, pelo menos, ouvindo dis-cursos dos 
Senadores e - o que é mais importante - respondendo-os. 

Passo a ler, para que conste dos Anais, ~ em siguida, 
farei meu comentário sobre o ofício. 

Inicialmente, quero deixar registrado meu agi'ad(:C:imento 
ao Ministério da Agricultura, que, através de um Assessor 
Parlamentar, ouviu e registrou o nosso pronunciatne-nfó. ~ 
Exm• Senhor - -
Senador Ronan Tito 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Senador, 
Reportamo-nos ao·prorti.mciamentO de V. Ex\ na sessão 

de 4 de setembro p.p., n-o qual tratou da distribuiçã-o de recur-
sos-para a agricultura brasileira. _ _ _ : 

Sobre o tópico é-pã.iã-inãior informa-çã-Ode voSsá-assesso­
ria, gostariamos de enfatizar a]guns pontos, a seguir: 

1-a Resolução n" 1.855, de 14 de agosto de 1991, do 
Banco Central, divulgou o ·novo regulamento do Proagro, 
onde não há registro da hipótese de o agricultor, que adêrir 
ao Programa, deixar de se ressarcir dos gastos realiZados, 
ainda que com recursos próprios; -

2- entre fontes de recursos do Programa constam apor­
tes de recursos do Tesouro para ·suprir ~_ventuais faltã._s_ de 
numerário para: realizar as coberturas; 

3 -:---a afirmação de que o Proagro -~ tã~-~9mente_ um 
seguro do dinheiro emprestádo ao produtor já não procede 
desde a edição da Lei n• 6.685, de 3-9-79, quando se admitiu 
a cobertura de gastos realizados com recursos própriOS. NO 
novo regulamento do Proagro esse aspecto foi ampliado, dei­
xando, portanto, de ser vinculado a financiamento, ainda que 
de valor meramente figurativo. - -

Sendo o que se nos apresenta no momento, apro":eitan:!_9S 
da oportunidade para enviar n-ossos protestoS de consideraÇão 
e apreço. 

Atenciosamente, - Adaiberto Romar; Ctide da Asses­
soria para Assuntos Parlame-ntares do cap/MARA. 

Sr. Presidente, continuo afirmando, apesar do pretenso 
esclarecimento- repito, é-alvissareiro, porque já temos algu­
ma resposta do Ministério sobre o assunto - que, normal­
mente, labora em equívoco o Sr. Chefe da Assessoria daquele 
Ministério. -

Aproveitei até o recebimento deste ofício para ~elefonar 
às bases e saber se alguém tem notícia de que, no caso de 
uma intempérie comprovada, verdadeiramente o Proagro 
cumpriu todas as operações agrícolas, pois não conheço ne­
nhum caso. Entrdanto nenhum agricultor dest~ País sal?~ 
informar isso, porque, na realidade, sempre se paga de 20% 
a 30% do_ custeio. COmo o banco é sempre um credor exigente 
e privilegiado neste País, e tem a garantia do fruto pendente 
e a garantia real, é claro que o agricultor vai, preferencial­
mente, pagar ao banco. Por isso, continuo afi_ril!arido que 
o Proagro é seguro de banqueiro, não .é seguro agrícola. 

Todo o mundo civilizado, Sr. Presidente, tem seguro ~grí­
cola. O Brasil, a cada momento, qUer mostrar que não _é 
um País do Terc_eiro Mundo, mas do Quarto Mundo. Primeiro, 
pela ausência do seguro agrícola. Veja V. Ex~ que em todos 
os países da China comunista aos .. Estados Unidos superca­
pitalista, a intemPérie é sóciaJizada. Quer dizer, o povo paga 
quando acontece a intempérie, através do _Tesouro, através 

do seguro--agrícola; enquanto que, aqui no Brasil quem paga 
é o agricultor. Prova djsso ~o estudo re.::ente de alguns mem­
bros do Ministé~io da Agricultura com membros da Embrapa, 
Que também é do Ministério da Agricultura, que chegou à 
conclusão de que nos últimos 5 anos a agricultura brasileira 
foi descapitalizªdae_:m__13 bilhôes e 600 milhões de cruzeiros, 
em números redondos. 

Agora, para reafirmar a minha colocação de que 6' Brasil 
está resvalando para o Quarto Mundo, há o episódio tragicô­
mí~o 9-~ privatização_da UsiminaS. ~e-nao f~l)se trágico, seria 
cómico, porque, primeiro, o Cong-resso Nacional aprova uma 
lei, pela sua ampla maioria, que é a favor da privatízação; 
depois elegeu-se uma empresa, a Usiminas; em seguida, várias 
sentenças são prq(erídas por juízes diferentes e com conclusões 
dísdntas, sem exagero, Sr. Presidente, inclusive ontem um 
juiz pronunciou-se dizendo: "Aquele juiz que se pronunciou 
antes de mim o fez"indevidamente. A sentença correta é esta". 
E, hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro juiz disse que 
está tudo certo e que a sentença do juiz de ontem não procede 
mais. Que absurdO, Sr. Presidente! Mobilizamos a comuni­
dade internacional, falamos do anúncio da privatização de 
uma empresa, cujo lance mínimo é de dois bilhões de dólares, 
e começa~se essa ciranda. 

Outro dia, disse que privatizaÇão é muito parecida cqm 
morte, enterro, mas muito mais com velório; porque no veló­
rio, Sr. Presidente. misturam-se os sentimentos de dor e ale­
gria: chora-se um pouco, depois conversa-se, ri-se toma-se 
uma "pinguinha", mas na hora de fechar o caixão é uma 
choradeira feia. 

Assim é a privatização no Brasil: discute-se que é preciso 
privatizar, que nãu-ê função do Estado, que Gorbachev tinha 
toda razão; o Congresso aprova a lei; elege-se a Usiminas 
-inclusive, veio aqui o Presidente do BNDES, com todos 
os elementos para-serem estudados na Câmara e no Se_nado 
Federal -, e, agora, assistimos a essa dança macabra das 
sentenças judiciais, e se finaliza dizendo que está tudo bem. 
Mas, mesmo assim._ o BNDES tev~_ que suspender o leilão. 

Trata-se de- mais uma amoStra de que pretendíamos ir 
para o Primeiro Mundo, mas estamos resvalando para o Quar­
to Mundo e escutando discurso do Quinto Mundo. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senado~ Nelson Wedeki~. 

. O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, St4s e _Srs._Senadores, 
há mais de um mês nós, brasileiros, convivemos com a taxação 
de um novo imposto, sobre a importação de petróleo e _com­
bustíveis em geral, um aconteciininto a maiS dentre tãntos 
outros congêneres, que corrobora a bem conhecida fama do 
Brasil de ser um dos países que impõem uma das mais altas 
tributações_ do mundo. Lamentável e parad_oxalmente, em 
_contrapartida, a noSsa arrecadação é mínima, até porque a 
sonegação campeia çksenfreada, denunciando que nosso siste­
ma fiscal é falho c (rágil, ineficiente e até iníbidor de investi­
mentos no setor produtivo. Excesso de imposto, os econo­
mistas ensinam, é sempre componente de uma economia es­
quálida e capenga como a que nos vitima. 

Agravando nossa peculiar síndrome tributária, há que 
se observar__que, nessa oportunidade da cobrança do imposto 
sobre importação de petróleo e combustíveis em geral, o Go­
verno repetiu artifício que já lhe é, _característico e familiar, 
qual seja, consumou urna espécie de_ "confisco invisível de 
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renda". Elevando os preços de gasolina, álcool, óleo _diesel 
e querosene ilumi_nante, em 1" de agosto próximo passado, 
o Governo repassou _ao consumidor, indolor e sutilmente, 
através dos reajustes, a cobranç-a do imposto acima referido. 
Esse foi-o t:fUinto __ aume_n_to do setor, durante _o ano d_e 91, 
e ocorreu porque nele foi embutida a cobrança da alíquota 
de 11% do imposto de importação de petróleo; e já para 
outubro está prevista a elevação da alíquota em 7,2%, aproxi­
madamente, que vai perfazer um aumento de 19% dessa alí­
quota. A aplicação do novo imposto, porevista na lei, mas 
que ainda não fm:a _çobrado anteriormente, deve-se a uma 
decisão política peSSOal do Presidente C9Uor~ que atendeu 
a urna reivindicação do ministério da Infra-EstrutUra que, 
com essa arrec_adação, busca recursos para a manutenção· e 
conservação das rodovias federais. 

A sugestão do Ministro João Santana _foi endossada pelo 
Presidente, depois que o' Supremo Tribunal Federal julgou 
inconstitucional a Taxa de Conservação Rodoviária.-Não rece­
beu, contudo, o aval do Ministério -da Economia, que anteviu 
o reflexo, na inflação~ do ail.mento da alíquota. Aliás, embora 
o imposto de importação já existisse, sUá alíquota vinha sendo 
mantida em zero, justamente para sopitar seus efeitos sobre 
a inflação. Louve-se a intenção dos técnicos do Ministério 
da Economia , que visualizarãm, na adoção da alíquota, uma 
contradição com o discurso_ presidencial, que tem-se mostrado 
partidário da tese dos encargos tributários. 

Or"a, s~~ e Srs. Senadores, já são várias as propostas 
para redução dos diversos impostos- num total de_ aproxima­
damente 60 que oneram o contribuinte _brasileiro -a um 
número bem menor, além da proposta do imposto único sobre 
transações, todas essas iniciativas questionando e repensando 
a função social do impOsto, e pretendendo a implantação de 
um con-ceito de tdbutação dinâmic_o, inovador e contempo­
râneo. Dis_tancJando-se desse rastro de modernidade, o Go­
verno Collor, vindo na contramão da História, optou por 
um -imposto a mais, por ter cedido a pressões por parte das 
empresas construtoras, as quais estavam reivindicando Cr$ 
230 bilhões em recursos destinados à recuperação das '"odo­
vias. É o que nos informa a imprensa õ:iYPaís. 

Atualmente, são 66 mil quilômetros de rodovias federais 
para serem mantidos e conservados, dos quais 15 mil estão 
em estado crítico. As empresas transportadoras estariam se 
ress-entindo desse péssimo estado das rodovias, que seria o 
responsável por excessivos gastos com os consertos de suas 
frotas de caminhões e ônibus, perfazendo 35% do total de 
suas despesas operacionais. Estrãâas bem conservadas obvia­
mente não implicam em gastos para as transportadoras, além 
de viabilizar fretes e preços de mercadorias mais- baratos. 
Assim, no raciocínio governamental, o primeiro_ impacto infla­
cionário, com a criação do imposto sobre cornbustív~l. elevaria 
o custo dos fretes c das mercadorias, porém só instantanea­
mente, com um segundo momento de absorção e diluição 
dessa carga tributária, com a retração d<?s preços dos fretes 
e mercadorias transportadas. 

Ocorre que hf outro ângulo pelo quál deve-se analisar 
o problema, que diríamos o outro__la_do .da moeda_, e que diz 
respeito a uma desídia exclusiva das transportadoras: o uso 
e o abuso de cargas exce!isivas, acima dos limites estabelecidos 
por lei. Esse comportamento irresponsável e ilegal das empre­
sas transportadora-s, ·que têm o objetivo de auferir maiores 
lucros com tal desrespeito aos limites de carga, destruindo 
a pista ·asfáltica, para a construção da qual todas as faixas 
da população brasileira contribuíram, encontra tranqüilo res~ 

paldo na omissão governamental, que não aciona os dispo­
sitivos legais cabíveis para combater o descumprimento dos 
limites estabelecidos. Toda a sociedade, então; é convocada 
a ressarcir os danos que, únicá e exclusivamente, as transpor­
tadoras causaram e continuam causando, através da imposição 
do novo imposto. Daí entender-se facilmente que o lobby 
das empresas construtoras surfiu efeito; ffeãndo mais uma 
vez .. social" preterido a um segundo plano, na decisão gover­
namental, penalizando-se, pelo abuso das transportadoras, 
todos os brasileiros indistintamente. 

Criar novos impostos ou elevar alíquotas, sob a alegação 
de que a receita tributária do Governo é insuficiente~ foge 
ao rumo que a modernidade tem traçado para a política tribu­
tária e fiscal. Bem agora que a Nação se vê estimulada a 
mudar a vigente estrutura tributária, porque obsOleta e ultra­
-pãssada, é_ inconcebíVel que- o Goverrio Coifa-r se permita 
esse retrocesso, abalroando todos os projetos que visam a 
uma _distribuiçã~ mais justa da carga tribu~ária, por todos 
os segmentos sociais, e que permitiráO alivia{ a incidência 
maior que, até hoje, tem recaído sobre os assalariados e a 
classe média. Esse retrocesso significa a manutenção da hiper­
trofia do Estado, que configura inaceitáVel ãiüítese de um 
GOverno que está patrOcinando agora um -Programa de Deses~ 
tatização. · · -

Com o propósito de obter receita para a conservação 
e_,recuperação das rodovias federais, através da cobran.ç__a do 
nóvO imposto, chega-se ao cálculo de que hoje, do total pago 
pela ga-solina, 28,6% correspondem a impostos, além de 3% 
deyidos a outro imposto, que é o Imposto sobre Venda a 
Varejo dos Combustíveis (IVVC), que, porém~, não é cobrado 
em todos os Estados. Nosso sistema rodoviário_ signi{iCa-60% 
dQ_transporte de cargas e 94% da circulação de passageiros, 
e está onerando e sobrecarregando, uma vez que as ferrovias 
foram desestimuladas, ao curso dos anos, _e _não competem 
com as rodovias. Essa é um,a razãO- a maiS para o Governo 
não transigir com o excesso de carga, objetivo que se pode 
atingir pela simples exigência do cumprimento da lei. O favo­
recimento,_ em benefício de g~upos próximo_s ao poder, é polí­
tica velha, surrada, que agride e desestabiliza qualquer projeto 
de governo que se auto-intitttle moderno, que pretenda nos 
inse_rir- repetindo o discurso presidencial- no quadro dos 
Países do Prim~iro Mundo. 

Também causa espécie·, Sr~s e Srs. Senadores, que os 
Governos estaduais andem no rastro do Governo Federal, 

. em verdadeira febre de isenção e desconto de ICM,·em-favor 
de empresas que disponham a se instalar nos seus limites 
geográficos. Tal política só se torna plausível quando ampa­
rada em consistente critério de utilirlade e responsabilidade, 
de modo a se reverter em prol do bem comum social, que 
se ~xpressa em melhorias nas áreas de saúde,,habita_ção, sanea:. 
menta, educação e meio ambiente. Um? população mal infor­
mada, como a nossa, pode se entusiasmar com a possibilidade 
de mais empregos e mais desenvolvimento para seu Estado, 
mas é preciso tomar cuidado os efeitos da perda de arreca­
dação e sopesar se é vantagem abrir mão dela, que subsidiaria 
projetos de ampla repercussão social, nos setores a que-acaba­
mos de nos referir. Um exemplo marcante de desperdício 
d_e incentivo fiscal tivemos no Rio Grande do_ Sul, que é o 
i:tOSSo principal Estado produtor de fumo, cujo Governo, há 
poucos anos, beneficiou urna fábrica de cigarros com a redução 
do ICM. Não se justifica, no exemplo que oferecemos, que 
se incentive empresa que já encontra, no prõprio Estado, 
toâas as condições favoráveis e as yantagens mais atraentes 

.~ 
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para desenvolvimento desse setor. A política do afilhadiSmo­
dos grupos íntimos do Poder distância, cada vez mais, o Estado 
brasileiro dos pr-opósitos de uma justiça social mais. abran­
gente; que foi preVista pda Constituinte de 88, porque, quer 
no âmbito federal, quer no estadual, temos visto os governos 
deixarem de aplicar em saúde, ed~çaç_~o _e outras prioridades 
sociais, privilegiando-se isenções e incentivos, que só engOf­
dam os bolsos dos áulicos, em detrimento da população como 
um todo. 

Os benefícios do Estado em favor do setor privado devem 
sempre ser norteados por critério~ justos, racionã.is, equâni­
mes, isentos do fisiõiOgismo que já se cristaJizov, no Brasil, 
como forte componente, Sem-pre presente~<? relacionamento 
dos Governos com-aqUele -setor. -

A privatização, hoje uma proposta não só naciof:Ial, rrias 
universal, não conseguiu, entre nós, firmar-se de forma -unâni­
me e consensual, constituindo-se em mais um alvo de crítica 
ao desprestigiado, frágil e desacreditado Governo do Presi­
dente Collor. A polêmica privatização.da USiminas, cujo pri­
meiro le.!lão realizar-se-á agora em setembro, já ensejou~ inclu­
sive, ações judiciais por parte de Sindicalistas e polítiCOs. O 
questionamento começa cortf ô preço mínirrio de- sua venda, 
fixado em US$1,5 bilhão, extremamente subavaliado, __ porque, 
no entender do economista Dércio Garcia Munhoz, "não se 
constrói hoje uma siderúrgica dessas com menos de 15 bilhões 
de dólares". Ela é considerada, por essa mesma aUtoridade, 
a terceira ou quarta melhor siderúrgica do mun_do, possuindo 
140 patentes registradas no País e outras 39 no ·exterior. Não 
faz sentído também que seu preço esteja abaixo da própria 
produção da l).sina, num período de doze meses. 

Outro ponto neVrálgico concernente ã Usiminas, que é 
a primeira estatal a Ser priVatl:fada, leva-nos a indagar por 
que o Governo está perrriítirido que se utilize como moeda, 
para sua compra, os títulos da dívida agráriã (TDA), os quais 
foram emitidos por ele para pagamento de terras desapro­
priadas pelo Incra, com o objetivo cl_~ promover a- reforma 
agrária. Em novembro de 1990, os IDA foram negociados, 
no mercado secundário, com -deságfo -de 90%, fato que os 
toma os títulos governamentais que, provavelmente, mais se 
desvalorizaram nos últimos anos. Não obstante essa realidade, 
o Governo estabeleceu que, na privatizaçáo, OS TbA terão 
valor de face, isto é; nãu sofrerão deságio algum, o que poderá 
ter favorecido os apaniguados do poder, sempre beneficíários 
de informações privilegiadas, que lhe terão possibilitado ad­
quirir griindes lotes daqu~l~s títulos a preço vil, antes do anún­
cio oficial de seu aproveitamento nos leilões das estatais. Co­
nhecidos nomes da intimidade do Presidente Collor foram 
citados, na imprensa nacional, como compradores çlesses títu-
los da Usiminas. -

Os técnicOs aindâ apontam, na privatiiação -da USiffif:rl-ãs, -­
para o fato de que os avaliadores do BNDES estabeJeceram 
um prazo de 15 anos para o retorno do investimento, prazo 
esse considerado muito curto, em se tratando do setor siderúr· 
gico. Se estabelecido um prazo de mais 5 anos, que é o adequa­
do ao setor, e uma taxa de retorno de 7% (os avaliadores 
optaram por uma taxa de 14% ao ano, muito acima da média 
observada na siderurgia), poder-se-ia elevar o preço mínimo 
da Usimirias para US$ 4 bilhões. Outro aspecto- passível de' 
crítica diz respeito à participação do capital japonês na Usimi­
nas. Alega-se que o BNDES permitiu a venda; a urri grupo 
japonês, de ações ordinárias e preferenciais, a preço conside_­
rado lesivo para o interesse naCional. Tal venda propiciou 

o aumento de capital pelo grupo japonês "Nippon Steel", 
que recuperou posiçãO acionária que possuía desde o início 
c~oempreendimento. Nesse aspecto específico, devemos frisar 
qile o Programa de Desestatização permite que a participação 
do capital estrangeiro, no processo de privatízação, parta de 
40%, percentual muito alto, em relação ao adotado por outros 
países, que a estabelecem dentro de um limite de até 28%. 
Este dado põe a perigo a desestatizaç<lo da Usiminas que, 
em 3 anos, na prevísão dos economistas, poderá esrar inteira· 
mente sob controle do capital estrangeiro. Sem qualquer pre­
tensão de xenofobia, nesse mundo moderno qu_e não a admite 
mais, é necessário estabelecer limites para o campo de atuação 
do capital estrangeiro, especialmente num país subdesenvol­
_vidõ: NOvas tecnologias e novos recursos que ele propicia 
são sempre fatores de progresso, mas-o_controle majoritário, 
em setores_ vitais q_a:_ economia, pelo capital estrangeiro, é 
nocivo e não é admitido nem nos países privatistas corno Co­
réia, Japão e Áustria. E há, ainda, um outro risco: em se 
trataado de país de Terceiro Mundo,_ muitas _vezes inexiste 
capital nacional capaz de adquirir grandes e_statais, o que pode 
fazer da_ privatização um meio de penetração e consolidação 
d_o_ capital internacional. A privatização não inibe_ o capital 
estrangeiro, mas delimita regras para a sua atuação, ao mesmo 
tempo e~ que prestigiao capital nacional, em comportamento 
pautado pelo bom senso e equilíbrio. 

Pelas razões que expusemos. percebem as s~s e os Srs. 
Senadores _que em debate estão os critérios adotados, pelo_ 
BNDES, para a privatização, cujã. campanha publicitária, se­
gundo dados divulgados_ pela imprensa, está custando 10 mi­
lhões de dólares._ Não se trata de combater a privatização 
em si mesma, mas o modus faciendi governamental, o mode­
lo~BNDES. A "cesta de moedas" adotada, que é moeda só 
para comprar estatais, descaracteriza a seriedade que deve 
informar tocto o processo de ptivatização, propiciando uma 
espécie de proteção ao capital privado, reduzindo o risco desse 
investimento, no setor que se quer desestatizar. Subavaliação 
das empresas estatais e facilitação de sua compra, corp. prote· 
cionismo aos grupos próximos ao Governo, tornam a privati­
zação, que ora se processa no Brasil, antimoderna, antí~Pri­
meiro Mundo. 

0- modelo Collor de depreciação das estatais ratifica o 
cartorialismo viciado que ronda o Estado brasileiro desde os 
seus primórdios. 

Somado a tudo isso, ainda se acr~scente que ,q programa 
de privatização está sendo apresentado como plaim> de salva· 
çãC? nacional, _espécie de panacéia para os diferentes males · 
que se nos acometem, no set~O.r:_ d~s_ e~ presas públicas. Toda­
via; o que importa é ser ele realizado de modo eficientt! e 
probO., do ponto de vista ~!nanceiro e político, não se permi­
tindO que se transforme em surto, com exageros comparáveis 
ao surto estatizante que o precedeu. · 

Torcemos, Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, para 
que, concretamente, se democratizem as empresas estatais, 
para que os recursos orçamentários sejam canalizados para 
os projetos sociais, socorrendo e recuperando a rede de educa­
ção, saúde, saneamento e segurança. Reconhecemos, _por ou­
tro lado, contudo, que a seriedade qU.-e a privatização daS 
estatais exige esbarra no imediatismo, na afoiteza, na improvi­
S<:tção e no despreparo do Governo Collor. Uma ação conjunta 
e coesa do Poder Legislativo e do Executivo, noS processos 
de privatização, os legitimaria e proporcionaria mais tranqüi~ 
lidade à Nação. 
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Esperamos que o Presidente Collor, rumo até a uma 
sustentação, pelo Congresso, da sua política social, some esfor­
ços aos deste poder, para que, dentro de tantos propósitos 
por ele anunciados, possa, quanto ao programa de privatização 
e de reforma tributária, rever os pontos polêmicos e estab~­
lecer novas regras que- induzam ao cons_enso nacional. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
pala'-;ra ao nobre Senador-Jutahy Magalhães. - -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, entre 
as medidas constantes do Programa de Saneamento Finaticeirb­
e de Ajuste Fiscal, batizado pela imprensa de "Emendão'\ 
o Governo· Collor de Mello tem anunciado duas propostas, 
que terão, a meu ver, grande significadO paia o País: são 
as que se referem ao sigilo bancáriO e-a indisponibilidade 
de bens para garantia de créditos tributários. 

Espero que o- Governo ilão se arrependa de tê-las formu­
lado nem as coloque de lado. sob a alegação da necessidade 
política de reduzir o número de suas propOstas, o que-poderia 
nos soar como capitulação indevida diante de pressões que, 
certamente, sofrendo para retirá-las da mesa das negociações 
do entendimento nacional, uma vez que ameaça, com elas, 
arrostar pessoas e instituições acostumadas a fraudes e a cor-
rupções. _ - _ _ 

De plano, manifesto-me favoraVelmente às propostas re­
ferentes ao sigilo bancário e à indisponibilidade de bens para 
garantia de créditos tributários, especialmente no que diz res­
peito à intenção de dotar- o Poder ~xecutivo de eficientes 
instrumentos para o·combate à corrupção, ao enriquecillie.nto 
ilícito e ã sonegaçãO de impostos, embora me declare receoso 
de que o Governo Federal possa Vir a utilizá-las indevida­
mente. 

Para evitar o mau uso dessas m~diq"a.S pelo Poder E._xecu­
tivo, torna-se necessário, então, prever, nas respectivas nor­
mas constitucionais, -que o Congresso Nacional deverá elabo­
rar, em prazo que poderia ser melicioriado nas Disposições 
Cons_tit_ucionais Transitórias, a legiSlação ordinária sobre as 
matérias em questão. Nessa legislação, deveriam estar-previs­
tos, com toda a clareza e objetividade possíveis, os casos 
em que o Poder Executivo poderia lançar mão dos diplomas 
legais, bem como deveria estar delimitada, com toc_;i,a a ~x.ati­
dão cabível, a competência do GovernO Federal n<i áplicaçOO 
da lei, além, é óbvio, de serem fixadas todas as demais norm~s_ 
pertinentes ao tema_._ _ _ _ 

Julgo que já fãfda--;-no-Brasil, a existência de uma legislâ­
çãO sistematizada, mais rigorosa, atualizada, provida de meca­
nismos que permitam maiór' agilidade em sua aplicação, para 
se coibir a corrupção, o enriquecimento ilícito e a sonegação 
de impostos, prátiCas toiliaâas quase uniyersais em nosso País. 
Essas práticas, verdadeiros cancros que corroem a economia 
brasileira, somente poderão ser extirpados de nosso meio, 
Srs. Senadores, se houver uma segura, determinada e obsti­
nada ação das autoridades _!;>rasileiras. 

Com as duas propostas de reforma ÇQD.stitucionaf~sobre 
o sigilo bancárib e a indispo"í1ibilidade de bens-, o Governo 
Federal pretende fortalecer os órgãos da administração fazen­
dária, para poder enfrentar esses males. 

Em assim sendo, propõe o Senhor Presidente Collor de 
Mello, segundo uma das versões do Programa de Saneamento 
Financeiro e de Ajuste Fiscal, cujo teõi no que diz respeito 
a. essas duas propostas desejaria ver preservado, substiturr 

o inciso XVIIi do 3rt:. 37 çla Constituição. no qUal está disposto 
que "a administraçãÕ fazendária e seus servidores fiscais_terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na formada lef', 
por outro. que assim_ se expressa: "'a ãctministr-ação fazçn4ária 
e seus servidores terão, dentrQ de suas áreas de competência 
e jurisdição, precedência sobre os demais setoreS _admínis­
trativos, não lhes sendo oponíveis quaiSqüer modalidades de 
sigilo, ficando a ele adstritos, na forma e sob as penas da 
lei". _ 

Propõe, ademais, alterar o § I• do art. 145 da Consti­
tuiçàO. Assim, ao invés de ter o disp·osítivo esta i'edaÇão--=­
"Sempre que possível, os hnpostos -terão- caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do cqptri~ 
buinte, facultado à administração tributáda, especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, identificai, reSpei­
tados os direitos individuais e nos termo&.. da lei, o patrim_ônio, 
os rendimentos e as atividades econômicas do contríbuinte'' 
-, ser~ lhe-ia acrescentada a expressão "admitida a decretação 
judici.al de indisponibilidade de bens para garantia de créditos 
tributários". 

Poderiam muitos juristas argumentar que essas matérias 
não s~o de natureza constitucional, já _existindo no Brasil farta 
legislação para coibir a corrupção, o enriquecimento ilícito 
e a sonegação de impostos. 

Com isso, também concordo, não me bastando, porém, 
aquela alegação pãfa fazet.:me acredítar na impropr!ed_ade 
ou inconveriiência da proposta do Governo, em _vista d9s se­
guintes argumentos, que tenho a honra desubmet~_r ª"o descor­
tinado julgamento de V. Ex~s, Sr. Presidente e Srs. Senadores .. 

Primeiramente, é de se notar que nossa ConstitUição é 
on~;~sta de normas que os puristas teriam preferido circuns­
crever à legislação ordinária. Embora se diga, então,_ que 
nossa Carta, não foi, nesse -·aspecto, escrita de acordo com 
os cânones da nielhor técnica legislativa, não podemos olvidar 
o fato de que muitas das supostas minudências dela constantes: 
decorreram da necessidade polí~ica de erigir em mandamentos 
constitucionais temas ·em relação aos quais ã Nação exigia 
mudanças profundas, em vista de todos os execráveis ar];)ítJjÇ)S 
patrocinados pelo texto constitucional anterior e pela ,legisla-I 
ção de exceção adotada nos tempos dos governos militares. 

Seria- mais apropriado afirmar, pór Conseguinte, que a 
inclusão de tantas normas no texto constitucional não teve 
outro .escopo sénão desenhar, com -riqueza de detalhes, o 
perfil do Brasil que queremos ter; balizar, com exatidão, os 
pontos das mudanças que almejamos; e determinar, de manei­
ra precisa, a situação a que jamais queremos regredir. 

Nesse sentido_.=- repito -, são oportunas, do ponto de 
vista político, essas duas emendas constitucionai~ .PrOpostas 
pelo Governo. Na verdade, através delas, o _Poder ~xeçutivo_ 
quer conferir aos órgãos fazendários a competência de declarar 
guerra constante à ·corrupção; ao ·enriqueciMento ilícito e à 
sonegação fiscal. 
· Faço essas advertências, };r. Presidente, Srs. Senadores, 

porque apenas consigo acreditar na sinceridade de uma pro­
posta de entendimento ou p<icto social, se as classes privile­
g~adas abrirem mão de suas benesses e sinecuras, sem ·s-e apro­
veitarem das negociações para ·suirupiar direitos dos In ais fra­
cos, como tem acontecido no Brasif, em todas as vezes que 
jã fOiam tentadas soluções negociadas para a crise. Por certo, 
nenhum de nós está esquecido de que, nas tentativa_!fanterio-

. res, os segmentos que detêm o capital jamais se dispuseram 
a qualquer sacríficío. Ao contrário, sempre manifestaram o 
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comportamento de responsabilizar terceiros pela existência trativa do Estado, até mesmo no que concerne ao número 
da crise. Para aqueles setores, os pólos da crise brasileira adequado de fiscais necessários à identificaçã;o e punição das 
-a acusação varia de acordo com as conveniências políticas fraudes. 
do momento- são-ou os trabalhadores, ou o Governo, ou Está-se, assiqt, di_ante de cruel círculo vicioso, cuja remo-
ambos em conjunto; jamais, porém, as próprias dites. Ção é agora procurada na privatiz.-ação de entidades públicas, 

Por isso, enquanto não se exterm:ii:LariJ. a corrupção, a~r com o pl-opósito da iedução do tamanho do Estado, suposta 
fraudes, as possibilidades de enriquecimento -ílicito, a sone- solução_ para todas as mazt;:Las o_acionais. · 
gação fiscal, não podem as elites afirmar que há ingoverna- O ardil é diabólico, Sr. Presidente, Srs.- Senadores. Ao 
bilidade no Brasil, sobretudo se creditam o fenônemo_ aos invés do combate à$ causas dos verdadeiros problemas, prefe-
direitos sociais conferidos aos cidadã9s e~ta Constituição em re-se, no Brasil, a luta contra os seus efeitos. Enquanto isso, 
vigor, o-u aos- dispositivos inscritos em seu Título VII - Da permanece velada a eterna conspiração de nossas elites que 
ordem econômica e social. não têm outro escopo senão o de subj~gar o Estado aos seus 

Se ingovemabilidade há no País - reafirmo-o -, em interesses exclusivos. _ 
grande parte ela deve ser atribuída às elites nacionais, enr?que- É por isso que -defendo a existência de dura norma consti-
cidas, via de regra, com a ~xploração do trabalho alheiO ou tJJcional contra os sonegadores de impostos. A decretação 
através de outros procedimentos escusos,· como ·as 'fraUdes; da indisponibilidade de seus bens poderá ser o meio mais 
o subfaturamento das empresas, ~f~!ta d_e em_issão de notas apropriado para combatê-lo. 
fiscais no comérciO, a· OriiiSsão- de receitas ou a sonegação Paralelamente a essa medida, sou __ também fa~orável a 
de impostos. que se inclua entre a·s -pfõpOsições do-Pacto nacional a relativa 

SObre o Ultimo item da odiosa relação dos víciOs de nossas à compensação de créditos tributários. 
elites, que não tiveram nenhum pejo em transformar o ~.rasil Estipula o art. 170 da Lei .n9 5.172 (Código TributáriO 
num só e generalizado coosilium fraudis, já tive, aliás, a opor- Nacional) que "a h:ü_pode, nas condições e sob as garantias 
tunidade de expor, aqui mesmo neste Plenário, em recente que espítular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à 
pronunciamento, os números escabrosos da burla que se prati- autoridade administ_rativa, autorizar a compensação de crédi-
ca, no Brasil, contra o Fisco. Segundo se estima - est?u tos tiib_utários com- créditos líquidos e certos, vencidos ou 
ratificando minha denúncia anterior-, a sonegação dos pnn- vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública". __ 
cipais- impostos, como o IPI, o ICMS e o Imposto de Renda, A aprovação de uma lei que discíPHnaSse o encontro 

.:gira, em nosso País, em torno de quarenta e sessenta por de dívidas poderia resolver, de maneira Mais ágil, inúmeros 
cento para o conjunto das empresas e em noventa por cento casos de recebimen)9 de impostos por parte da União, dos 
para algumas delas. Não bastasse isso, os atos de corrupção Estados e dos Municípios, que, muitas ve.t...)S, são credores 
e as fraudes na administração pública podem ser catalogados de pessoas físicas ou jtifídicas que lhes devem valores até 
às centenas, neste País em que a pobreza a~soluta e a misé~i~L _superiores ao crédito. - _ . . .. 
vão-se alastrando de maneira Irreve-rsível. -- No que concerne ·ao sigilo bancário, julgo que a questão 

Aliados à exploração do trabalho alheio, os atos fraudu- deva, também, ser urgentemente repensada no BrasiL 
lentos e de corrupção favorecem a acentuação das desigual- Evidentemente, ao aceitar a emenda constitucional sobre 
dades sociais no Brasil, que se tornam cada vez mais revoltan- a matéria, não estou preconizando a suspensão total do insti-
tes, pois fruto de um dos mais perversos processos de C(_)ncen- tuído. Tão-somente, estOu admitindo tornãr mais ágil a ação 
tração de rendas existentes na face da Terra. A próposito, do Fisco naquelas hipóteses que seriatn previstas na -nova 
embora seja repugnante a repetição d~ssas informações, que legislação sobre a ma_t~ria. 
se tornaram inconcebíveis a qualquer ser_ ~umano de bem, De fato, não poderia concordar com a suspensão total 
causa-me indignação reíteTã.r que este Pafs _-_que Se vaitg_loria do instituto, uma vez ·que estou convéflpído de que há, nele, 
de ser a oitava econômia do mundo -somente é ultrapassado, "fundamento filosófico e humanitário_ da proteção à privaci-
no que se refere à concentração da riquez~, pel~ Jam.aica, dade", segundo a expressão de Nelson Abrão, que identifica, 
Honduras e Serra Leo~, cujos coeficientes de_Ginrs.ã_p~ resp~C- alérii dessa base, outra, de natureza política. No plano interno, 
tivamente, 0,66, 0,62 e 0,59, seguõdó. consta de documento ensina o autor de '' O -Sigilo Bancário e Direito Falimentar", 
recentemep.te divulgado pela ONU. Segundo esse document?r seu fundamento diz respeito à afirmação dos princípios liberais 
publicado sob o título "Desenvolvimento Humano: Relatónó e democráticos. Já no -plano externo, concerne ã auto-afit-
1991", o índice brasileiro, em 1985, correspondia a 0,571 No mação de um Estado em relação aos o1:1tros. 
entanto, segundo, o IBGE, esse indicador, em 1989, já havia Pode-se afirmar que o instituto consta da legislação de 
alcançado 0,64, d que signifíca -mais desigualdade na distri- todos os Estados modernos. Variável, porém, é a sua ampli­
buição de renda no País, pois, quando se trata do coeficiente tude em cada um deles, conforme sejam maiores ou menores 
há pouco mencionado, quanto mais próximo for de 1 o valor as restrições ao exercício de seu direito. Desta forma, são 
detectado, maior a concentração de ren"da no universo ava-. muito -variáVeis as sahções e penas que se aplícam àqueles 
liado. ' - que .. O Víolarem. - _ 

Sr. Presidente, Srs. Sen3:dores: Os autores, quando ;tnalisam o comportamento das várias 
Tudo isso constitui motivo mais que suficiente." para a legislações no tratamento do sigilo bancário, costurri~m classi­

aprovação da proposta de emenda constitucional relativa à ficar os.sistemas legaiS em três grupos. 
indisponibilidade de bens dos devedores de impostos, a qual Um deles é o anglo-saxão, em que o instituto é desprovido 
não pode deixar de constar do rol das medidas integrantes de amparo legal. Outro grupo é o con-stituído dos países da 
da pauta das negociações para o entendimento nacional. Europa continental, onde o sigilo bancário é reconhecido nas 

Sem dúvia, com a generalizada sonegação de_ impos~os, legislações que amparam o segredo profissional. Finalmente, 
toma-se inviável goVernar bem o País, pois a carência dos há o grupo dos países onde o sigilo bancário é reforçado, 
recursos sonegados acaba por enfraquecer a estrutura adminiS- dO cjual os maiores exemplos são a Suíça e o Líbano. 
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Dissertando sobre o grupo anglo-saxão, desta_ca_N~lson 
Abrão, autor anteriormente citado, que é comum ao_s demais 
estudiosos do tema "assinalar o contraste ocorrente enfrilaté­
ria de sigilo bancário rios sistemas legàls ôorte-amenca~o e­
inglês". Segundo ele, naqueles sistemas, "enquantÇJ de um_ 
lado se timbra em preservar a garantia da liberdade dos direi­
tos individuais, de outro se despreza o princípio do sigilo 
bancário. Nos Estados Unidos, ocorrendo- cõiiflito _eMre a 
apuração dos fatos e o respeito à intimidade das partes (priva­
cy) e das testemunhas,. prevalece a primeira. Mais ainda: o 
relacionamento dos .comerciantes com os bancos,, ~onge de. 
estabelecer o sigilo bancário, serve ostensivamente como fonte 
de informações em favor de terceiros. Por _seu turno, o. direito 
inglês obriga o banqueiro a relevar o __ ,segredo. O _Banker's 
Book Evidence Act, de 13 de maio d~ 1879, pre_s<_;rev~ que 
o banqueiro deve expedir certidões, extraídas dos livro,s que 
usa no comércio e que_ merecem fé até prova em contrário, 
mesmo não sendo parte em determinado processo'\. 

Nos paíSes da Europa continental, a legislação, com a 
qual se assemelha a brasileira, confere proteção ao sigilo ban­
cário. Não se trata, é evidente, de segredo de of!cio, ao qual 
estão sujeitos os funC~otlár}os-p\íblicos, pois Se assim b foSse, 
o cliente não poderia dispensar o banco dé observá-lo. Trat-ª-:. 
se, porém, de segredo profissional, que deve ser guardado 
pelos funcionários das instituições bancárias. _ . 

Segundo Nelson Abrão, no sistema legal caractertzàdo 
como sendo o dos países da Europa C6ntinental, co-nfõs-quais 
se identifica o braSileiro,_ o jn_stitut6_ 4o segredo comporta 
derrogações, espeCialmente mi esfera pen"â.l e, em ~lguns caS_?S, 
no campo civil, mas a regra consiste em commar sançoes __ 
de natureza crimirial para a violação do sigilo (C~digo Penal 
francês, art. 378; Código Penal italiano, art. 62~; Código Penal 
brasileiro, art. !54). · 

O sistema do sigilo bancário reforçado encontra na Suíça 
e no Líbano seus maiores exemplos, como já frisei. Na Suíça, 
a legislação prescreve punições de natureza civil e penal para 
a violação do sígilo bancário. No Ltbano, além dessas, os 
violadores do sigilo bancário são punidos com s.ançQes de 
natureza moral. No entanto, enibora sejâ.ID os sistem-as suíços 
e libanês caracterizados como rígidos, comportam, mesmo 
assim, derrogações nos casos impos~os pela organização da 
atividade creditícia, da bancária e pela própria lei. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Do exposto, chega-se à conclusão de que diversos são 

os fundamentos do sigilo bancário, bem como variáveis são 
sua extensão e os graus de sua oponibilidade. Conclui-se, 
ademais, que em todos os sistemas podem ocorrer derroga­
ções, tendo em vista_ a superveniência de certos fatos que 
as acarretam. Segundo comentário bastante elucidativo de 
Nelson Abrão, que novamente tenho o prazer de citar, "a 
lei libanesa de 3 de setembr;o de 1_9SQ_ _(arts. _3~> e 7~>) previu 
hipóteses neste sentido (quanto às derrogaçõ_eSf, as-quais se 
harmonizam com o espírito das legislações, tanto do sistema 
continental europeu, como do sistema reforçado, podendo 
comportar a última alguma extensão: a) quando há o consenti~ 
mente do cliente, seus herdeiros ou legatários; b) no létígio 
entre o cliente e o banco; c) na falência;~) no em:_iquecimento 
ilícito". -

Chamo a atenção de m.eus -ilustres_ companheiros para 
a quarta hipótes-e que acabo de enumerar, prevista até mesmo 
no rígido sistema libanês, que se hamoniza. se.gundo Nelson 

Abrão, com o espírito das legislações do sistema _continental 
eur()E_el:l, bem como o espírito do siStema do sigilo reforÇadO. 

Sr. -Presidente, Srs. Senadores, é sobretudo, para _com­
bater o enriquecíme"i:tto ilícito que se pretende o fim âo' sígilo 
9ancário no que diz respeito à admistração fazendária brasi­
leira. Coin a medida, serão !eliminados gravfssmos obstáculos 
à eficiência da ação fiscalizadora do EstÇtdo, hoje extrema­
mente vagarosa einoE_erante, em virtude, também, da configu­
ração do sistema legal brasileiro do sígilo bancário. 

A esse "iilstituto- é conferido, no l?rasil, tratamento de 
segr~do profissional, c_::omO antes já tive a Oporturiidàde de 
frisar. - -- -- -, ., 

o o Código Civii (art.144), à Código de-:Próéesso Civil 
(art. 406, 11}, e o Código de Processo Penal. (art. 207} vedam 
depoimentos àqueles que conhecem fatos por força de função, 
ministério, ofício ou profissão. O Código Penal, por sua vez, 
classifica, no art. 154, como delito a revelação desses fatos, 
sem justa causa. Por ju:;;ta causa, entende-se __ a __ llipótese em 
que a matéria, objeto do. segredo, pode ser revelada, em 
virtude de outros maildarilentbs legais. Já- no que -concerne­
à eXibição de documentos, o 'Código de Prgcesso CiVil, no 
art. 3~~. IV, resgu~~9-a~a, içualme_Qte:_o sigi_lo p~ofisS-ionãl. 

. A lei n' 4.595/64 regula o sigilo bancário no·Brasil. Além 
dela, há resoluções ÀP .aanc9 Central qu~ tratam da_ matéría, 
prescrevendo, illÇlusive, medidas repressivas a respeito da 
quebra do sigilo. 

Da Lei mencionada, destaco o art. 38, que dispõe que 
'"as instituições fíilance1ras conservação sigilo em suas opera­
ções ativas e passivas e serVfÇos prestados". Se_u parágrafo 
primeiro admite exceção a·esse.mandamento quando se trat.ar 
de informações _e esclarecimentos ordenadps pelo Poder Ju4i.:­
ciário e de exibição de livros e documentos em juí~p. Dispõe 
_o mesmo parágrafo que as informações prestadas se revestirão 
sempre do mesmo caráter sigiloso, só podendo a elas-ter ac-esso 
as partes legítimas na causa, que deles não poderão servir-se 
para fins estranhos à mesma. 

Os parágrafos segundo, terceio e q~arto do mesmo·artigo 
estabelecem normas felativas às Inform~Ç~es _que- deve_rão ~e r 
prestadas pelas inStituiçõeS fin.ancéinis'"áâ Poder LegíslatívO­
e às Comissões Parlamentares de Inquérito, e às exigêitcias 
relativas ã manutenção do sigilo bâricáfio. · -- · ·-

Como se obserVa, todos ess-es ponfós-demoi1stra:rri á gra:n­
de preocupação- que o legislador brasileiro tem tido em relação 
ao ·resgUardo do sigilo bancário. 

___ N9 entaJ)tO, quando se t~ata do FiscO~ a lei lhe antepõe 
dificuldades maiores, pois, literalmente, está disposto no pará.:. 
grafo quinto do art. 38, que Hos agentes fiscais -tributários 
do MiriisfédO âa Fazenda- e dos Estados soq:tente -poderão 
proceder a exames de documentos,_livros e registros de contaS 
de depósito, quando houver processo instaurado e os meSmos 
forem considerados indispensáveis pela autoridade compe­
tente." Não bastasse isso, o parágrafo sexto acrescenta que 
"o disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à pres­
tação de esclarecimentos e informes pelas instituições finan­
ceiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas e os exames 
serem conservados em sigilo, não podendo ser utilizados senão 
reservadamente''. 

Ora, é escopa da emenda constitucional livrai a ação" 
do Fisco da exigência da ,instauração de processo, o que se 
revelará de grande eficiência, se pretendermos, de fato, confe­
rir às autoridades fazendárias meios mais eficazes e ágeis para 
combater as fraudes, a C()rrupção e o enriquecimentO ilícito. 
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Quanto ao temor de que os servidores da administi'aÇão 
fazentlária pOSSam quehi'ar á sigilo relativo às informaÇões 
obtidas, há, na proposta da emenda, o imperativo de que 
eles fiquem adstritos ao sigilo, na forma e sob as penas da 
lei, o que· co-rresponde, aliás-, de maneira bastante apropriada, 
à preocupação demonstrada no pa_rágrafo sexto do art. 38, 
da Lei n' 4.595/64, jã mencionado. 

Outro ponto que rtao·pode ser"esqiú~"cido é o que consta 
do estudo de Nelson Abrão e que diz respeito ao Banco Cen­
tral. Há, na legislação, a exigência de que o sigilo sejal1).al)tjçlo 
até mesmo em relaçãP àquela instituiçãO, pois,~·( ... ) a regra 
do sigilo bancário deve ser conciliada_com as exigênciaS do 
controle dos bancos pelo órgão ~espectivo, isto é, devem eles 
fornecer ao Barico Central os informes necessários ao exercício 
de sua função fiscalizadora, mas sem violar o sigilo". 

Essa questão, diga-se de passagem, é absolutamente fami- _ 
liar a todos nós Senadores, em virtude dos longos e profundos 
debates sobre ela travados nesta Casa, no ·primeiro semestre 
do ano passado, por ocasião do pedi~o de informações e11via~o. 
ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, _sobre 
saques ocorridos nas instituições bancárhis às vesperas do Pla­
no Collor. Infelizmente, o maior argumento utilizado para 
acobertar uma possível divulgaçã~ an~~i_pada, a pessoas físicis 
e jurídicas priVilegiadas, dci "plano do_ sequestro_ dos ativo~ 
finariceiros ~ fcii, precisamente, o iTistituto do sigilo bancário. 

Um parecer de minha palavra, aprovado pela Comissão 
de Justiça do Senado e pelo Plenário, determinou o envio 
a esta Casa, da relação ·solicitada pelo ex-Senador Jamil Had­
dad. Isso Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a prova mais elo­
qüente de qUe teritos qu:e dar outro tratamento ao sigilo bancá­
rio em nosso País. 

Sim, porqUe, no Brasil, sob o_ amparo do SigiJo bàncárlo, 
praticam-se milhares e milhares de atos ilícitos. 

Evidentemente, o sigilo visa a proteger tan!o a instituição 
financeira, o banCó ãepositário, q_u_anto seus.c_!!~nt~s, os _d~po­
sitantes. No entanto, no sistema capitalista de países que pouco 
valor dão aos. verdadeiros direitos e_ deveres dos cidadãos 
e das instituições, como acoiTe no Brasil, o instituto _te.rri bene­
ficiado principalmente os depositantes des.onestos e as institui­
ções bancárias que agem de modo irregular, pois essas entida­
des costumam, em geral, colaborar na ocultação de patrimô­
nios forniã.dos ilicitamente. É por isso, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que a ONU, entre outras medidas recomendadas 
para a consecução de _economias em países subdesenvolvidos, 
preconiza, no ''Desenvolvimento Humano: Relatório 1991" 
o combate à corrupção. A meu ver, a suspensão do. sigilo 
bancário poderia ser excelente instrumento na batalha contra 
aquela ignominiOsa :Prática, tãó comum nos países do Terceiro 
Mundo, entre eles 'O Brasil. 

Estabelecidas adequadas situações e apropriados meca­
nismos -p-ãra a suspensão do sigilo _bancário, parece-me-~~~ 
possív"el introduzir algumas exigências é~!cas no mundo _das 
transações bancárias: caso contrário, os bancos continuarão 
ignorando todo e qualquer valor ético, principa,lmc::_~te na sua 
dimensão social. Dessa maneira, não nos surpreendemos se 
contra a proposta da_ suspensão do sigilo b~ncá_rio ~m relação 
ao FiscO, aprésenladi J:telo Presidente da República, forem 
deflagradas as mais hostis e sórdidas campanhas por parte 
daqueles que se encontram sobà~suspeita de f_!~udes ou de_ 
enriquecimento ii{dTó. ·--- -

~pt:s_ar dessa possib~h~ade, ter:!h~ a esperança, Sr. Presi­
dfú:~fe, Srs. Senadores, de que começemos a entender, no 
Brasil, que jamais podemos chegar a verdadeira justiça social, 
se não impusermos ·freios rigorosos ã VOracidade daqueles 
que se contentam apenas com seu próprio enriquecimento. 
E tenho, sobretudo, a: espe~ança de que a modernização que 
almeJamOs para o País não seja realizada exclusivamente atra­
vés de programas de competitividade, que somente nos trazem 
vantagens na concorrência industrial travada com as demais 
nações. Nutro, antes, a esperança, Srs. Senadores, de que 
alcancemos nosso desenvolvimento, escudados em justo siste­
ma de relações sociais e jurfdicas. 

Assjm, tenho a confiança de que, a exemplo de outros 
pafses, fique de vez consagrado em nosso Pafs o princípio 
de que os interesse privados não podem ser privilegiados dian­
te dos interesses públicos ou sociaiS, conio, d~ m':lneira magi~­
tral, ensinava, em 1953, o saudoso Ministro Nélson Hungriã, 
em voto proferido no juJ_gamento do Ma_ndaçlo de Segurança 
p~ 1.959, _c_9m essas abaliZadas palavras: "A inviolabilidade 
do_segredo, mesmo c.onfiado aos chamados confidentes neces­
sários, é de ordem pública eminentemente relativa". Ou conio 
pontificava em outro 'treCho do mesnio voto: ''Não é indevas­
sável segredo algum, desde que, atrás dele ou no seu boio, 
haja um ilícito penal ou civil ou um ilícitõ adrnínlstiat'iVo".· 

A propósito, é preciso que se torne patente a tendência 
a tornar devassável o sigilo bancáriÇ>__que, rece,ntemen,te, _se 
tem verificado em muitos países, ComO a· ESPanha~ que· apre­
senta, desde 1977, um novo conceito do instituto, segundo 
esses comentários de Garrigues: 

"Puede existir um intf:rés legitimo en conocer, sea 
la naturaleza de las relaciones entre el banquero y su 
cliente sean los informes que el banqu·ero pueda surni­
histrar acerca de la solvencia y situaci6n econômica 

_dei cliente. De este interés puede ser titular el Fisco, 
los Tribunales civifes o penales ... " 

Também um novo conceito apres-enta a-prõjJria SUíça, 
cuja nova Lei de Procedimento Penal Federal, através do 
art. 79, reforça a tese de que "os bai::tqueiros, acobertados 
pelo sigilo, não podem recusar-se a testemunhar perante os 
Tribunais penais". 

A esse respeito, não podemos também nos esquecer das 
discussões que os países da Comunidade Ecoriórnica Européia 
- CEE, vêm travando sobre o sigilo bancário, tendo em 
vista a implementação d'e uma estratégia comum para impedir 
a "lavagem" do dinheiro oriundo do tráfico de drogas. Entre 
as medidas propostas ao debate, _está a obrigatoriedade de 
os -bancos da CEE identificarem seus clientes, a fim de impedir 
a prática da utilização d_os chamados "testas-de-ferro" e,das 
falsas empresas. 

Sr. Presidente, Si-s. Senadores: 
A vizinho-me do.término deste pronunciamento, mas não 

sem antes tangeroU_tro ponto que cqnsidero da máxima impor­
tância para a efetivação_do entendimento nacional. Refiro-me 
à questão constituclOnal do limite das taxas de juros. Segundo 
o § 3~ do art. 192 âã. Constituiçâo Federal, ''das taxas de 
jurõs -reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outr~s remu­
nerações direta ou "indiretarileilte refàidas â concessão de 
crédito não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; 
a cobrança acima deste limite será conceituada como crime 
de usura, punido, enr todas as suas modalidades, nos termos 
que a lei determinar". 
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A meu ver, a sociedade brasileira reclama uma solução 
para nossa crise econômica, que possa, eventualmente, ser 
atingida até mesmo de forma gradual e mais lenta. No entanto, 
ela espera que se combatam, também, os abusos contra os 
juros bancários exorbitante.s, que inviab~l~ia'pl os e~pté_sti_lllOS 
bancários e elevam o::; va,lore~ çi~s prestações doscons.umidpres 
a níveis estratosféricos: __ Assírp.~ sugiro.a inclusão de mais esse 
itero entre todos os demais que constituirão a pautã das-discos~ 
sões do" eiltendimerità nacional. A meu ver, deve-se buscar 
um acordo, que seja- Seno e--tesoJuto e- que nos ·pet:tnífa· a· 
aproximação progressiva do patamar constitucional relativo 
às taxas de juros. A sugestão -reconheçp ;-constitui Q.esafio 
ímpar para nossos econotnis_tªs_ ~ para toda a sociedade bt:asi~ _ 
leira, sobretudo porque se insere no bojo das medidas de 
controle da inflação. ~as, nem por isso, devemos deixar de 
buscar sua implementação. _ _ __ _ _ __ _ 

Sr-. Presidente, Srs. Senadores, eVíâéntemen~e·, as pro~ 
postas que defendo não constituem a panacéia para os proble­
mas econômicos nacionais. No entanto, firmo-nie em- sua defe­
sa por considerá-las corajosas em seus propcjsitos e de longo 
alcance em seusresultaP,p~.,Acim;;t de tudo~ .conshfe_!?~a_s_p_()r­
tadoras de profundo .significado para nosso presente momento 
político, qua-ridO, maiS--uma vez, somos c01;1vidados a debater 
fórinulas que nos levem ao entendimento nacional. 

Acredito na efiCácia dessas propostas, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, porque acfedito que não poderemos vencer a crise 
que tomou conta. da Né}.çã9 .brasileira, se.Il!- quefiela eliminemos 
as práticas seculares das frauQe"s, da. co_n:_u_pção, do -~npque-
cimento ilícito e dos privilégios das elites. . 

ll!e'ntos SOfrem atu:iliza.Ção mo-netária pela Taxa Referencial 
(TR). . . . ...•.•.. : . . . ....... . 

No setor agrícola e agropecuário, o Sistema BNDES está 
apto a atender necessidades de finaiJ.c;iamento nas seguinteS 
modalidades: 

Programa de Agropecuária 

Visa a atender aos empreendimentos competitivos de 
gr'á:hde pOrte, destinados ã instalação e ampliação da capaci~ 
dade' produtiva agropecuária~ que apresentem ganhos de pro­
d?tividade,_privilegian~o a inCoq><;'r:aç~o ~ a_difusãO de novos 
conhecimentos tecnológicos. Os recursos deverão ser desti~ 
nados apenas a investimentos fixos em -.empreéndiitíentos -dé 
arande porte. 

... Programa de Operação Conjuntas (POC) Automático 

Destina:-se'ao financiam~nto de operações hos se-gmentos 
de carcinicultura, piscicultura, ranicultura, sericicultura; reflo­
restamento e fruticultura irrigada·.·Empresa de qua~quer porte 
será atendida; O~tursos deverão Ser direcion~âos_ para in­
vestimento fixo. Os -empreendimentos sediados· na -área do 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste, E_spírito Santo e treCho de 
Minas Gerais, situado-no Polígono das Secas. são beneficiados 
com 1 ponto a menos na taxa de juros (9% nessas- ái'e3.s 
conhecidas como Regiâo I, contra 10% do restante do País, 
chamado Região 11). 

Firlame Agrícola Tenho a esperariça de que este Pars- h<iverá ainda de ter 
os princípios da honestidade orientando s~u destino. 

Era o que tinha a dizer,Sr. Preside~1e_. (Muito l:Je~D 
' Em vigpr d~~de ~evereirO ·do cori"ente ano. Pode pleiteai 

r~cu:çso~ _d,este pr_ogrãma empfesa. de qúaiqúér Poité classifi~ 
cada no setor agrícola, inclusive cooperativas, e pessoas físicas. 

o SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte,la) - Concedo a O_ financiamentO destfna-se à compra de máquinas e- equipa-
palavra ao nobre Se.nador Mareio Lacerda. . mentOS agrícólaS~ De novo, são os seguintes os benefícios­

para os empreendimentos sediados na Região 1: 
O SR. MARCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia -oBNDES participa com 65% do valor do equipamento 

o seguinte dis_c_urso.)- Sr. Presidente, Srs. __ Sce_nadores, origi- (contra 55% no re_stante do p~fs);_ _ _ _ _ . _ 
nário de um Estado eminentemente agrícola, é natural que . -juros de 8,5% ao ano, enq~anto que são de_9,5% 
eu me sinta perplexo diante da decisão do Governo brasiíeiro · para as regiões restantes: 
de fazer importações massivas de grãos para resolver o proble- Vê-se bem, Pelo exposto; que fOi móritadO pelo- Governo 
ma de escassez de alimentos e de abastecimento de víveres um arsenal de créditos e fiÍlaiJ.ciariteittos corri 6 ObjetivO de 
de primeira necessidã.âe. assegu!ar para 1992 uma safra agrícola adequada. Percebo, 

A monstruosa queda da safra agrlCola é indicatiVo de entretanto, que nem tudo se passa·como"foi_ planejado nos 
que há pontos de estrailgúlamento. gabinetes de Brasília. Conforme dizia, a queda da safra agrí-

0 GOverriO Federal informa que h~ recursos da ordem cola no presente ano. obrigando o Governo a fazer impor­
de ·cr$ 1 trilhão p~ra as operações de_ ctédito rural para a taçõ"es massivas de grãos, é claro indicativo de que algo não 
presente safra, senQo 60% do mo_n_tante .d,estinados aos mini vai bem. 
e pequenos produtores rurais. . . Créditos chegam fora do te~po e com limites cle_fasados, 

O Banco do Brasil, até que seja criado<? Banco do Centro- obrig~ndo a atrasar o plantio, a utilizar não adequadaritente 
Oeste, continua gerenciando o Fundo do Centro-Oeste, que adubos e produzir safras abaixo do previsto. 
beneficia empresas produtoras sediadas !lO ,Centro-Oe_ste com Nq Cas9 do Siste_mj;l BNDES., o r·~dido de empréstimo 
substancial parcela do Imposto de Renda e IPI, em cUmpri- precisa ser aprovado por age"nte financeiro- aUtorizado que 
menta ao contido no art. 159, inciso I, alín~ac, da ConstituiÇão se torila avalista da_ operação junto ao BNDES. Em Mato 
da República. · Grç.sso, o agente no_rmalmente é o banco do Estado, o BE-

Os benefícios de recursos deste Fundo gozam do privi- MAT, que, por qualquer razão, encontra dificuldade de obter 
légiO de pagar 50% da correção monetária pela utilização recursos do BNDES. - --
dos recursos. · _ No dia 6 de junho, houve uma reunião entre o gerente 

O sistema BNDES anuncia que dispõe de recursos para regional e técnicos do órgão central do.BNDES, v§ríos Secre­
apoiar empreendimentoS que guardem coilsonância com _as tários de E!!tado e a classe empr~sarial_ de Mato Grosso. 
suas Políticas OperacíOnais -que vigorafão- no cQrrente ano O PreSidente da OCEMAT: _ürganização_d~s Coó-pe­
e em 1992, visando ao objetivo principal de aumento da com- rativas _de Mato Grosso. saiu da reunião desgostos_q_ com a 

. petitividade do sistema produtivo brasileiro. Os seus financia- escaSsez de recursos para os projetos empresariais na região,, 
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embora o discurso do· pessoal do BND ES 1nsistissé na disponí­
bilidade de recursos do Banco" que repassa verbas para o_ fi­
NAME e o POC, através do BEMAT, e de outros agentes 
financeii'Os: · -- - · 

' De~vb dizer, a reSPeito desse descomp::rsso entr'e o discufSo 
e a prática; qile/bâ muito, se aPregoa ·o aporó-ofi'dai~âo~ 
pequeno e médio produtor, porém de_ concreto pouco tem 
sido feito. 

No que se refere às pesquisas desenvolvidas pela FM­
BRAPA, dezenas de experimentos deixaram _de che_gar até 
o a:gríci.dtor. o·uar:tiõ à éXtêrisãO ruraf, :co·m a extinção dâ 
EM~RAlER; o sietema ~siaciu'a! da EÍ\1ATE;Renco'nlradifi: 
ctilQélqes ampliadas pat;a tornar eficientes _os _mecanismos de_ 
difusão.de.resultados de_pesquisas e de avanços tecnológicos 
conseguidos pela EMBRAPA. 

Ainda a política de garantia de preços que,- durante algum 
tempo, estimulou a ampliação qa_ fronteira agrícola em tqdo 
o Centro-Oeste e, __ em especial, no Mato Grosso, trazendo 
din~mis.mo e trabalho para o_ meio rural, foi ab-ruptamente 
interrompido, de forma insensível, prejudicandq milhares de 
agricultores -e um processo de criação de riquezas tão impor~ 
tan.te. para rÇ)mper a atual etapa de reces~ão Atle bloqueia 
o .crêsl=in;tento dp l''\í~. , . . . . . _. 

O Pot;Jer.Executivo Federal precisa cfiar mecanisirfbS que 
facilitem o acesso à inforÕlaç-õ"e_s -~õbre--opefaçôes de financia­
mento disponíveis e derriocratízaf o sisteinã de ciédito exis-
tente no País. -

Durante a minha labutá como Deputado Fed~ral, na posi­
ção de Presidente da Comissão de Agricultura e Política_Ruràl 
e Vice-Presidente aa Comis-sãO de Assuntos FundiáriOs da 
Câmara dos Deputados, conscientizei-me de Qlle-n.unca _houve 
~~ 'pOlítica agiíC~Ia · ~efipJqa, 'efic;u eni pO~~o_ P~íS~ cqQ:io 

que se verifi~ em, outr~ naçpes, por exemplo, nos Estados 
Unidos. Lá, devido â lúcida política de incentivos ã produção 
agrfCola, o pais· figura Como maior exportádor de produtos 
agrícola do planeta. 

Entre nós, o riscó e privatiVo áo agricultõr e- 0-Gove-rno 
não toma J!ledidas ~c;!_e proteção à produção ãgtícola compa­
tíveiS c_Ol11 a gravidade_ do problema. Tanto _assim_ que a anun­
ciada criação d_e um-sistema de seguro rural até hoje não 
foi implementada e até o PROAGRO Cóin ·todas as suas co­
nhecidas limitaçõeS não fói.diiiãmizado: .. - ·- · .. · · 

Poi- outro lado, no Brasil, _a área de decisão ec'onómica 
sempre Viu a agriGultu:ra como um ise-tOi~C(n:npaftiffientado, 
considerado apenas como porcentagem exíg_u~~_tlQ PIB, não_ 
se levando em consideração que é um setor de inúmeras ativi­
dades verticalizadas que _vão _desde o plantio até a ãgtoin~ 
dústria, responsável pelo emprego direto de quase m,etadç 
da PC?pulação ~rasileira. . ----~-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao finalizar, e diante da 
oportunidade do início da safra_ 91/92, encareÇ() a ne-Cessidade­
de o Goyemo Federal eliniin-ar ó descompaSs-o-~ntre o discurso 
e a prática na alocação dOs recursos de crédito rural_ de _cu~tei_o -
e de investimento, -recursoS ~que irão s_erVír-~ifiii(>_~'ãlaV~ncã 
para o crescimento da população de grã9 ~. de forma muito 
~pedal, dar priorida-de, através do Banco do Brasil e BNDES, 
ao financiamento dos pequenos e médios agricultores e às 
atividades agropecuárias desenvolvidas no Centro-Oeste. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Nada mais. 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessãq ordinária de amanhã a seguinte -

ORDEM DO DIA 

-l-

VOtação, em turno único, do Requerimento n~' 534, de 
1991, de aUtoria dÕ ·s_enãdor CarlOs Patrocínio, solícitimdo, 
no~ termos regimeQt.ais~ a tramit.ação cónjunta dos Pr_ojetos 
de Lei da Câmara n~ 72, de 1989, e 40, de 1991, que tornam 
obrigatória a indicação do Grupo Sangüíneo nas cédulas de 
identi~ad~ _e nas carteiras _nacionais d_e, habilitaçiio. 

-2-
VótaÇão, em priineiro turno; da Proposta de Emenda_ 

à Cons.tituição n9 2, de ·1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senho.res Senad_ores, que dá nova redação 
ao inciso· III do art. 155 ·da Constituição Federal. 

. O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 17 horas e 45 minutos.) 

DISCORSO PRONUNCIADO PELO SR. COV-. 
. T1NHO JOIIGE NA SESSÃó"bE 20:9-199/ E QUE,. 
ij:NTREGUE .À REVISÃO bó "ókADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

"O SR. COUi'INiiO JORGE. (PMDB -oPA. Pronuncia 
o seguinte discursq.) ~-Sr. Presidente, SrS. S"enadores, é com 
um misto de alegria e tristeza que volto a falar da nossa Amazó_­
nia: alegria, pela satisfação de disc~tir um-a região tão fascf: 
nante_e tão importante para o Brasif;- tristeza, pela fOrma 
como_ a reg_ião está. abandonada pelas autoridades federais. 

V<?lto, na verd_ad~, de um_a viagem his~Qrica pela grande 
rodovia Transamazónica, a_ BR-230. Acompanhando S. Ex~ 
o GoVernador do Pará, Jáder Btrbalho, realizamos na semana 
passada uma viagein de quatro dias, camínhando do _extremo 
oeste da Trans?~~ôriica, no Mu,nicípio·de ltãituba até o seu_ 
final, a leste, no Município de Marabá. Foram mil e duzentos 
quilômetros de rodovia nas piores condições possíveis, em 
que, para o cumprimentO dessa grande "maratona", o Go.ver­
nador_J~c!_~_!_Barbalho, juntamente com sua equipe e acompa­
nhado c;Je representantes de órgãos fedeiais que atuam nessa 
região~ viu-se obrigado a percorrer esse trajeto difícil, muitas 
~ezes sem almoçar, sem jantar ou dormir. Foi a primeira 
vez que um Governador do Pará fez uma viagem através 
daquela rodovia. Volto dessa viagem convencido de que al­
guns brasileiros que falam da Amazóniã, Que discutem a Ama.: 
zônia e que propõem ·sobre a Amazônia precisam conhecê-Ia 
melhor, sobretudo membros do Governo Federal como o- Se­
cretário do Meio Ambiente. Esse senhor profere discursos 
muito polêmicos no exterior, mas, apesar-da sUa fOi-maÇão­
téCniCa reconhecida: desconhece em gr~.n..de parte a nossa rea_­
lidade amazônica e, por isto, emite conceitos muí!as vezes 
equiv'?cados e irrec:yísta,s. Diria até que muitos ministros deve­
riam ç:onhecer a regíã,o, e por que não cr PreSidente Collor? 
Sua Excelência gbsta tanto de aventuras. Penso que seria 
uma grande aventura conhecer a Amazôni~, navegar pelos 
seus _rios, conhecer suas rodovias, conhecer seu abandono, 
-Conhecer seu povo. 

Mais uma vez constato e ratifico três fatos impOrtantes -
em relação à Ama?ônia; primeiro: há falta de um racional 
conhecimento sócioeconômico e ambiental da realidade ama­
Wnic;:t. Há muito m<iis fantasias, equívocos e radicalismos; 
segundÔ, cada vez mais, evidenciam-se sucessivas Oinissões -
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aloca_dgs recursos para a infra-estrutura física e SoCial da re­
giãO. O processo econô:rilico' cOmeÇOU i c!clodir, inclusive foi 
implantada na região uma usina de produção âe álcool e açú-
car. , __,_ . 

_Vinte anos se passaram.-E Dós, nessa recente caminhada 
histórica, acompanhando o Sr. Governador, constatamos co­
mo está no moinento a autrora tão discutida Transamazônica; 
a região cresceu, inchou, em termos de população: mais; de 
1 milhão ~e brasileiros, sulistas, nordestinos e paraenses, hoje 
ali _estão. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com satisfação, ouço o 
aparte de V. Ex~ 

e erros no processo de tomada de decisão em relação à Amazô~ 
nia, mesmo nos planos e prioridades que existiram no passado. 
Lamentável é que, no presente, o Governo Federal p~Q t~m. 
propostas, planos, programas, nem prioridades para a Amazô­
nia, o que mostra claramente a sua ostensiva omissão ~m 
relação a ess_a impoit<irite ·região; o terceiro aspecto é que 
a Amazônia tem sido um laboratório, um campo de experiê-n­
cias, nem sempre positivas e alvissareiras, cito alguns dos 
chamados megaprojeto_s: na área de transporte, a famosa 
Transârrtazónica, tão polêmica e discutida rodovia;· na área 
de energia, a Hidrelétrica de Tucuruí, no Pará, e a Balbina, 
no Amazonas, que apreselltam aspectos positivos e negativos; 
e nos setores produtivos, para citar alguns projetos imporM 
tantes, poderemos lembrar o Projeto Jari, do milionário Lu.d:­
wig, que, larilentavelmente, foi malconduzido em sua fase 
de implantação: Podemos lembrar, também, o Projeto Cara-
jás, hoje, de_ relativQ sucesso, além dos programas de incenM O Sr. Epitácio Cafeteira - Prezado Senador Coutinho 
ti vos fiscais·. projétos e programas queStionáveis oUffãQ, todos Jorge, nós, que lutamos pela Amazônia, no sentido de buscar 
implantadoS nOs governos anteriores ao· atual, que de c_oru;r_e- _ melhores _dias para aquela gente~ temos falado sem _encontrar 
to, nada fez. eco. _"0 Norte é o Norte, deix.eiri para lá o Norte." -0 que 

Mas, hoje, gostaria-de cOncentrar a minha atenção_ nesse me assusfã, ~Oje, é que esses h~mens que _querem _"deixar 
projeto polêmic::O~cjue é a Transarnazônica. Instalada há 20 para lá uNorte" ainda não_se_aperceberam de que m_is:sões. 
anos, sob. a égid.e dos. Governos militares, a estrada, cuja ditas evangélicas, alienígenas~ diariamente se multiplicam na 
implantaçãQ<::ausou celeumas, visava, sobretudo, a integr~ção Amazônia, de~~ro das cegiões indígenas; estão convivendo 
e a ocupação: através de colonização de um eixo importante, com os índios, usando a religião" e se :assentando como "ami­
paralel6 ·ao grande rio Amazonas, na direção leste-oeste da gos" dos índios. Nós brasiTeírOs aparecemos como os bandi­
Amazônia. A-idéia eritconsti'uir uma rodovia que aproveitasse dos, como vt1ões da história. De repente, está aí o Emendão, 
os núCl~os· urbanos_ básicos já assentadOS .. na _grande floresta que pretende dar aos estrangeirOs o direito de .mineração e 
Amaz6ni~a. a ~omeçar por ftaituba e a terminar em Marabá, lavra- em terras de fronteira$, em t_erras indígenas. Então, 
tendo Clj)mo pon_~o central o Município de Altamira. aquilo que dizíamos antes, que esse Sr. Lutzenberger chamava 

O. objetivO "básico, como dizia há pouco, era implantar pessoas importantes de ''babacas'', isso existe~ A cada dia 
uma rodovia que integrasse as regiões dos três grandes afluen- o processo_ se _acelera, Se permitirmos a aprovação do Emen­
tes do rio Amazônia: Tapajós, Xingo e Tocantins- baseada dão e deixarmos a porta aberta para essa-gente, não se iluda, 
num programa de colonização, visando a ocupação racional não serão os _brasileiros que _irão_ entrar nessas terras. Estão 
daquela imensa floresta por um lado, e a solução de alguns querendo preservar as terras não_ para os índios, mas para 
problemas sociais de outras plagas brasileiras, estímulando eles porque já estão sabendo das riquezas existentes na Ama­
a migração de colonos do Sul e_ Nprdest~ do Brasil~ qu~ tinham zônia - não quero dizer que haja um plano orquestrado 
carência de terra na suaS regiões. · _ ___ _ para deixar a Amazôniã abandonada e que os brasileiros saiam. 

Ao longo da Transamazônica se implantaram vicinais de de lá. Mas a impressão que dá __ éJ~ssa. POrque o Dr. Lutzen-
5 _em5km; e de lOOem 100 km asconhecidasagrovilas, visando berger é contra uma estrada de ferro_ que liga a Am3.zónia 
a integração urbana-rural, e os colonos_ for;;un at_raíd_os por ao Pacífico. Ele é contra qualquer ação que poSsa representar 
promessas fantasiosas dó Governo FeQeral. IQ.Çh,J.sive coQpe- O êXódõ- populacional da Amazônia, mas- em oUtro sentido _ 
rativas importantes, como o Cotrijur, do Rio Grande do Sul, te~nho a _certe:z:a_ de que ele _é a_ favor~ Querõ aproveitar o 
foram cativadas inicialmente, para aquele projeto. AglomeM discurso de V. EX~ para nele Inseiii-es_te gfito de alerta: essa 
rados populacionais novos foram implantados ao longo da gente quer internacionalizar a Amazônia! Recebi correspon­
Transantazónica a p·artir de 1992, tendo sido introd!J.Zidos dê~c.ia_ ~e -~·ülita~es, principalmente· da Marinha, congratu­
novos produtos agrícolas como cacau, pimentaMdoMreino e~ lando-se com a posição que ti:ú1ho assumido -em defesa da 
sobretudo, a cana.;de-açúcar, em face das excelentes faixas -A~~zõ,~ia. Entre as Forças Armadas, talvez a Marinha seja 
de terras, inclusive de terra roxa, ali existentes. E tudo isso a maiS presente na Amazônia~ cuidando, exatamente, da_ nave­
foi implantado num_ espírito de euforia e de_ certeia_ de que gaçãonaque_la Região. Acho necessáríã uma -visita do PresiM 
ali se inciava a redenção daquela região. -- dente ã Amazônia. Se Sua_ Excelência quiser, a aVentura é 

A infra-estrutura social, ilustres Senadores, também foi válida, poderá subir, por exemplo, o Rio Amazonas no seu 
inicialmente viabilizada com alguns flagrantes equívocos. Ao jet-ski. Será um sucesso; e conhecerá os problemas da Amazó­
longo da Transamazônica, só para exemplificar, foram implan- nia, de jet ski, e como vivem e morrem os nossos irmãos 
tadas pequenas escolas. Mas lamentavelmente planejadas, em da Ama:z;ônia. Quero me congratular com V. Ex~ que sempre 
Brasília, escolas que esqueciam o ambiente climático da Ama- traz a esta Casa .ãssuntos oportunos e necessários ao de.bate. 
zónia, verdadeiras c.abç:as de fósforos, cobertas_ com telha de O SR. COUTINIÍO JORGE -:- Senador Epitácio Caie­
alumínio, totalmente inadequadas à região, em que o alUno teira, o seu aparte foi bastante oportuno. ConcOfGo -Com V. 
preferia ter aulas fora da escola. Era, no entanto, um período Ex~ quando diz Que o próprio Presidente poderia aproveitar 
de esperanças e de promessas oficiais. Q seu espírito"- de aventura e perlustrar a nossa Amazônia 

Em verdade, os primeiros anos de implantação contaram pelos seus rios, pelas suas rodovias, aproveitando para fazer 
com um apoio maior ou menor do Governo Federal. A própria esporte, mas, na realidade, conhecendo a problemática regio­
Sudam possuía programas como o Polamazônia, quando eram _ nal. 
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Eu diria que farta ao nosso Presidente da Repúblicã Co­
nhecer melhor o Brasil, para tomar decisões coerentes e exe­
qüível para a nossa Nação. -

O Sr _ Epitácio Cafeteira - Ele pode não estar conhe­
cendo muito o Brasil, mas com certeza o mundo ele está 
conhecendo. 

O SR- COúnllíHO JORGE - Concordo também que 
devemos ter cautelas quanto âs emendas que a1 estão, para 
preservar os inte.tesses brasileiros na Amazônia. Não tenha­
mos dúvida. 

Vamos ter que estar alertas, porque o Emendão traz 
realmente alguns impactos negativos para os Municípios, para 
os Estados e, evidentemente, para a nossa região, a Amazônia, 
sobretudo, ao- negociar o Emendão, se f~r o c3:so-1 para que 
um compromisso mínimo seja firmado para que po·ssamos, 
entre outras coisas, viabilizar o desenvolvimento da Amazônia 
e mantê-la totalmente em mãos brasjleiras. 

c":. Prossigo, Sr. Presid_ente. -
Nessa nossa viageni verificamos que na Transainazônica 

de hoje surgiram novos núcleos, novos municípios sem a infra­
estrutura adequada. E o que lamentamos -dizer é que,' no 
percurso de 1.200 quilômetros, encontramos uma rodovia des­
truída, estradas vicinais totalmente desaparecidas; pontes caí­
das, algumas queimadas pela revolta dos colonos abandonados 
que o Governo Federal, na implantação do programa da Tran­
s~azônica, levou para lá, com promessas de uma nova vida; 
colonos faziam parar nossa comitiVa e diziam: "Gov_emador, 
não podemos mais ficar aqui." Relembro um dos relatos: 
"Produzimos doi's sacos de feijão e precisamos _dar um para 
que alguém os transporte para a beira da Transamazônica, 
e mais outra parcela para levá-los até_ltm povoado para vender. 
E acabamos vendendo somente meio saco dos_ doif) qu_e produ­
zimos". 

Sem poder comercializar os produtos Peio-l'reço justo, 
os colonos;muitos provenientes do sul do País, não têm condi­
ç6es de comprar um chinelo, uma camisa, eitfim, o mínimo 
necessário para a própria sobrevivência. Estão abandonando 
suas terras, num país que precisa de mais empregos, produção 
e da fixação do homem no campo. 

Se não houver uma providência urgente, os 1.200 quilô­
metros da Transamazônica ficarão totalmente intrafegável. 
Durante o verão forte p tráfego-.na estrada é pOssível çom. 
dificuldades, mas a partir das primeiras chuvas que_ se avizi­

. nham, e COliJO o índice pluviométrico na região é _elevado, 
a Transamazônic:f poderá ficar destruída. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador CoutinhO Jorge'? 

O SR- COUTINHO JORGE- Com satisfação; ()UÇo- 6 
aparte do nobre Senador João Calmon. 

o Sr- Jolio Calmon- Nobre Senador Coutínho Jorge, 
inicialmente devo felicitá-lo pela sua primorosa oração que 
representa, sem dúvida nenhuma, um grito de alerta, um pedi­
do de socorro_ a essa área amazônica, ·que~- pot incrível que 
possa parecer, tem mais impacto mundial do que qualquer 
outra região do Brasil. 

Durante muitos anos nos preoeupainó~,-conr a seca do 
Nordeste, fenômeno que obrigou o- Constituinte- braSileiro 
a incluir um percentual da receita de impostos federais para 
. o combate :f esse flagelo climático. Posteriormente --e teve 
e~ episódio uma participação si~nificativa -; um Deputado 

Federal, ·que atuava no Êstado dÕ Amazonas e que era meu 
irmão, Wilson Calmon. tomou a iniciativa -de apresentar um 

-projeto destinando também um percentual dos orçamentos 
pUbJico·s para a Amazônia. Desgraçadamente, após a vitória 
do Movimento de 1964, essas duas vinculações constitucionais 
foram abolidas, com grave· dano não apenas para o Nordeste 

~-mas também para a Amazônia. Não é possível, nobre Senador 
Coutinho Jorge, diante dõ quadro dramático que V. E~ está 
píittando de. maneira tão magistral, que continue a dominar 
em nosso Pa:ís e"ifsa insensibilidade em relação ao problema 
angustioso da Amazônia". É pena que, _I!a -~~_nhã de hoje, 
este plenário não _esteja repleto, porque V. E~ teria o apoio 
unânime dos representantes do povo brasileiro em todas as 
unidades da Federação. Renóvo as minhas felicitações, ·estoü 
Certo que, com a combativídade que o caracteriza, X". Ex~ 
levará à frente, com pleno êxito, esta cruzada benemérita. 
Muito obrigado. 

O SR. COlJTINHO JORGE...:... Nobre SemicforJoãoCal­
inón,- a:gáideç-o a V. EX• peta apiirú: e compreen~o ã- sUa 
visão de brasileiro, nos apoiando nessa revolta que reflete 
o desprezo do Poder Público Federal em relação a Arr~azónica. 
E aproveito para dizer. nObres Senadoies, que o abandono 
da região é tão gi'ande, a irresponsabilidade tão flagrante 
que o_ Orçamento de 1991, para a manutenção da Rodovia 
Transamazónica, uma das mais Comple-xas da região~ conforR 
me declarações do Diretor dó próprio DNER, é de exatamente 
16 milhões de cruzeiros para preservar cada um dos -~º_gu~l§: _ 
metros de rodovia- quantia irrisó'riá -e ridícula: Entendemos 
a preocupação do DNER, mas o ptoblema é de decisão do 
Governa Federal, que não dá a mínima prioridade ao menos 
para manter um projeto que é de sua responsabilidade não 
destruir. 

Na verdady, .Srs. Senaclores, a Amazôniat para o GOVeriiO -
_:'-Concordo., Senador João Calmon -representa um grande 
marketing internacional, mas as decisões efetivaS em seu favor 
são secundárias e irrelevantes~ refletindo o nível de omissão 
do Governo Federal em relação à Amazônia. 

O Sr. Nelson Cãrneiro ~ Perinite-me um apárte, nobfé 
Senador Coutinho Jorge?__ -

O SR- COUTINHO JORGE- Pois não, nobre Semidor 
Nelson Carneiro. 

O Sr. NelsOn-Carlieil-o- V. Ex~ citou uffia cifia e ãgoia 
vejo que ela é tão rnesquiilha diante de m~a -só resolução 
do MiniStério da Educação, que foi objeto de exame pelo 
Tribunal de Contas; que acabou pedindo a atenção do Gover­
no. Aqui está: "Anexo. n9 1, da Ata n9 40, de 28 de agosto: 
Alilllentos_ destinadosà Jllerenda e_scolar'_'. Veja V. Ex' que 
-~. iÍnprensã braSileirã. critíca a Fufl4ã:ção de_ AssístêpCia ao 
Estudante, que é órgão do Ministério da Educação, porque, 
no último dia do antigo Ministro, fechou uma compra de 
120 milhões de dólares em alimentos destinados à merenda 
escolar. Veja V. Ex~: o dobro do que o Governo destina 
durante um ano para at~nder à manutenção d3:_ Irãnsam3:-
zónic3.. -- - - -
Veja V. Ex• o disparate em que se constituem esse e outros . 
atos do Gov~rno_! 

O SR- l.<lúTINHO JORGE- Agradeço, nobre Senador 
Nelson Carneiro, e lembro também outro exemplo impor­
tante. O Governo Federalimplantou na Transamazônia, numa 
faixa de terra roxa, o. projf:t.o· chamado Abraham ...:Lincoln. 
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uma usina de açúcar e álcool, tendo o Incra como .. coorde­
nador; lamentavelmente, apesar de os produtores plantarem 
a cana, quase todos os anos há um grave problema no recebi­
mento_ e pagamento desse produto pelo Incra. Agora, por 
exemplo, mais de 70 dias após a safra estar pronta para ser 
colhida, até agora não foi iniciado o processo de industria­
lização. Os produtores estão desesperados, sem recursos, cor­
rendo o risc_o de perderem parte da safra. 

Mas ~eu dizia_-:- além do Orçamento de 1991, fomos 
compulsar o de 1992, para ver se contemplava alguma dotação 
para a Transamazônica; verificamos que os re"cui"sós previstos 
para 1992 s_ão.ainda_menores que os previstos para 1991. O 
que é um absurdo imperdoável, obrigando-nos a lutar para 
inserir rec&rsos_ no referido orçamento __ visando recuperar a 
rodovia.' 

Eu diria que a Transamazônica, na Verdade, é ufna amos­
tra da forma como o Governo Federal trata os seus projetos 
na região Amazônica. 

Como- eu- disse_ há pouco, a Amazônia é-- urri ~e-Xcelente 
símbolo para efeito de mídia internació'nal; é algo impõrtante 
para o Brasil e para o mundo, mas o Governo Federal a 
usa apenas.para efeito de mídia externa. Lamentavelmente, 
não a leva sério intername·n:!e. 

O Sr. Almir Gabriel-,Permite·me V. Ex• um aparte? 

O SR. COUTI,NHO JORGE- Pois não. 

O si-: Almir Gabriel-Seriador CoUtinho Jorge, aTransa­
mazônicá foi feitá segundo uma grande mentira, que foí a 
mentira de dar terra a homens sem terra. Era mentira, p-orque 
o GoveniO jamais pretendeu resolver o problema dos homens, 
nas suas terras, fazendo reforma agrária no Sudeste, no Cen­
tro'-Oe_stÇ>e, sobretudo, no Nordeste. Este é o grailâe poiltO 
inicial. Na ver~ade, no momento em que ele fez a Transama­
zônica e a abandonou, cumpria aquilo que na épocâ era verda­
deiro. Mais uma vez, ele escondia o problema da contradição 
entre a pobreza e a riqueza, nas diVersas regiões d<! Brasil. 
Lastimavelmente, é veradadeiro por inteiro-o que V. Ex~ está 
dizendp. Gom a construção da Transamazônica, O GOVerno 
apenas tamponou um problema, num determinãdo mOmento, 
quando poderia ser explosivo nas outras regiões, e depois 
a abandonou. A Transamazônica está totalmente abandona­
da. No e~tan:to, lá existem agricultores cOm en:prme' potençial, 
que já tinham ~rido de outras regiões, como _a região Sudeste, 
com gr~nde e~periência, que conseguiram -ferras em extensão 
bastante razoável - el)l i:nuitos locais~ da melhor qua~ida4_e 
-e, no entanto, esses agricultores estão _abandon_ad_()_s â_s0:a 
própria" sorte. Tive Oportunidade de colocar, no Orçanierifo 
do ano retd.sado, recursos destinados ao encabeçam~nto das 
pontes e à r:ecuperação -de ãp'roximadamente 270 ponteS da 
pr6piiil. Ttartsamazônica. O Governo fez, mais urõa ·vez, uma 
escamoteaçclo, só eritregando os recursos para o DNER' no 
final do ano, quando os valores pela inflação haviam~Se redu­
zido a 115 do valor iniCial. Obviamente, não deu para restaurar 
o que hav'ia 1sido proposto. Concordo em gênero, número 
e grau com o discurso de revolt~ de V. ~x•, alerta!ldo m11is 
uma vez o Governo, mas terrió que todas as reuniões que 
foram feitas Da T!ai:isãliiaiônlca, em Altamira, com uma mobi­
lização enorme dos trabalhadores de todos os Municípíos, 
juntamente com esse discurso de V. Ex•, temo que ~udo isso 
caia na insensibilidade do Governo para o problema, porque 
isso faz pafte do. c_onj unto maior do que ele pensa. A Amazônia 
~6 é lembrada nos momentos de crise nacional. Quando o _ 

Brasil precisa, ele se lembra que tem a Amaz.ónia, ele se 
lembra de ir lá buscar os seus_ recunos~ somente nesses mo­
mentos, lastimavelmente. 

O SR. COUTINHO JORGE - Agradeço pelo aparte 
de V. Ex• Senador Almir Gabriel, que conhece muito bem 
aquelã. região. Esses quatro dias em que lá estivemos, peregri­
nando dia e noite, tivemos- ã opOrtunidade de parar em todos 
oS Municípios antigos e noVos, vilas e agrovilas, constatamos 
que a brasilidade _ainda existe naqtie~a região. O~ ~lo_nos 
paravam a comitiva com bandeiras do Pará e do Br~sH, pediam 
que descêssemos para discutir juntos os sep.s problemas gravís­
simos. Isso nQS_ obrígou a mudar tod13- _a estratégia da viage:'? 
---·como disse há pouCo ,....,..., iinpedindo-nos várias vezes de 
almoçar, jantar e até dormir para, até de madrugada, atender, 
em quatro dias, a todas as comllnid~.d~s.~o lol).go da 1;'~af?._S_a-
in~iônica._ . _. 

Realmente, foi uma notável experi~ncia histórica para 
todos. 

Frente a tantos problemas e Omissões, o Gov_ernador Já­
der Barbalho decidiu montar um grande mutirão para salvar 
o que resta da Transamazónica, juntamente com as prefeitUras 

__ da.r.egião, na tentativa de prepará-la para enfrentar o inverno 
que se aproxima. Além disso, aprovou uma séiie de pleitos 
em favor dos municípios da- re-gião. 

S._ Ex~ )evou esses dados documentados a uma au_diência 
que solicitou ao Presidente Fernando Collor, para relatar a 
Sua Excelência a real situação e pedir urgentes providências 
para a_ região e sua gente. _ · 

Sabemos que uma gránde comissão da Transamazônica 
encontra-se" em Brasília representada por colonos, comercia-n­
tes e professoreS tentando sensibilizar as autorida_des federais 
para esse-grave problema. Para conseguir uma audiência com 
o·Ptesidente CollOr, eles usaram_o eJS:pediente de se deitar 
na rampa do Planalto, esta semana, e o Presidente Collor 
aceitou ouvir os representantes da Transa:mazônica, prome­
tendo adotar algumas providências. Toma:ta -que·sefavetdade, 
mas pouco· acredito. Entretanto, vamos esperar mais uma 
vez. COmo diSse, fá que o Senhor Presidente da República 
gosta de aventuras, que faça maiS essa, e Conheça a realidade 
gritante, sofrida, miseráve'l da Amazônia e, Sobretudo, da 
Transamazónica, -onde existem milhares de brasileiros, aban­
donados à própria sorte-. 

Para concluir, Sr. Presidente, eu diria que, na verdade, 
ó- que--é ·preciso para a Amàzôrlia·- é- conbeeê-la melhor.Co­
nhecer cientificamente,_ tecnicainente, politicamente a sUei rea­

,lidade glObal, para que se ·possa falar sobre ela com niais 
clareza e verdade e sobretudo, para que se possam propor 
coerentemente planos e programas de trabalho viáveis. Para 
isso, precisamos urgentemente do zoneamento econômico e 
ecológico para a regiã<?, que _vai definii'-aS áptidões, as áreas 
que devem ser reservadas, ou preservadas, as áreas especiais 
que devem ser criadas, tais como as reserVas indígenas e as 
áreas que devem ser destinadas às atividades produtivas da 
agricultura, pecuária, indústria e mineração, sem agressõ_es 
ao. meio ambiente. _A -Amazônia tem que ter as condições 
nl.íÍlimas para desenvolver-se, para crescer, conCiliaDdo os in­
teresses dos aroazõnidas e :brasileiros _que ali vivem Com os 
interesses da ecologia. _ _ 

Não podemos aceitar o radicalismo extremado dos que 
querem destruí-la de forma inconseqüente ou dos que querem 
tomá-la intocável. Temos _que conciliar os interesses· cOnfli­
tantes desenvolvendo-a em favor dos amazônídas e do Brasil. 
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Com o zOneamento económico-ecólógiCo_ seria _pqssív~l_ 
passar a tratar a região Amazônica com critério, cOm defini­
ções claras d~ i"rioridades e, com isso, implantar um piano 
de desenvolvimento integrado e racional para a região. Mas, 
enquanto isso não vem, é preciso definir um plariO de emer­
géncia para salvar a- Amazônia. É preciso definir pofiticas 
económiças e sociais claras, coisa que não ternos no atual 
Governo. Aliá~ .• de todos os governos, de 1964 para cá, o 
Governo mais Omisso em relação â região AmazôniCa é, sem 
dúvida, o Governo COllor. -

Por isso rn.eslllo é que neste aia estamos convocando o­
Sr. Ministro da-fnfra-ES1rutura, João Santana, através de re­
querimento, para que venha explicar, aqui no plenário do 
Sen!ido, o estado de _calamidade em que se encontra a rodovia 
-:{:rãnsamazônica, além da programação toda do sistema viário 
fêderal da região Amazônica, bem como a programação fede­
ral voltada à geração de energia elétrica para a região. 

Per isso, Srs. Senadores, este requerimento é relevante, 
é importante para-que o Ministro da Infra-Estrutura: -que 
abarca esses segmentos setoriais da infra-estrutura física, possa_ 
vir aqui," de-viva voz, discutir com os Senadores da Amazônia 
que aqui estão, a respeito da omissão e da irreSpõllSabilid3.de 
do Governo Federal em relação a esta grande região. 

Concluindo, afirmo a V. Er que o PMDB vai discutir 
a&._pr""opostas do chamado Emendão, sugerido pelo Governo 
CõÍÍor, mas vai ter cautela, muita cautela em relação àqueles 
impactos negatívos que esse Emendão possa trazer às regiões 
mais careittes do Brasil, como a Amazônia e o Nordeste. 
Para isso, para que possamos "negociar" o Emendão, para 
um Governo que está perdido em relação ao Brasil e total­
mente omisso em relação à Amazônia, temOs de discutir tam­
bém, ao lado das emendas constitucionais, oS impactos que 
elas irão criai na geração do superávit do Governo Federal, 
e em que prioridades esses recursos serâo alocados. 

O Emendão visa gerar Uma capacidade de investimento, 
para o Governo, objetivando induzir a geração de emprego 
de renda, por isso temos que discutir, peló menos um progra­
ma mínimo para o Brasil, e, dentro dele, as mínimas condições 
para regiões subdesenvolvidas ou atrasadas, como a Amazônia 
e o Nordeste. Esta, realmente, deve ser uma das condicio­
nalidades que os Senadores, os políticos dessas regiões devem 
impor à aprovação, se for_ o caso, desse "pacotão" que aí 
está. 

Srs. Senadores, através do nosso pronunciarri.ento, sobre­
tudo deste requerimento que faço de convocação ao Ministro 
da Infra-Estrutura, encerro, mais uma vez, como disse no 
início, a minha fal3_sobre a nossa Amazônía. É-Uma grand~ 
alegria falar dessa grande Região, mas també_m é frustrante 
verificar, mais uma vez, o esQueCimento em que o mesmo 
está relegado. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
ATO DO PRESIDENTE N• 694, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso ·da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 

a delegação de ~otp.petência que lhe foi outoigada pelo Ato 
Qa Comissão Diretora no 2, de 1973, tftendo em vista o q_ue 
consta no Processo n' 015628!91-4, re<olve designai ÉbENA 
DINIZ VIANNA, Técnico Legislativo, Área de Processo Le­
gislativo, Classe "Especial'', Padrão III, dO Quad.ro Perma­
nente do Senado Federal, para exercer, em substituição, o 
cargo em ComisSão, de Diretora da Secretaria de Documen­
tação e Informação; no período de 14 de outubro a 13 de 
novembro de 1991, durante o impedimento da titular. 

Senado Federal, 24 de setembro de !991. - Senador 
Mauro Benevides, Pre?idente. 

PORTARIA DO I• SECRETÁRIO 
PORTARIA N• 35, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais, resolv_e: 

Designar GOITACAZ BRASÓNIO PEbROSQ DE 
ALBUQUERQUE, Analista Legislativo, TÂNIA MARA 
CAMARGO FALBO ALVES DA CRUZ, Analista Legisla­
tivo, e DERALDO RUAS GUIMARÃES, Analista Legisla­
tivo, para, sob a presidência do primeirO, integrarem-Comis­
são de Inquérito incumbida de apurar os fatos constantes dos 
Processos n~ 004151/91-7 e 014894/91-2, e dar prosseguimento 
às apurações sobre o desaparecimento do Processo n"' 
004736190-7. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1991. -~enador 
Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
ATO N' 2, DE 1991 

DO PRESIDENTE DO CONSELHO DÉ 
SUPERVISÃO DO CEGRAF 

O Presidente do Conselho_ de Supervisão do Cegraf, .no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 21, do Ato n<:> 10/79 
- Regulamento do Centro Gráfico do Senado Federal, re­
solve: 

Dispensar da função de Secretário do Conselho de Super­
visão, por ter sido colocado à disposição do Senado Federal, 
o servidor MAURÍCIO SILVA, a partir de I' de outubro 
de 1991. 

Brasília-DF, 18 de setembro de 1991.- Senador Dirceu 
Carneiro, 1 ~ Secretário do Senado Federal e -Presidente do 
Conselho de Supervisão do Cegraf. 

ATO N• 3, DE 1991 
DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE 

SUPERVISÃO DO CEGRAF 

O Presidente do ConSelhO de Supervisão do Cegraf, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 21, do Ato n' 10179, 
Regulamento do Centro Gráfico_ do Senado Federal, resolve: 

Designar para exercer a função de Secretário do Conselho 
de Supervisão do Cegraf, o servidor VALDEQUE VAZ DE 
SOUZA, a partir de I' de outubro de 1991. 

Brasma, 18 de setembro de 1991.- Senador Dirceu Car­
neiro, 19 Secretário do Senado Federal e Presidente do Conse­
lho de Supervisão do Cegraf. 


